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ESTADO DO MARANHAO

TIMON PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
I" • í-O »»i5 K;wn3l»K>:rC

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E DE BOA CONDUTA PROFISSIONAL

Atestamos que o Escritório MARCONS LOPES - ADVOCACIA E
CONSULTORIA, situado Av. Ana Jansen, n" 02, Quadra 19, Ed. Centro Empresaria!
Mendes Frota, 5° andar, sala 504, São Francisco, São Luis — MA, prestou serviços de
consultoria e assessoria jurídica na área de Gestão Pública a esta Prefeitura Municipal.

Os serviços prestados dizem respeito à consultoria jurídica na área de
Gestão Pública e Lei de Responsabilidade Fiscal, prestando todo e qualquer
esclarecimento acerca desta área.

Assevera-se que os serviços prestados pelo referido escritório foram
desempenhados com esmero e pontualidade, obedecendo aos prazos e termos
contratados, e que não existem, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e
responsabilidade com as obrigações assumidas, pelo que afirmamos o presente
atestado.

O referido é verdadeiro. Dou fé.

% Timon/MA, 22 de Março de 2011.

ChAíJU^-r^ ^
Maria do Socorro A!mSaWa4uiin
Prefeita do Município de Timon/MA

CPF n°: 079.110.093-68
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MARANHÃO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Dr- Pedro Emanuel de Oliveira, n* 01 -Calhau

Fax: (98) 2107-5435 - Fone: (98) 2107-5429
CEP; 65.076-908 S3o luís - MA

Site: www.oabma.orB.br email: soeledadeíSoabma.org.br

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Instrumento particular (de atesta(do de Capacidade Técnica
entre a "PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON" e a Sociedade "LOPES &
ADVOGADOS ASSOCIADOS", antes denominada "MARCONI LOPES
ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro C-3, de Registro
Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl.l5, desde 23(vinte e três) de
março de 2017(dois mil e dezessete). Eu Eliane David Silva, Secretária da Comissão
de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e assino a presente
certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta.

.  t

EliarfeiDavid Silva
Secretária da ComissSo de Sociedade OAB/MA

Visto

Em: 27/03/2017

h'i\. á
Alice Maria Sal

icL Pk (xvc
SalrnitoI Cavalcar

'c-<Ã-y vfi
ti

Secretária Geral Adjunta da OAB/MA

CASA DE TODOS
^ odbma.org.br
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TIMÉMN MARANHÃOPREFEITURA MUTNICIFAL
Um novo tempo

 DE TIMON V;

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E DE BOA CONDUTA PROFISSIONAL

Atestamos que o Escritório MARCONI LOPES - ADVOCACIA E
CONSULTORIA, situado Av. Ana Jansen, n° 02, Quadra 19, Ed. Centro
Empresarial Mendes Frota, 5" andar, sala 504, São Francisco, São Luís - MA, prestou
serviços de consultoria e assessoria jurídica na .área de Gestão Pública a esta
Prefeitura Municipal.

Os serviços prestados dizem respeito à consultoria jurídica na área de
Gestão Pública e Lei de Responsabilidade Fiscal, prestando todo e qualquer
esclarecimento acerca desta área.

Assevera-se que os serviços prestados pelo referido escritório foram
desempenhados com esmero e pontualidade, obedecendo aos prazos e termos
contratados, e que não existem, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta
e responsabilidade com as obrigações assumidas, pelo que afirmamos o presente
atestado.

O referido é verdade. Dou fé,

■Ha":?
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Timon/MA, 22 de junho de 2010.

Mar a do Socorro Almeida^^aqjliÍD]
do Município de Timon/MA

CPF n": 079.110,093-68
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MARANHÃO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Dr. Pedro Emanuel de Oliveira, n* 01 - Calhau
Fax: (98) 2107-5435 - Fone: (98) 2107-5429
CEP: 65.076-908 Sâo Luis - MA

Site: www.03bma.ore.hr email: SOciedadpOnabma nr» hr

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Instrumento particular de atestado de Capacidade Técnica
en^e a "PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON" e a Sociedade "LOPES &
ADVOGADOS ASSOCIADOS", antes denominada "MARCONI LOPES
ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro C-3, de Registro
Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl.l5, desde 23(vinte e três) de
março de 2017(dois mil e dezessete). Eu Eliane David Silva, Secretária da Comissão
de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e assino a presente
certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta.

EliarfeMaítèd Silva
Secretária da Comissão de Sociedade OAB/MA

Visto

Era: 27/03/2017

\A(^riCK/'kiPrYyvJÃ^ (loycPoOrAs
Alice Maria Salnlito Cavalcarlti
Secretária Geral Adjunta da OAB/MA

•• 0^ oabma.oi9.br;
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Estado do Maranhao

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONÇÃO
Gabinete da Prefeitura

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para todos os fins de direito, e em especial para constituir
documento idôneo de habilitação junto a entidades e órgãos da
Administração Pública em geral, que o escritório MARCONI LOPES
ADVOCACIA E CONSULTORIA-EPP. CNPJ n° 07,652.130/0001-58,
situado na Av. Ana Jansen, quadra 19, n° 02, Edifício Centro Empresarial
Mendes Frota, sala 504, São Francisco, São Luís/MA, DEMONSTROU
IDONEIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA na prestação de serviços de
consultoria jurídica na área de Gestão Pública e Lei de Responsabilidade
Fiscal, perante a Prefeitura Municipal de Monção/MA, no ano de 2011,
relativo ao PROCESSO N°. 00.00.031/2010, com prazo de execução
contratual de 12 meses, assinado no dia 05 de janeiro de 2011, fazendo-o
com eficiência, responsabilidade e respeito aos dispositivos legais
pertinentes.

Monção/MA, 07 de março de 2012.

•3. OFlClol
nRÀlUDlCUy

Paula Francinetfe da SilAa Nascimento
Prefeita Municipal ̂  Monção/MA

CPFn° 711.352.273-49

AUTENTICAÇÃO
Confwldo • ichsdo conformi dflainat ipriscnt»do

mi, SBc tufi. 09.49:32 4&0
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MARANHÃO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Or. Pedro Ernanueldc Oliveira, n* 01-Calhau
Fax; {98) 2107-5435 - Fone: (98) 2107-5429
CEP: 65.076-908 S3o Luís - MA

Site: www.oabwa.ore.br emall: socledade.oabmaiSemail.com

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Instrumento Particular de Atestado de Capacidade Técnica
entre a "PREFEITURA MUNICIPAL DE DE MONÇÃO" e a Sociedade "LOPES
& ADVOGADOS ASSOCIADOS", antes denominada " MARCONI LOPES
ADVOCACIA E CONSULTORIA" foi registrado no Livro C-3, de Registro
Integral de Títulos, Documentos e" Outros Papéis, fl. 83,, desde 05(cinco) de maio
de 2017(dois mil e dezessete). Eu Cloris Livramento Lima, funcionaria lotada na
Comissão de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e assino a
presente certidão, que vai visada pela Tesoureira desta seccional.

Cloris Livramento Lima
Comissão de Sociedade OAB/MA

Visto

Em: 05/05/2017

.-r. ̂  ̂  • .

Oeborah Porto Carfagenes

Tesoureira da OAB/MA

CASA DE TODOS
MAIUNHAO
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ESTADO DO MARAJ^HÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS

GABINETE DO PREFEITO

f f ̂ ( r«

Governo de todos

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E DE BOA CONDUTA
PROFISSIONAL

Atestamos que o Escritório MARCONI LOPES - ADVOCACIA
E CONSULTORIA, situado Av. Ana Jansen, n° 02, Quadra 19, Ed.
Centro Empresarial Mendes Frota, 5° andar, sala 504, São Francisco.
Sao Luis - MA, prestou serviços de consultoria e assessoria jurídica na
área de Gestão Pública a esta Prefeitura Municipal durante o ano de
2012.

Os serviços prestados dizem respeito à consultoria jurídica na
área de Gestão Pública e Lei de Responsabilidade Fiscal, prestando
todo e qualquer esclarecimento acerca desta área.

Assevera-se que os serviços prestados pelo referido
escritório foram desempenhados com esmero e pontualidade,
obedecendo aos prazos e termos contratados, e que não existem, até a
presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade
com as obrigações assumidas, pelo que afirmamos o presente atestado.

O referido é verdadeiro. Dou fé.

Caxias/MA, 27 de dezembro de 2012.

Humbertc
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ar Araújo Coutinho
Prefeito do Plunicípio de Caxias/MA

Praça Dias Carneiro, 600 • Fones: (0XX99) 3521-302513244 • i-oi
CNPJ: C5.O82.820í00Ol-56 - CEP: 65 600-000 -
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MARANHÃO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Dr. Pedro Emanuel de Oliveira, n* 01 - Calhau

Fax: (98) 2107-S435 - Fone; (98) 2107-5429
CEP; 65.076-908 S3o Lu(s - MA

Site: www.oabma.ore.bf emall; sociedaderSoabma.ore.br

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Instrumento particular de atestado de Capacidade Técnica
entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS" e a Sociedade "LOPES &

ADVOGADOS ASSOCIADOS", antes denominada "MARCONI LOPES
ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro C-3, de Registro
Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl.09, desde 23(vinte e três) de
março de 2017(dois mil e dezessete). Eu Eliane David Silva, Secretária da Comissão
de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e assino a presente
certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta.

Eliane Davud Silva
Secretária da Comissão dè Sociedade OAB/MA

Visto

Em: 27/03/2017

Alice Maria Salmito Cavalcanti

Secretária Geral Adjunta da OAB/MA

CASA DE TODOS
' imuiiio

oabD)a.Dtg.br ^ @oab^m

^ 'oabms 0 Soabmc



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARA

CNPJ: 06.000.244/0001-50

N\!in I-, ir,,
.... Ife'
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.^AUTENlICACiO

EmTeswmunho \lt .. díwrcfad».

MicnfLnri Barbosa
PODEftJUDICIMlO-Tjw»
SelD;^IEbíT1567UypX35WUWFlVH?7S*-Alo; 13.18

\ •'

CERTIDÃO

Fica certificado que o escritório de advocacia MARCONI LOPES ADVOCACIA E

CONSULTORIA, inscrito no cadastro nacional de pessoas jurídicas com o número

07.652.130.0001- 58, prestou serviços de Consultoria e Assessoria na área de Gestão

Pública Municipal, ofertando orientações e acompanhamento em temas de grande
complexidade e exigência técnica jurídica de interesse desta municipalidade. Por
último, fica certificado que o serviço de advocacia prestado foi desempenhado
dentro dos limites e termos contratados durante o exercício financeiro de 2013.

Alcântara/ MA, 27 de dezembro de 2016.

DOMINGOS SANT

Prefeito do M

UNHA JÚNIOR

io de Alcântara
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Boconheclmoiiio
_ do Pirma

QOD(E791?063
AldiiM d od Silva ~ Escrevente

Praça da Matriz n* 01 - Centro - Alcântara- Maranhão - CEP: 65250-000

Telefones: 98 33371542 e 33371143

orefeituradeaicantaro^gmaH. com



MARANHÃO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Dr. Pedro Emanuel de Oliveira, n* Oi - Calhau
Fax: (98) 2107-5435 - Fone; (98) 2107-5429
CEP: 65.076-908 São Luís - MA

Site: www.oabma.org.hr email: socledadeOoabma.orB hr

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Instrumento particular de atestado de Capacidade Técnica
entre a "PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARA" e a Sociedade
"LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS", antes denominada "MARCONI
LOPES ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro C-3, de
Registro Integrai de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl.ll, desde 23(vinte e
três) de^março de 2017(dois mil e dezessete). Eu Eliane David Silva, Secretária da
Comissão de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e assino a
presente certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta.

Eliane t)àÍ7Ta~SiIva
Secretária da Comissão de Sociedade OAB/MA

Visto

Em: 27/03/2017

ALcL' ,,vwv
Alice Maria Salmito Cavalcanti

Secretária Geral Adjunta da OAB/MA

CASA DE TODOS ̂
iíllf 0ab1n8.o19.br y
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autcnticacAo
Conferido e tchido conforme orlalnel apretentado
Sío Luft. 07/03/302J lp:DS312Í912

Em Tetlemiinhn—\»» —. da verdade.

MIcael Lavi BarboiaLn
PODER JUDICiAHIO-TJMA
Selo: AUT£NT156711ACIZAmCPTXSAIV25 -Ato: n.ia

Emol.JlSS.ia FEHC.:SS0.1S FADEP:HS0.20 FEMPJlSO.20 TolaliRSS.SS
Coniulie • valliaoe daeie selo nu niehBorr/Aeiu.dma.ijt bi

PREFEITURA ÜE

B AC ABE IRA
CIdüdo dc Fuluro

ATESTADO DE QUALIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABEIRA (MA), pessoa jurídica de direito

público, inscrita no CNPJ nSOl.611.396/0001-76, com sede na Rua 10 de novembro, s/n
Cidade Nova - Centro, Bscabeira - MA., por melo de seu representante legal, o Sr, Alan

Joege Santos Linhares, Prefeito Municipal, brasileiro, casado. Administrador, inscrito no CPF
0° 288.282.913-20, residente e domiciliado na Av. Nossa Senhora do Rosário, s/n - Santa

Quiteria, Município de Bacabeira (MA), ATESTA que a empresa MARCONI LOPES -

ADVOCACIA E CONSULTORIA, inscrita no CNPJ 07.652,130-0001-58 com endereço

profissional na Av. Ana Jansen, n, 2, Qd, 19, Ed. Centro Emp. Mendes Frota, sala 504, 5.
andar. Bairro São Francisco, na capital deste estado, forneceu no ano de 2013 ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA NA ESFERA ADMINISTRATIVA E EXTRAJUDICIAL NA ÁREA DE
DIREITO PÚBLICO MUNICIPAL, apresentando todo e qualquer esclarecimento quanto a esta

matéria, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados em contrato.

Tecnicamente atestamos ainda que os serviços descritos se encontram concluídos,

que atenderam às especificações e exigências de acordo com o determinado, de forma
criteriosa e satisfatória. Assim, nao havendo fatos supervenientes que desacreditem sua
conduta técnica dentro dos padrões de qualidade e desempenho esperados, atesta-se que
não há reclamação ou objeção quanto ao cumprimento de suas obrigações contratuais.

Bacabeira MA, 27 de dezembro de 2016.

os Linhares

.£■

Prefeito do Município de Bacabeira/MA. (<



MARANHÃO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Dr. Pedro Emanuel de Oliveira, n* 01-Calhau
Fax: (98) 2107-5435 - Fone; (98) 2107-5429
CEP; 65.076-908 S3o Luis- MA
Site; gww.oabma.orK.b.r emall; wcledadeOoahmx nr. h.

CERTIDÃO

eT"a'™RETE,™"r DE L"'d"?
ADVO^^r^^F denominada "MARCONILOPES ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro C-3 de

egistro Integra] de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl.l4, desde 23rvinte e
tres) de março de 2017(dois mil e dezessete). Eu Eliane David Silva, Secretária da
Comissão de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e assino a
presente certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta.

Eliane David Silva
Secretária da Comissão de Sociedade OAB/MA

Visto

Em: 27/03/2017

V\00Y\CK, Wl/L-flA
Alice Maria Salmito Cavalcarlti
Secretária Geral Adjunta da OAB/MA

CASA DE TODOS
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CNPJ06.080.39-t/00ÜI-ll

;  .1;; A) isieii Nu:4Utíiras s/ii''- Fone (99)3531-1587
Fortaleza das Nogueiras • Maranhão

CEF.l DÃO DE CAPACDADE TÉCNICA

Certifica-se qtií' o escritcrio MARCONl LOPES ADVOCACIA E
C0NSULT0R1A,CNPJ n. 07.652.130/0001-58, ofereceu serviços de assessoria jurídica
na área de Gestão Pública e Direito Municipal a este município em 2013.

O suporte juríd:: io-a ofertado através de consultoria na área de Gestão
Pública e matérias afi is, onde foram proporcionadosas orientações e os

esclarecimentos, sempre tiue solicitados.

Certifica-se ai. c que as atividades foram desempenhadas com

competência, dentro d.v. prazos e nos termos contratados durante toda a sua
execução.O referido é verdade e dou fé.

Fortaleza dos Nogueira< F lA, 27 de dezembro de 2016.

Reconheço por semelhança

reire
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MARANHÃO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Dr. Pedro Emanuel de Oliveira, n" 01 - Calhau
Fax: (98) 2107-5435 - Fone: (98) 2107-5429
CEP: 65.076-908 São LuIs - MA

Site: www.oahma.riri»,hr emall: sociedadeiaoabma.orij.br

CER TID Ã O

CERTIFICO que o Instrumento particular de atestado de Capacidade Técnica
entre a "PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS"
e a Sociedade "LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS", antes denominada
"MARCONI LOPES ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro
C-3, de Registro Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl.lO, desde
23Cvinte e três) de março de 2017(dois mil e dezessete). Eu Eliane David Silva,
Secretária da Comissão de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e
assino a presente certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta.

Eliane Davi(ybílva
Secretária da Comissão de Sociedade OAB/MA

Visto

Em: 27/03/2017

ImÜo CavalcantiAlice Maria Salmito Cavalcanti
Secretária Geral Adjunta da OAB/MA
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UM FUTURO MELHOR PARA TODOS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Fica atestado que o escritório MARCONI LOPES - ADVOCACIA E
CONSULTORIA, situado Avenida Ana Jansen, n° 02, Quadra 19, Ed. Centro

Empresarial Mendes Frota, 5° andar, sata 504, São Francisco. São Luis/Ma. efetuou

consultoria e assessoria jurídica na área de Gestão Pública a esta Prefeitura durante

o ano de 2013,

Os serviços prestados pelo referido escritório foram desempenhados com
regularidade, satisfazendo aos termos contratados, não existindo fatos que
desabonassem o encargo e as obrigações assumidas.

n m

Zé Doca/MA, 28 de dezembro de 2016

Alberto Carvalho Gomes

PREFEITO MUNICIPAL DE ZÉ DOCA

CARTÓRIO DO 1® OFICIO
FífConht^çQ por sotTiíjlh5,iC2 iirmas

"Jaqnecy áe Sonsa y



MARANHÃO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Dr. Pedro Emanuel de Oliveira, n° 01-Caihau
Fax; (98) 2107-543S - Fone; (98) 2107-5429
CEP: 65.076-908 São Luís - MA

Site: www.oabma.oro.hr emall; sodedada@oabma.org.br

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Instrumento particular de atestado de Capacidade Técnica
entre a "PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA" e a Sociedade "LOPES
& ADVOGADOS ASSOCIADOS", antes denominada "MARCONI LOPES
ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro C-3, de Registro
Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl.l3, desde 23(vinte e três) de
março de 2017(dois mil e dezessete). Eu Bliane David Silva, Secretária da Comissão
de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e assino a presente
certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta. ^

Eliane íâaVid Silva
Secretária da Comissãtyde Sociedade OAB/MA

Visto

Em: 27/03/2017

Alice Maria Salmiío Cavalcanili

Secretária Geral Adjunta da OAB/MA

.y

C^SA DE TODOS
mjüunnJIo'



N-
Estado do Maranhão

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA DO MARANHÃO/MA
CNPJ: 06.021.323/000 M8

Praça da Malriz, n.° 01 - Centro.
CEP: 65.310 - 000 - Aliainira do Maranhâo/MA

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Certificamos, a pedido da parte interessada, que a pessoa jurídica Marconi
Lopes Advocacia e Consultoria, inscrita no CNPJ n. 07.652.130/0001-58,
localizada na'Avenida Ana Jansen, n. 02, Edifício Centro Empresarial Mendes
Frota, sala 504, bairro do São Francisco, em São Luís/Ma, prestou serviço de
advocacia, em nível de consultoria, na área do Direito Público voltada em especial
para a Gestão Pública Municipal desta Prefeitura durante o exercício de 2013.

Certificamos também que os serviços foram efetivamente prestados com
qualidade satisfatória, nos lermos do contrato pactuado, e que não existiram fatos
que desabonassem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

E o que se certifica neste momento.

Altamira do Maranhão- MA, 27 de dezembro de 2016.

Fücardo Almeida Miranda

Prefeito N^hicipal de Altamira do Maranhão- MA.

Reconheço a firma de:_

por:

D Autenticidade;
0 Semelhança. /"''í'-'
Altamira do de JÃ

OfS

/r-'
I  \^ i;i

í*0 lUISli»AUTENriCACAO
Conferido e ectiedo conforme oilolnai apretenisdo
Slo Luít. 07/03/2022 09:36:20 4002

EmTettemurl)a^\ 1 > — diverdade.

ê*
Mcael l(vi Barbo»
PODER JUDiaÂRiO-TJUA
Selo: AUTENn66711EERH2KU307MXD39B • AIo: 13.1S

Einol.'.fl$S.14 FERC.:RS0.13 rADEP:RS0.20 FEUP:RS0.20 TotalJl$S,6S
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MARANHÃO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Ruâ Df. Pedro Emanuel de Oliveira, n*01-C3ihau
Pa*: (98) 2107-543S- Fone: (98) 2107-5429
CEP; 65.076-908 53o Luis - MA

Site: www.oabma.ofg hr emall: sociedaderSoabma.org br

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Instrumento particular de atestado de Capacidade Técnica
entre a "PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA DO MARANHÃO" e a

advogados ASSOCIADOS", antes denominada
MARCONI LOPES ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro

C-3, de Registro Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl.l2, desde
23(vinte e três) de março de 2017(dois mil e dezessete). Eu Eliane David Silva
Secretária da Comissão de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e
assino a presente certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta.

Eliane EJâVid Silva
Secretária da Comissãolde Sociedade OAB/MA

Visto

Em; 27/03/2017

Alice Maria Salmiro Cavalcanti

Secretária Geral Adjunta da OAB/MA

j

CASA DE TODOS
MMANIiilO

0 Oâtín3.of9.bf y eoab.ma

^ /Oíbma Soabma



ESTADO DO MARANHAO '
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS

GABINETE DO PREFEITO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E DE BOA CONDUTA PROFISSIONAL

Atestamos que o Escritório MARCONI LOPES - ADVOCACIA E
CONSULTORIA, situado na Avenida Ana Jansen, n.° 02, Quadra 19, Edifício Centro
Empresarial Mendes Frota, 5° andar, sala 504, São Francisco, São Luís-MA, prestou serviços
de assessoria e consultoria jurídica na área de gestão pública a esta Prefeitura Municipal no
ano de 2016.

Os serviços prestados dizem respeito à consultoria jurídica na área de Gestão
Pública e Lei de Responsabilidade Fiscal, prestando todo e qualquer esclarecimento acerca
desta área.

Assevera-se que os serviços prestados pelo referido escritório foram
desempenhados com esmero e pontualidade, obedecendo aos prazos e termos contratados e
que não existem, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade
com as obrigações assumidas, pelo que firmamos o presente atestado.

O referido é verdadeiro. Dou fé.

Caxias (MA), 27 de dezembro de 2016.

Leonardo Barroso Coutinbo

Prefeito Municipal

1 ® OFICfO EXTRAJUDICIAL DE CAXfÁS

RECONHECIMENTO OE FIRMA
Reconheço poi SEMBLHANÇA t gàs/naíura^t LEOh
BARROSO COUTINHO, do que dóu fé.y^xiaí
dezembro de 2016 /

U 9.ec .

Cella Vlwiane^ãfip^^^^^^Rveniê
Judicl4Ho
de J4,^tiça

FwlereiihAe»

Roconhecfaiento
de Plrr.i;

Sc
sO « E e

LJ

Praça do Panteon, SOO, Centro - Cexlas/MA CEP; 65.600-000 Telafona: (0XX98) 3521-3025



MARANHÃO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Or, Pedro Emanuel de Oliveira, n'01-Calhau

Fax; (98) 2107-S435 - Fone; (98) 2107-S429
CEP: 65.076-908 SEo Luís - MA

Site: www.oabma.org.br email: 50Ciedade@oabm3.orB.br

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Instrumento particular de atestado de Capacidade Técnica
entre a "PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS" e a Sociedade "LOPES &
ADVOGADOS ASSOCIADOS", antes denominada "MARCONI LOPES
ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro C-3, de Registro
Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl.09, desde 23(vinte e três) de
março de 2017(dois mil e dezessete). Eu Eliane David Silva, Secretária da Comissão
de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e assino a presente
certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta.

Eliane Silva
Secretária da Comissão dk Sociedade OAB/MA

Visto

Em: 27/03/2017

f\Uc^ (iQycPcOy^hi
Alice Maria Salm^to Cavalcanti

Secretária Geral Adjunta da OAB/MA

CASA DE TODOS
(HUANIUlO

oabin8.org.br ^0 €Mb_nta

f /oabma ' .0 eoabma^



Prefeitura MuniclDal de ̂

SANTA INES
Estado do Maranhão

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para todos os fins de direito, que o escritório LOPES &
ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ 07.652.130/0001-58, situado na
Avenida dos Hoiandeses, Sala 1007, Torre II, Edifício Lagoa Corporate &
Office, Ponta D'areia, São Luís/MA, prestou os serviços
ESPECiALiZADOS DE ADOVCACiA PARA CONSULTORiA E
PATROCÍNIO DAS DEMANDAS EXTRAJUDICIAIS DE INTERESSE DA
PREFEITURA MUNICIPAL E SANTA INÊS.

WS:
m

Atestamos que houve cumprimento fiel das obrigações

érino aditivo, em 27/01/2021

u •
V» e

a-Eí-s
sscgs
112 s;?
-§535
1Í5»2-£3^2
|3€l§

Por fim, informamos que os serviços foram executados
satisfatoriamente, com regularidade, não existindo em nossos registros,
até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e
responsabilidade com as obrigações assumidas.

-VfjaAACc ÜcíXYxJUJ "P 'èr^v^
Santa Inês/MA. 21-de-6etembro de 2020.

Maria Vianey Pinheiro Bringel
Prefeita Municipal

CPF n". 126.821.283-00

AV. LUIZ MUNIZ, 1005 - CENTRO - SANTA INÊS/MA
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CERTIFICO que foi registrado no Livro C-9, fl 137, o Atestado de Capacidade Ténica
previsto neste termo aditivo, em 27/01/2021
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ANO!

A AbS-OCACIA

Comissão de Sociedade

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Contrato de Capacidade Técnica celebrado entre a Sociedade
"LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS, e a "PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
INES", foi registrado no Livro LV. C-9 FL. 137, de Registro Integral de Títulos,
Documentos e Outros Papéis, desde 27 de janeiro de 2021 (dois mil e vinte e um),
conforme estabelecido no Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do
Brasil(EAOAB), pelo seu Regulamento Geral, pelo Provimento n® 112/2006 do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Eu Eliane David Silva, funcionária lotada à
Comissão de Sociedades de Advogados, subscrevo, dato e assino a presente certidão,
que vai visada pela Secretária Geral desta Seccional.

ANANDA

TERESA

FARIAS DE

SOUSA

Assinado deforma

digital por ANANDA
TERESA FARIAS DE

SOUSA

Dados: 2021.01.27

17:41:23 -03'00'
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Proc. 10,0000,2021.00104&-7- ID«546094 • Pâfllna 1 de 1. Blane PavW sava- COMISSÃO DE S0CI6DADE DE ADVOGADOS • 2a/0t/202lT1



Docum0nlo(s) asstnado(s) olotrãnicamenle. conforme horário oficial de Brasilia, mediante o emprego de certificado digita
emitido no âmbito da ICP-Brasll, com hmdamento no art 6®. capul. do Decreto n® 8539. de 8 de outubro de 2015.

fD#2546094 Certidão de informação-pags. 1-1

Documento assinado eietronicamente por ELIANE DAVID SiLVA. em 28/01/2021, às 16:05. A aulenücidade deste
documento pode ser venficada no site https://vaiidador.0ab.or9.br. Informando o código 2546-0945-00.

J



Prefeitura Municipal de ,

SANTA INES
Estado do Maranhão

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para todos os fíns de direito, aue o escritório LOPES U
ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ n" 07.652.130/0001-58, situado na
Avenida dos Holandeses, Sala 1007, Torre II, Edifício Lagoa Corporate &
Office, Ponta D'areia, São Luís/MA, prestou os serviços
ESPECIALIZADOS DE ADOVCACIA PARA CONSULTORIA E

PATROCÍNIO DAS DEMANDAS EXTRAJUDICIAIS DE INTERESSE DA
PREFEITURA MUNICIPAL E SANTA INÊS.

Atestamos que houve cumprimento fiel das obrigações
discriminadas no CONTRATO N°. 095/2017 (12 meses), com vigência no
ano de 2018. através do 1® Termo Aditivo ao contrato.

CERTIFICO que foi registrado no Livro C-9, fl 137, o Atestado de Capacidade Témicà
previsto neste terjTio aditivo, em 27/01/2021 . , , ,

Por fim, informamos que os sen/iços foram executados
satisfatoriamente, com regularidade, não existindo em nossos registros,
até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e
responsabilidade com as obrigações assumidas.

Santa Inês/MA, 13 de agosto de 2018.

Gva_a VLaYvLíj ■P Qr
ria Vianey Pinhejfo Bringel
CPF n®. 126.821.283-00

'^aríaíli Jesus Alves Barres
Chefe de Gabinete da Prefeita

do Município de Santa Inès
CPF n°. 078-878.093-04

AV. LUIZMUNÍZ, 1005-CENTRO-SANTA INÊS/MA

|CERTIRCOQtj£OPRESENTP
• ''OCUMENTO FOI SELADO
1'0 VERSO. 4/?-

p
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CERTIFICO que foi registrado no Livro C-9, íl 137
previsto neste termo aditivo, em 27/01/2021
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Comissão de Sociedade

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Contrato de Capacidade Técnica celebrado entre a Sociedade
"LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS, e a "PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
INES", foi registrado no Livro LV. C-9 FL. 137, de Registro Integral de Títulos,
Documentos e Outros Papéis, desde 27 de janeiro de 2021 (dois mil e vinte e um),
conforme estabelecido no Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do
Brasil(EAOAB), pelo seu Regulamento Geral, pelo Provimento n® 112/2006 do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Eu Eliane Davíd Silva, funcionária lotada à
Comissão de Sociedades de Advogados, subscrevo, dato e assino a presente certidão,
que vai visada pela Secretária Geral desta Seccional.

ANANDA

TERESA

FARIAS DE

SOUSA

Assinado de forma

digital por ANANDA
TERESA FARIAS DE

SOUSA

Dados: 2021.01.27

17:41:23 -03'00'

Proc. 10.0000.2021 .OOUMO-T- IDW546094. Páglrw 1 do 1. Blano David Silva • COMiSSAo DE SOCIgDADE DE AOVOGAOOS - 28/01/202178
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Oocumento(s) assinado(s) eletrãnicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital
emitido no âmbito da ICP-Brasll, com Andamento no art 6°, capuf. do Decreto n° 8539, de 8 de outubro da 2015.

tD#2546094 Certidão da informação • pags. 1*1

Documento assinado eletronicamente por ELIANE DAVID SILVA, em 28/01/2021, às 16:05. A autenticidade deste
documento pode ser verificada no site httpsi/valldador,0ab.0f9.br, informando o código 2546-094S4D.
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AUTÍNTICACÃO
Conftrldoeachido canfornivorlsinslBptittnlado
S«o Luli. 07/03/2022 09:11:S414568

Em TBtWmunho u da verdBd»

MIcBBl Ltvl BaiboiaU
PODERIUOICIWIO-TJMA
Saio: AUTEN71S6711UTPK7GCÜPG015B7e •

Ern9l.:ftSS.14 FERC.lRSO.lS FADEP:HSa.20
Cuntulia 4 VBÜdada daila ttir >iO iila h(ti>t

SANTA INES
Estado do Maranhão

STADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para todos os fins de direito, que o escritório LOPES &
ADVOGADOS ASSOCIADOS, GNPJ n° 07.652.130/0001-58, situado na
Avenida dos Holandeses, Sala 1007, Torre II, Edifício Lagoa Corporate &
Office, Ponta D'areia, Sâo Luís/MA, prestou os serviços
ESPECIALIZADOS DE ADOVCACIA PARA CONSULTORIA E
PATROCÍNIO DAS DEMANDAS EXTRAJUDICIAIS DE INTERESSE DA
PREFEITURA MUNICIPAL E SANTA INÊS.

Atestamos que houve cumprimento fiel das obrigações
discriminadas no CONTRATO N®. 095/2017 (12 meses), com vigência no

previsto neste termo aditivo, em 27/01/2021

Por fim, informamos que os serviços foram executados
satisfatoriamente, com regularidade, não existindo em nossos registros,
até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e
responsabilidade com as obrigações assumidas.

CERTIFICO QUE O PRESENTE
documento foi SELAD0|
MO VERSO,

Santa Inês/MA, 21 de setembro de 2020.

cX^D- OZctYviLCt P êrtv)
aria VIaney Pinheiio Bringel

Prefeita Municipal
CPF n®. 126.821.283-00

Antônia Ximenes Sousa

Chefe de Gabinete da Prefeita

do Município de Santa Inês
CPF n®. 236.977.413-49

AV. LUIZMUNIZ, 1005-CENTRO-SANTA INÈS/MA
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•CERTIFICO que foi registrado no Livro C-9, fl 137. o Atestado de Capacidade Ténica
pre\'isto neste termo aditivo, em 27/01/2021

'2 I \iiti lOMiniiiM)! \^nI;^\í! : i

AUTENTICACAo
Conferido e achado conforma orlslnai apresanlado
lio Luli. 07/03/7027 08:11:5414SS8

Em TtsltíTmnho \U ^ dauorriaria

MIcael LavI Barbosa U
POOERJUDICI/UIO-TJMA

iGiSiao ot

üiLViia

Saio: AUTENTl$57UODMZ5VaqiWOBÍl-Aie: 13.18
Emol.:R55.14 FEnC.:f<S0.15 FAOEP:RSa.20 FEMP:RS0.20 Total:RS5.69
Consulte a validade daste '.ele ::3 tile hnp-s://sclü.(jinv.ius.bi

w



VAUISIZAMX)

A ADVOCACIA

Comissão de Sociedade

MARAHHÃD

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Contrato de Capacidade Técnica celebrado entre a Sociedade
"LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS, e a "PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
INES", foi registrado no Livro LV. C-9 FL. 137, de Registro Integrai de Títulos,
Documentos e Outros Papéis, desde 27 de janeiro de 2021 (dois mil e vinte e um),
conforme estabelecido no Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do
Brasil(EAOAB), pelo seu Regulamento Geral, pelo Provimento n° 112/2006 do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Eu Eiiane David Silva, funcionária lotada à
Comissão de Sociedades de Advogados, subscrevo, dato e assino a presente certidão,
que vai visada pela Secretária Geral desta Seccional.

ANANDA

TERESA

FARIAS DE

SOUSA

Assinado de forma

digital por ANANDA
TERESA FARIAS DE

SOUSA

Dados: 2021.01.27

17:41:23 -03'00'
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Qroc. 10.0000,2021,0010*10-7 - IDB2546094 ■ Página 1 de 1. Etiane David Silva ■ COMISSÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS - 28/01/2021.



Documento(s) assinado{s) eletrônicamente. conforme horário oficial de Brasília, ° de 2015"^° '
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento noart. 6®. caput, do Decreto n 8539, de 8 de outubro de 2015.

,D#2546094 Certidão de informação • pags. 1-1

fnigrBfsi

Documento assinado ele&onicamente por EUANE DAVID SILVA, em 28/01/2021, às
documento pode ser verificada no site https://validador.oab.org.br, informando o codigo 2546-0945-0D.
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SANTA INES
EçíaHo rto M/iMah<'ío

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para todos os fins de direito, que o escritório LOPES &
ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ n° 07.652,130/0001-58, situaoo na
Avenida dos Holandeses, Sala 1007, Torre 11, Edificio Lagoa Corporate &
Office, Ponta D'areia, São Luis/MA, prestou os serviços
ESPECIALIZADOS DE ADOVCACIA PARA CONSULTORIA c
PATROCÍNIO DAS DEMANDAS EXTRAJUDICIAIS DE INTERESSE DA
PREFEITURA MUNICIPAL E SANTA INÊS.

Atestamos que houve cumprimento fiel das obrigações
discriminadas no CONTRATO N° 095/2017 (12 meses), com vigência no

Por fim, informamos que os serviços foram executados
satisfatoriamente, com regularidade, não existindo em nossos registros,
até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e
responsabilidade com as obrigações assumidas.

Santa Inês/MA, 31 de dezembro de 2020.

sfês %

■ oi' u •
ec^

8Sa f Itf O bi E Q

1l-riatAcu v/íla-s-viLU
Maria Víaney Pjnjieiro Bringel

Prefeita Municipal
CPF n°. 126.821.283-00

C IP

Antônia Ximenes Sousa

Chefe de Gabinete da Prefeita
do Municipio de Santa Inês
CPF n«. 236.977.413-49

AV. LUIZ MUNIZ, 1005 - CENTRO - SANTA INÊS/MA

O



CKUTJUCO que foi registrado no Livro C-9, f! 137, o Atestado de Capacidade Ténica
previsio neste termo aditivo, em 27/01/2021
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MIcael Levi Barbosa cMa
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Selo: AUTENT15$7UXllDTa27KLW7P09-Ato: 13.18
Emol,:RSS.14 F£RC.;RS0.15 FAO£P:RS0.20 FEMP:RSO,20 Total:RSS,69
tunsulle a validade desic telc no >ite hitEs://3iid.dma.i;:;.br

5?



VAI.Í>Rn'>\S"l>0

AADWKAflA

Comissão de Sociedade

MUUKKÃO

C E R T I DÃO

CERTIFICO que o Contrato de Capacidade Técnica celebrado entre a Sociedade
"LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS, e a "PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
INES", foi registrado no Livro LV. C-9 FL. 137, de Registro Integral de Títulos,
Documentos e Outros Papéis, desde 27 de janeiro de 2021 (dois mil e vinte e um),
conforme estabelecido no Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do
Brasil(EAOAB), pelo seu Regulamento Geral, pelo Provimento n" 112/2006 do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Eu Eliane David Silva, funcionária lotada à
Comissão de Sociedades de Advogados, subscrevo, dato e assino a presente certidão,
que vai visada pela Secretária Geral desta Seccional.

ANANDA

TERESA

FARIAS DE

SOUSA

Assinado deforma

digital por ANANDA
TERESA FARiAS DE

SOUSA

Dados; 2021.01.27

17:41:23 -03'00'
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos que o escritório LOPES & ADVOGADOS
ASSOCIADOS, CNPJ n" 07.652.130/0001-58, com sede na
Avenida dos Holandeses, Sala 1007, Torre 11, Edifício Lagoa
Corporate & Office, Ponta D'areia, São Luís/MA, possui capacidade
técnica para atuação na área do Direito Público.

Destacamos, ainda, que o escritório realizou serviços
técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica na área
do Direito Administrativo, Constitucional, Financeiro, Orçamentário,
Fiscal e Gestão Municipal, no ano de 2019. através do termo
contratual n®. 191101-01/2019.

Atestamos, ainda, que os serviços foram prestados e
executados satisfatoriamente, não havendo nada que desabone a
conduta do referido escritório.

Município de Bacabal/MA, 16 de setembro de 2020

Pk
-j-

Edvan Brandão de Farias

Prefeito Municipal

r
■ ij ■

Davi Brandão Farias

Secretáriq^Municipal de Administração
^^rtaría n°. 434/2018.

4« OFÍCIO EXTRAJUDICI
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Rua 15de Novembro 229 - Centro Bacabal -MA 65700-000

Telefone (99) 3621-0533
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CERTIFICO que foi registrado no Livro C-9. fl 138. o Atestado de Capacidade Ténica
previsto neste termo aditivo, em 27/01/2021
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Comissão de Sociedade
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C E RTI DÃO

CERTIFICO que o Contrato de Capacidade Técnica celebrado entre a Sociedade "LOPES &
ADVOGADOS ASSOCIADOS, e a "PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL", foi
registrado no Livro LV. C-9 FL. 138, de Registro Integral de Títulos. Documentos e Outros
Papéis, desde 27 de janeiro de 2021 (dois mil e vinte e um), conforme estabelecido no
Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil(EAOAB). pelo seu
Regulamento Geral, pelo Provimento n' 112/2006 do Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil. Eu Eliane David Silva, funcionária lotada à Comissão de Sociedades
de Advogados, subscrevo, dato e assino a presente certidão, que vai visada pela Secretária
Geral desta Seccional.

ANANDA

TERESA

FARIAS DE

SOUSA

Assinado de forma

digital por ANANDA
TERESA FARIAS DE

SOUSA

Dados: 2021.01.27

17:41:02 -03'00'
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos que o escritório LOPES & ADVOGADOS
ASSOCIADOS, CNPJ n° 07.652.130/0001-58, com sede na
Avenida dos Holandeses, Sala 1007, Torre II, Edifício Lagoa
Corporate & Office, Ponta D'areia, São Luis/MA, possui capacidade
técnica para atuação na área do Direito Público.

Destacamos, ainda, que o escritório realizou serviços
técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica na área
do Direito Administrativo, Constitucional, Financeiro, Orçamentário,
Fiscal e Gestão Municipal, no ano de 2020, através de Termo
Aditivo ao Contrato Administrativo n°. 191101-01/2019.

Atestamos, ainda, que os serviços foram prestados e
executados satisfatoriamente, não havendo nada que desabone a
conduta do referido escritório.

Município de Bacabal/MA, 04 de janeiro de 2021.

V- ̂ .-.-O J ^ ááJ-/

Edvan Brandão de Farias

Prefeito Municipal

•bwU;
Davi Brandão Farias

Secretário Municipal de Administração
Portaria n°. 434/2018.
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Rua 15 Oe NovemDro 229 -Ceniro Bacaoal -MA 6570C-00U

Telefone: (991 3621-0533



CERTIFICO qüe foi registrado no Livro C-9. fl 138. o Atestado de Capacidade lénica
previsto neste ternio aditivo, em 27/01 ''2021
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Comissão de Sociedade
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C E R T I DÃO

CERTIFICO que o Contrato de Capacidade Técnica celebrado entre a Sociedade "LOPES &
ADVOGADOS ASSOCIADOS, e a "PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL", foi
registrado no Livro LV. C-9 FL. 138, de Registro Integral de Títulos. Documentos e Outros
Papéis, desde 27 de janeiro de 2021 (dois mii e vinte e um), conforme estabelecido no
Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasii(EAOAB), pelo seu
Regulamento Geral, pelo Provimento n° 112/2006 do Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil. Eu Eliane David Silva, funcionária lotada à Comissão de Sociedades
de Advogados, subscrevo, dato e assino a presente certidão, que vai visada pela Secretária
Geral desta Seccional.

ANANDA

TERESA

FARIAS DE

SOUSA

Assinado deforma

digital por ANANDA
TERESA FARIAS DE

SOUSA

Dados: 2021.01.27

17:41:02 -03'00'
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fl Lopes
í  8c ADVOGADOS ASSOCIADOS

RELAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA

O Escritório Lopes & Advogados Assoeiados-EPP, CNPJ n°.

07.652.130/0001-58, sediado na Av. dos Holandeses S/N - Sala 1007 -

Torre II - Lagoa da Jansen, Edifício Lagoa Corporate & Offices - Ponta da
Areia, São Luís/MA, CEP; 65.077-357, representado pelo
Sócio/Administrador e responsável pela Equipe Técnica, o Sr. Marconí
Dias Lopes Neto, brasileiro, casado, advogado {OAB/MA n°. 6.550), RG n°.
68264297-5, CPF n". 847.655.343-91, DECLARA, para os devidos fins, que
os profissionais abaixo relacionados, integram a Equipe Técnica desta
empresa para a Contratação de serviços técnicos com especialização em
Direito Administrativo, na conformidade com o Termo de Referência

constante no Edital de Licitação - Tomada de Preços n°. 01/2022/CPL.

Nome do Profíssional Vínculo Inscrição/OAB Especialidade Indicado para fins de

Pontuação
Marconí Dias Lopes Neto Sócio/Administrador 6.550 Direito Municipal SIM

Silas Gomes Brás Júnior Sócio 9.837 Direito Público SIM

Mariana Barres de Lima Contratada 10.876 Direito Público SIM

Elizaura Maria Rayol de
Araújo

Contratada 8.307 Gestão Pública SIM

Lays de Fátima Leite

Lima Murad

Contratada 11.263 Gestão Pública SIM

Melissa Santos Barros Contratada 20.005 Direito Público NÃO
Camila Chaves Silva Contratada 22.482 Direito de Família

c Prcvidenciário

NAO

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

São Luís/MA, 14 de março de 202

Marconí Dias Lopes Neto
Sócio/Administrador

Lopes & Advogados Associados

'2 TAQEL10^ ̂ H) 1 ^ _
\  Í7Ííl3'V!6V»'5 '

R«onheco oof "
MA8C0NI DIAS LOPES NETO

SSo Luh, U/0^2 09:24:3710634
EmTeslitiunho
FtanddaW ds f'e.
PODER IDBlClARiq-JIE^ .3 17.2

¥

Av. dos Holandeses S/N - Sala 1007 - Torre II - Lagoa da Jansen - Edifício Lagoa Corporate & Offices
Ponta D'Areia - São Luís - MA - CEP: 65.077-357 - Fone; (98) 3303 4544 - Celular: (98) 99181 4995

E-mail: contato@lopesaa.adv.br
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Marconi Lopes

OAB/MA n". 6.550

Advogado

Marconi Dias Lopes Neto
Avenida dos Holandeses, s/n°, Edifício Lagoa Corporate & Offíces, Torre II, Sala

1007, Lagoa da Jansen, Península da Ponta D'areia, São Luís/MA, CEP: 65.077-357
42 anos, casado, brasileiro - Telefone: (98) 3303-4544 - (98) 99181 -4995

E-mail: contato@lopesaa.adv.br

FORMAÇÃO ACADÊMICA

• Pós Graduação-
Curso: Especialização em Direito Municipal
Instituição: Faculdade das Atividade Empresariais de Teresina - FAETB.
Conclusão: Junho de 2009.

• Pós Graduação -
Curso: Gestão Pública e Lei de Responsabilidade Fiscal.
Instituição: Faculdade do Maranhão - FAÇAM
Conclusão: 12 de dezembro de 2004.

• Mestrado -

Curso: Mestrado em Direito: Ciências Jurídicas (cursando).
Instituição: Universidade Autônoma de Lisboa.
Conclusão: 2021

• Nível Superior
Curso: Bacharel em Direito.

Instituição: Centro Universitário do Maranhão - CBUMA.
Colação: 20 de dezembro de dois mil e dois.

CURSOS COMPLEMENTARES

• Curso de Capacitação de Controladores Internos do Maranhão realizado pela
CNITER - Período: 12 a 14 de agosto de 2009.

• Curso de Prestação de Contas nos Convênios do SICONV realizado pela JAM
Jurídica - Período 16 a 18 de Junho de 2010

• Curso: Tomada de Contas Especial realizado Pela TRBIDE Eventos - Período:
08 e 09 de setembro de 2005.

• Curso: Controle da Administração Pública realizado pela TRBIDE - Período: 09
e 10 de outubro de 2006. )



Curso: Sistema de Registro de Preço-SRP realizado pela TRÉIDE - Período: 20
E 21 de maio de 2005.

Curso: Pregão Presencial Eletrônico realizado pela TREIDE - Período: 16 a 18
de maio de 2007.

Curso: Licitações, Contratos e Elaboração de Editais realizado pela TREIDE -
Período: 09 a 11 de junho de 2007.

Curso: Orçamento Público - Lei de Responsabilidade Fiscal. Realizado pela
JAM Jurídica - Período: 28 a 30 de outubro de 2009.

Curso: Responsabilização de Agentes Públicos e Privados perante o Tribunal de
Contas realizado pela JAM Jurídica - Período: 25 e 26 de março de 2010.

Curso: Licitações e Contratos Administrativos realizado por Viana e
Consultores - Período: 26 a 30 de julho de 2010.

Curso: Fortalecimento Gestão Pública realizado pela Controladoria Geral da
União-Período: 13 a 17 de abril de 2009.

Curso: Contratações Específicas na Administração Pública realizado pela JAM
Jurídica - Período: 02 e 03 de dezembro de 2010.

Curso: Lei de Responsabilidade Fiscal realizado pelo TCE/MA - Período: 05 de
dezembro de 2003.

Curso de Capacitação em Licitações e Contratos realizado pelo SEBRAE -
Período: 07 a 09 de junho de 2004.

Seminário de implantação da Controladoria Municipal realizado pela FAMEM -
Período 17 de fevereiro de 2014.

Curso: Qualidade dos Gastos Públicos realizado pelo TCU - Período 12 e 13 de
abril de 2005.

r Ciclo de Estudos sobre Impostos Municipais realizado pela IMAET - Período
06 a 08 de outubro de 2004.

Seminário de Gestão Pública realizado pelo TCE/MA - Período 17 e 18 de março
de 2005 - 2 DIAS.

Curso; Lei de Responsabilidade Fiscal e Orçamento Público realizado pela B
Treinamento Empresarial - Período 28/02 a 04/03.

\y



• Curso: Financiamento da Educação - FUNDEB realizado pela APREMERJ -
Período: 19 de março de 2007.

• Curso: Defesa e Recursos nos Tribunais de Contas realizado pela ELO
Consultoria Empresarial - Período: 16 e 17 de agosto de 2007.

Curso: Gestão Governamental realizado pelo Conselho de Contabilidade do
Maranhão - Período: 15 e 16 de junho de 2007.

• Curso: Declaração do Curso de Transparência Fiscal realizado pela Procuradoria
Geral de Justiça - Período: 09 a 11 de dezembro de 2003.

• Curso: Aposentaria e Pensão - Jurisprudências do TCU, realizado pela JAM
Jurídica - Período 13 e 14 de maio de 2010.

•  Seminário de Captação de Recursos realizado pela Prefeitura Municipal de São
Luís/MA-Período: 07 e 08 de abril de 2005.

• Curso: Processos no Tribunal de Contas: Acusação, Contraditório, Julgamento e
Recursos realizado pela JAM Jurídica - Período; 10 e 11 de setembro de 2015.

• Curso: Auditoria de Licitações e Contratos realizado pela JAM Jurídica -
Período: 28 e 29 de outubro de 2015.

•  Seminário de Integração do Estado com os Municípios realizado pelo Governo
do Estado do Maranhão - Período: 19 e 20 de novembro de 2012.

• Oficina Ferramenta Painel de Vínculos realizado pelo TCE/MA - Período: 22 de
fevereiro de 2019.

• Curso: A Transparência da Gestão Pública na Visão do Controle Externo
realizado pela FAMEM- Período; 07 de junho de 2019.

• Curso: Auditoria Governamental -Incluindo Tópicos avançados de controle
realizado pela JAM Jurídica - Período: 2 de agosto de 2019.

• Congresso Nacional de Direito Eleitoral-Democracia, Eleições Municipais e
Pandemia realizado pelo TRE/MA - Período: 8 de junho de 2020.

•  II Maratona das Contratações Públicas realizado pelo Consultre - Período: 28 de
julho a 13 de agosto de 2020.

• VI Congresso íntemacional de Controle e Políticas Públicas realizado pelo
Instituto Rui Barbosa (IRB) e TCE/BA) -Período: 24 de novembro de 2020.



• Curso: Licitações e Contratos conforme a Lei n®. 14.133/2021 realizado pelo
Instituto Certame - Período; 10 a 13 de agosto de 2021.

• Webinário "Governança, Transparência e Controles Internos Municipais"
realizado pela Procuradoria Geral de Justiça - Período: 23 e 24 de setembro de
2021.

EXPERIENCIA PROFISSIONAL

•  Sócio/Administrador do Escritório de Advocacia - Lopes & Advogados
Associados - EPP - desde 13 de outubro de 2005.

São Luís/MA, 14 de março de 202i

Marconí Dias Lopes Neto
OAB/MA n®. 6.550



2r

Silas Brás

OAB/MA n". 9.837

Advogado

Silas Gomes Brás Júnior

Avenida dos Holandeses, s/n. sala 1007. Torre II. Lagoa da Jansen. Edifício
Lagoa Corporate & Ortlccs. Ponta D Areia. São Luis/MA. CEP: 65.077-357

35 anos. casado, brasileiro - Telefone: (98) 3303-4544
E-mail: contalo@lopesaa.adv.br

FORMAÇÃO ACADÊMICA

• Pós Graduação: Instituto de Pós Graduação & Graduação - IPOG.
Curso: MBA em licitações e Contratos (cm curso: conclusão prevista para
julho/2022)

• Pós Graduação: Faculdade Einstein - Facei.
Curso: Pós Graduçao em Gestão Pública (01/08/15)

• Pós Graduação: Universidade Anhanguera - Uniderp.
Curso: Pós Gradução em Direito Público (12/05/14)

• Nível Superior: Universidade Federal do Maranhão (UFMA)
Curso: Graduado em Direito (Conclusão em 2009).

• Nivel Superior: Universidade Federal do Maranhão (UFMA)
Curso: Graduação em Ciências da Computação (Interrompido).

CURSOS COMPLEMFNTARES

Curso "Rcsponsabili/ação de Agentes Públicos e Privados Perante os
Tribunais de Contas - sob a ótica do auditor e do auditado", promovido pela
JAM Jurídica nos dias 25 c 26 de março dc 2010 com carga horária de 16 horas;

Curso "Prestação de Contas nos Convênios e prática do SICONV",
promovido pela JAM Jurídica nos dias 16 a 18 de Junho de 2010 com carga
horária de 24 horas;

Curso "Contratações Espccífícas - Aspectos Polêmicos e Controvertidos",
promovido pela JAM Jurídica nos dias 02 e 03 de dezembro de 2010 com carga
horária de 16 horas.

Curso "DIREITO E PROCESSO ELEITORAL", promovido pelo IMADEC -
Instituto Maranhense dc Defesa do Consumidor e Ensino Jurídico nos dias 28 de
abril e 05 de maio de 2012 com carga horária de 20 horas.



Curso "Processo nos Tribunais de Contas - Acusação, Defesa, Julgamentos e
Recursos", promovido pela JAM Jurídica nos dias 23 e 24 de agosto de 2012
com carga horária de 16 horas.

SEMINÁRIO DIÁLOGO PÚBLICO - PARA MELHORIA DA
GOVERNANÇA PÚBLICA — MARANHÃO, promovido pela Tribunal de
Contas da União - TCU por meio do Instituto Scrzedello Corrêa no dia 29 de
maio de 2014 com carga horária de 07 horas.

Curso "Controles na Administração Pública", promovido pela Tribunal de
Contas da União - TCU por meio do Instituto Serzedelio Corrêa no período de
02 a 30 de junho de 2014 com carga horária de 30 horas.

Curso "Auditoria de licitações e Contratos", promovido pela JAM Jurídica nos
dias 28 e 29 de outubro de 2015 com carga horária de 16 horas.

Curso "Atualização e prática 'direito eleitoral'", promovido pelo IMADEC -
Instituto Maranhense de Defesa do Consumidor e Ensino Jurídico nos dias 02 e
16 de abril, 21 de maio. 11 de junho e 02 de julho de 2016 com carga horária de
40 horas.

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão - TJ/MA
Setor: Gabinete Des. Miison de Souza Coutinho

Cargo: Estagiário (Aprovado em seletivo)
Período: maio à outubro dc 2008.

Advocacia Geral da União (AGU)
Setor: NAJ (Núcleo de Assessoramento Júridico)
Cargo: Estagiário (Aprovado em seletivo)
Período: outubro à dezembro dc 2008.

Escritório Lopes & Advogados Associados
Cargo: Advogado (Sócio)
Período; desde 08 de janeiro de 2013 até os dias atuais.

São Luís/MA, 14 de março de 2022.

sâ- ^

SilásJjomes Brás Jútiior

OAB/MA 9.837

.v/



Mariana Barros de Lima

OABMA n". 10.876

Advogada

Avenida dos Holandeses, s/n". Edifício Lagoa Corporate & OfFices. Torre II, Sala 1007,
Lagoa da Jansen. Península da Ponta d'Areia, São Luís/MA, CEP: 65.077-357
35 anos. casada, brasileira - Telefone: (98) 3303-4544 - (98) 99181-4995

E-mail: contato@lopesaa.adv.br

FORMAÇÃO ACADÊMICA

• Graduação: Direito pelo Centro Universitário Unidade de Ensino Superior Dom
Bosco-UNDB. conclusão em dezembro de 2011;

• Pós-Graduaçao: Direito Público pela Rede de Ensino - LFG, conclusão em abril
de 2013.

Pós-Graduação (em curso): Licitações e Contratações Públicas, promovida pelo
Complexo de Ensino Renato Saraiva Ltda.

CURSOS COMPLEMENTARES

•  Participação no Congresso de Direito Constitucional - Núcleo de Direito
Constitucional da UFMA - Período: 29 a 31 de outubro de 2007.

•  Encontro Nacional dc Direito Público e Privado promovido pela IMADEC -
Período: 03 e 04 de abril de 2009.

•  Curso de Con\ênios: Proposição, Celebração e Execução de Prestação de Contas
promovido pela JAM Jurídica-Período: 24 e 25 dc abril de 2014.

Participação na Jornada de Direito Administrativo - Improbidade Administrativa,
realizado pela emprc.sa INSPIRAR - Período: 04 de outubro de 2016.

Curso Licitações e Contratos na prática pela empresa Aprender Contabilidade -
Abordagem Municipal - Período: 26 de maio de 2017.

Curso Responsabilização de Agentes Públicos e Privados perante os Tribunais de
Contas promovido pela JAM Jurídica - Período: 23 e 24 de julho de 2018.

Curso Processo nos Tribunais de Contas: Acusação, Defesa, Julgamento e
Recurso promovido pela JAM Jurídica - Período: 16 e 17 de agosto de 2018.

Curso Contratação Direta sem Licitação, promovido pela Ordem dos Advogados
do Brasil, Seccional do Maranhão, através da Escola Superior de Advocacia- ESA
- Período: 24 e 25 de fevereiro de 2021.

vy



Webinário "Governança. Transparência e Controles internos Municipais"
promovido pelo Conselho Nacional do Ministério Público - Período: 23 e 24 de
setembro de 2021.

l*^ Fórum de Go\ emança das Contratações promovido pela Rede Governança
Brasil (RGB) - Período: 27 e 28 de setembro de 2021.

EXPERIENCIA PROFISSIONAL

• Trabalhou no Ministério Público - 12" Promoloria de Justiça Cível -
Especializada: Fazenda Pública - Cargo: Assessora de Promotor de Justiça.

• Atualmente, compõe a Equipe Técnica do Escritório Lopes & Advogados
Associados - EPP.

Sào Luís/MA, 11 de março de 2022.

Mariana Barros de Lima

OAB/MA n". 10.876



Elizaura Ravol

OAB/MA n». 8.307

Advoeada

Elizaura Maria Rayol de Araújo
Avenida dos Holandeses, s/n. sala 1007. Torre II, Lagoa da Jansen, Edifício Lagoa

Corporate & Offíces. Ponta D'Areia. São Luís/MA, CEP: 65.077-357
40 anos. casada, brasileira - Telefone: (98) 3303-4544

E-mail: contato@lopesaa.ad\'.br

FORMAÇÃO ACADÊMICA

1. Pós-Graduação (Cursando)

Curso: PcSs-gradua(,'ão Lato Sensu em Licitações e Contratações Públicas
Instituição: Complexo de Ensino Renato Saraiva Ltda - Faculdade Cers

2. Pós-Graduação
Curso: Pós-graduação L ato Sensu - Especialização em Contabilidade e Gestão Pública
Instituição; Unidade de Ensino Superior de São Luís - Faculdade São Luís
Conclusão: 2011

3. Ní> el Superior
Curso: Bacharel em Direito

Instituição: Unidade de Ensino Superior de São Luís - Faculdade São Luís
Colação: 09/02/2007

4. Ni> el Superior
Curso: Letras Licenciatura

Habilidade: Língua Portuguesa, Língua Inglesa e respectivas Literaturas
instituição: Universidade Estadual do Maranhão - UEMA
Colação: 07/05/2009

CURSOS COMPLEMENTARES

1. Capacitação sobre o Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas
Período: 01/10/2021

Instituição: Escola Superior de Controle Externo - ESCEX (TCE/MA)
Carga horária: 05 horas

2. 1" Fórum de Governança das Contratações
Período: 27 e 28 de setembro de 2021

Instituição: Rede de Governança Brasil (RGB) .
Carga horária: 09 horas . y



3. Wcbnário "Governança, Transparência e Controles Internos Municipais"
Período: 23 e 24 de setembro de 2021

Instituição: Procuradoria Geral de Justiça em parceria com o Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP). com o Ministério Público de Santa Catarina (MPSC) e com
o apoio da Escola Superior do Ministério Público do Maranhão (ESMP/MA)
Carga horária: 09 horas

4. Congresso Nacional de Direito Eleitoral - Democracia, Eleições Municipais e
Paiidemia

Período: 08/06/2020

Instituição: Escola Judiciária Eleitoral (TRE/MA) e Escola Judiciária do Tribunal
Superior Eleitoral
Carga horária: 12 horas

5. Webnário "Licitações e contratações públicas durante o covid-19"
Período: 23/04/2020

Instituição: CONSULTRE
Carga Horária: das 16h às 18h

6. Curso "Auditoria Governamental - Incluindo tópicos avançados de controle"
Período: 22 e 23 de agosto de 2019
Instituição: JAM Jurídica
Carga Horária: 16 horas

7. Curso "A Transparência da Gestão Pública na visão do Controle Externo"
Período: 07/06/2019

Instituição: FAMEM
Carga Horária: 8 horas

8. Oficina "Ferramenta Painel de Vínculos"

Período: 18/02/2019

Instituição: Escola Superior de Controle Externo - ESCEX (TCE/MA)
Carga horária: Ih e 30 minutos

9. Evento «ESOCIAL E FOLHA DE PAGAMENTO PARA ÓRGÃOS

PÚBLICOS"
Período: 26/09/2018

Instituição: Escola Superior de Controle Externo - ESCEX (TCE/MA)
Carga horária: 06 horas

10. Curso "Processo nos Tribunais de Contas: acusação, contraditório. Julgamento
e recursos"

Período: 16 e 17 de agosto de 2018
Instituição: JAM Jurídica

Carga Horária: 16 horas



n.Curso "Responsabilização de Agentes Públicos e Privados Perante os
Tribunais de Contas - sob a ótica do auditor e do auditado"

Período: 23 e 24 de julho de 2018
Instituição: JAM Jurídica
Carga Horária: 16 horas

12. Capacitação do Sistema de Acompanhamento de Atos de pessoal - SAAP
Período: 09/04/2018

Instituição: Escola Superior dc Controle Externo - ESCEX (TCE/MA)
Carga horária: 03 horas

13. Curso "Licitações e contratos na prática - abordagem municipal"
Período: 26/05/2017

Instituição: Aprender Contabilidade
Carga Horária: 15 horas

14. Treinamento do Sistema de Acompanhamento de Atos de Pessoal - SAAP
Período: 12/04/2017

Instituição; Escola Superior de Controle Externo - ESCEX (TCE/MA)
Carga horária: 04 horas

15. Curso "Processo nos Tribunais de Contas: acusação, contraditório, julgamento
e recursos"

Período: 10 e 1 1 de setembro de 2015

Instituição: JAM Jurídica
Carga Horária: 16 horas

16. Curso "Responsabilização de Agentes Públicos e Privados Perante os
Tribunais de Contas - sob a ótica do auditor e do audítado"

Período: 25 e 26 de março de 2010
Instituição: JAM Jurídica
Carga Horária: 16 horas

17.CONINTER - Encontro para Capacitação de Controladores Internos do
Maranhão

Período: 12a 14 de agosto de 2009
Instltíiição: JAM Jurídica
Carga Horária: 24 horas

18.1 Seminário de Gestão na Área Pública - "Gestão Governamental como Fator
de Desenvolvimento".

Período: 15e 16 dc junho de 2007
Local: Conselho Regional de Contabilidade do Maranhão, São Luís/MA
Carga Horária: 13 horas

y



EXPERÍENCIA PROFISSIONAL

1. Escritório de Advocacia: Lopes & Advogados Associados
Período: Desde 27/11/2007

2. Secretaria de Estado da Comunicação Social - SECOM
Período: De 30/05/2011 a 30/07/2012

3. Prefeitura Municipal de Coelho Neto/MA
Período: de Fevereiro 2009 a Dezembro 2012

4. Prefeitura Municipal de Brejo/MA
Período: de Janeiro 2013 a Dezembro 2016

5. Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA
Período: de Janeiro2017 a Dezembro 2018.

São L.uís/MA. 11 de março de 2022.

Elizaura ímrfâ Kah^d^^raújo
OAB/MA n°. 8.307
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Lavs Leite

OAB/jMA n". 11.263

Advogada

Lays de Fátima Leite Lima Murad
Avenida dos Holandeses. s/n°. Edifício Lagoa Corporalc & Ofllces, Torre II, Sala

1007. Lagoa da Jansen, Península da Ponta D'areia. São Luís/MA. CEP: 65.077-357
32 anos, brasileira, casada - Telefone: (98) 3303-4544 - (98) 99181-4995

E-mail: conlato@lopesaa.adv.br

FORMAÇÃO ACADÊMICA

• Graduação: Direito na Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB),
conclusão em 2011.

• Pós Graduação: Graduação Lato Sensu em Gestão Pública pelo Instituto de Ensino
Superior Franciscano - Período: 25/01/2014 a 18/04/2015.

• Pós Graduação: Especialização em Direito Processual Civil pela Faculdade
Damásio - Período; Fevereiro/2014 a Fevereiro/2015.

• Pós Graduação (em curso): Licitações e Contratações Públicas pelo Complexo de
Imsino Renato Saraiva (CERS).

Cl RSOS COMPLEMENTARES

Curso de Convênios: Proposição, Celebração e Execução promovido pela JAM
Jurídica - Período: 24/04 e 25/04 de 2014.

Curso sobre Processos nos Tribunais de Contas promovido pela JAM Jurídica -
Período: 10/09 a 11/09/2015.10 E 11 DE SETEMBRO 2015 - 16 H/A.

Curso Responsabilização de agentes públicos e privados perante os Tribunais e Contas
promovido pela JAM Jurídica-Período: 23/07 e 24/07/2018 - 16 horas.

Participação no Webnário "Governança, Transparência e Controles Internos
Municipais" promovido pela Procuradoria Geral de Justiça em parceria com o
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). com o Ministério Público de
Santa Catarina (MPSC). e com o apoio da Escola Superior do Ministério Público do
Maranhão (ESMP/M.A.) - 9 horas.

Participação no U Fórum de Governança das contratações promovido pela Rede
Governança Brasil (RGB) - Periodo: 27/09 e 28/09/2021 - 9 horas.



V

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

• 2009-2011— Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

Estágio extracuiTicular com duração de 18 meses na área administrativa de licitação e
comratos. organização de processos, análise de contratos, análise de documentos
protocolizados pelos contratados.

• 2012- Escritório Humberto Teixeira e Gilson Barros Advogados Associados

• Advogada do Banco BONSUCESSO - Atuando na defesa dos contratos realizados
pela instituição financeira, realização de audiências e diligências, bem como nos
trabalhos internos de organização da pasta.

São Luís,'MA. 11 de março de 2022.

aCfi'4v y rCiLTATtcLv
Lays de Fatima Leite Lima Murad

OAB/MA n". 11.263



Melissa Barros

OAB/MA n". 20.005

Advogada

Melissa Lira Santos Barros

Avenida dos Holandeses. s/n°. EdifTcio Lagoa Corporate & Offices. Torre II, Sala 1007.
Lagoa da Jansen. Península da Ponta D'areia. São Luis/MA. CEP: 65.077-357.

27 anos, brasileira, casada - Telefone: (98) 3303-4544 - (98) 99181-4995
E-mail: comato@lopesaa.adv.br

FORMAÇÃO ACADÊMICA

• Graduação: Direito pela Universidade Ceuma de São Luis-MA. conclusão em 2018.

• Pós Graduação: Graduação Lato Sensu em Direito Público pelo Instituto Damá.sio-
Período: 24/06/2019 a 18/08/2020.

• Pós Graduação: Graduação Lato Sensu em Licitações e Contratações Públicas 2021 pelo
Complexo de Ensino Renato Saraiva (CERS) - Período: em curso.

CURSOS COMPLEMENTARES

IV Encontro Nacional de Direito Público e Privado promovido pelo Instituto Imadec- Período
24 e 25/04/2014.

1 Simpósio de Administração Pública promovido pela Gradual Sistema Potencial de Ensino
Ltda em 22/03/2017.

IX Encontro Nacional de Direito realizado pelo Instituto Imadec- Período 05 a 06/05/2017.

Curso de Direito Administrativo com Prof. Matheus Carvalho promovido pelo CERS-
Período 07/08/2018 a 16/09/2018.

Congresso Nacional de Direito Eleitoral "Democracia, eleições municipais e pandeniia"
promovido pelo Tribunal Regional Eleitoral em 08/06/2020.

Webinário "Contratações por registro de preços em tempos de crise (Covid-19)" promovido
Consulire em 28/04/2020.

Curso Contratação Direta sem Licitação realizado pela Escola Superior de Advocacia da
OAB/MA. Período: 24 e 25/02/2021.

r Fórum de Governança das Contratações promovido pela Rede de Governança Brasil
(RGB). Período: 27 e 28/09/2021.



Webinário Governança. Transparência e Controles Internos Municipais promovido pela
Procuradoria Geral da Justiça em parceria com o Conselho Nacional do Ministério Público,
com o MP de Santa Catarina e com o apoio da ESMP/MA. Período; 23 e 24/09/2021.

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

• 2017-2018, Setor .Jurídico do DETRAN/MA- Estágio extra-curricular cumprindo

dctenninações em procedimentos judiciais e administrativos; auxílio na realização de

processos licitatórios; elaboração de termos de referência, edital, memorandos e ofícios da
área: operacionalizaçâo do sistema SACOP; suporte às demais funções da comissão;
elaboração de peças e recursosjudicials; pesquisas doutrinárias ejurisprudenciais:

• 2018, Escritório de Advocacia Milena S. Lima.* Estágio curricular realizando peças e
recursos processuais: elaboração de pareceres Jurídicos; diligências em órgãos públicos:
acompanhamento diário de processos; atendimento ao público.

• 2019, Escritório de Advocacia Milena S. Líma.: atuação como advogada.

São Luís/MA, 14 de março de 2022.

Melissa Lira Santos Barros

OAB/MA n". 20.005

J



Camila Chaves Silva

OAB/MA n". 22.482

Advogada

Camila Chaves Silva

Avenida dos Holandeses. s/n°. Edifício Lagoa Corporate & Offíces. Torre II, Sala
1007. Lagoa da Jansen. Península da Ponta D'areia, São Luís/MA, CEP: 65.077-

357 - 30 anos. solteira, brasileira - Telefone: (98) 3303-4544 - (98) 99181-4995
E-mail; coniaio@lopesaa.adv.br

FORMAÇÃO ACAI)F..MICA

Graduação: Direito pela Faculdade do Maranhão - FAÇAM - 2015/2020;

Pós-Graduação: Direito do Trabalho c Previdenciário - ESA - Escola Superior de
Advocacia, Sãtr I ,uís-MA (em andamento).

Pós-Graduação: Direito de Família e Sucessões - Metropolitan Educacão Uda..

FAMEESP, Ribeirão Preto - Período: 23 de janeiro de 2021 a 22 de julho de 2021.

CURSOS COMPLEMENTARES

Curso online de Direito Constitucional para OAB 2° fase - XXX Exame de ordem
Unificado Prol". Flávia Bahia (Turma I). Período: 29 de outubro de 2019 a 01 de
dezembro de 2019.

• Ciu'so da Maratona OAB Saraiva Aprova - Período: 07 a 16 de março de 2019.

•  Participou do Projeto Feed Back - Fundação Ulysses Guimarães - Período: 30 de
agosto de 2019,

EXPERIENCIA PROFISSION.AL

•  Trabalhou no Escritório Coelho de Souza Sociedade de Advogados, Brasil.
Período: 2017 a 2019.

• Membro da Comissão de Direito das Famílias - OAB/MA

• Membro da Comissão de Direito Previdenciário - OBA/MA

• Atualmente compõe a Equipe Técnica do Escritório Lopes & Advogados
Associados - EPP.



São Luís/MA. 14 de março de 2022.

QqrrrvJ^
Camila Chaves Silva

OAB/MA n 22.482



maranhAo \
Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Auo Or. Emanuel de Oltveira, n* 01 - Celhdu

f93f. (98) 2107.9435 - fone: (88) 2ia7.&429
CEP: 85.076.908 S8o Lu($- MA

Site: wv¥vy.Q3birta,ory.br emelí: ted^oebme^rg.bf

CERTIDÃO

CERTIFICAMOS QUE 0{A) ADVOGADO(A) MARCONI DIAS LOPES NETO ESTA INSCRITO(A) NO QUADRO DE

ADVOGADOS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCAO DO MARANHAO, DESDE O DIA 25/02/2003 SOB O N"

6550, COM ENDEREÇO PROFISSIONAL A AVENIDA DOS HOLANDESES. S/N, EDIFÍCIO LAGOA CORPORATE & OFFICES,

TORRE 2. SALA 1007, 10 ANDAR, LAGOA DA JANSEN, PONTA D'AREIA, 65.077-357, SAO LUIS-MA. CERTIFICAMOS,

Al' QUE 0{A) REFERIDO{A) ADVOGADO{A) ESTA EM SITUACAO REGULAR COM A TESOURARIA DA OAB/MA,

FlWlDO RESSALVADO O DIREITO DESTA SECCIONAL DE INSCREVER E COBRAR DÉBITOS AINDA NAO REGISTRADOS
OU QUE VENHAM A SER APURADOS POSTERIORMENTE.

Sào Luis/MA, segunda-feira, 14 de março de 2022.

KAIO VYCTOR SARAIVA CRUZ

Presidente OAB/MA

TATIANA MARIA PEREIRA COSTA

Vice Presidente

GUSTAVO MAMEDB LOPES DE SOUZA

Secretário (a) Geral da OAB/MA

Data de Emissão: 14/03/2022 às 11:47:04

Certidão válida até o dia 13/04/2022 - Emissão gratuita.
A veracidade da presente certidão poderá ser verificada no Portal da OAB-MA em

http://www.oabma.org.br/validar

Validação Digital: 007762EF-4250-4D89-B945-201F4E58EACA

CASA DE TODOS
oabm9.0fg.br ^ @oab_ma

/oabma ^ @oabina



MARANHÃO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Or. í>edro Emanuel de Oliveira, n* 01 -Calhau

Fax: (99) 2Í07-S435 - Fone: (90) 2107-3429
CEP: 6S.07$-90d35o Luís-MA

Site: www.oabmg emaíl: ted^oabina.orK.l^r

CERTIDÃO

CERTIFICAMOS QUE 0(A) ADVOGADO{A) SILAS GOMES BRAS JÚNIOR ESTA INSCRITO(A) NO QUADRO DE
ADVOGADOS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCAO DO MARANHAO, DESDE O DIA 23/06/2010 SOB O N»
9837, COM ENDEREÇO PROFISSIONAL A AVENIDA ANA JANSEN, 02, AV. ANA JANSEN, 02, QD. 19, ED. CENTRO
EMPRESARIAL MENDES FROTA. SALA 504, SAO FRANCISCO, 65.076-730, SAO LUIS-MA. CERTIFICAMOS, AINDA, QUE
0( REFERIDO(A) ADVOGADO(A) ESTA EM SITUACAO REGULAR COM A TESOURARIA DA OAB/MA, FICANDO
RÈ9SALVAD0 O DIREITO DESTA SECCIONAL DE INSCREVER E COBRAR DÉBITOS AINDA NAO REGISTRADOS OU QUE
VENHAM A SER APURADOS POSTERIORMENTE.

São Luis/MA, segunda-feira, 14 de março de 2022.

KAIO VíCTOR SARAIVA CRUZ

Presidente OAB/MA

TATIANA MARIA PEREIRA COSTA

Vice Presidente

GOSTAVO MAMEDE LOPES DE SOUZA

Secretário(a) Geral da OAB/MA

Data de Emissão: 14/03/2022 às 11:47:49

Certidão válida até o dia 13/04/2022 - Emissão gratuita.
A veracidade da presente certidão poderá ser verificada no Portai da OAB-MA em

http://www.oabma.org.br/validar
Validação Digital: 67993302-9198-4978-A6A8-66BEA2CB66F0 '

CASA DE TODOS



maranhAo

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rud Or. Pedro Emanuel de Oiiveire. n' 01 —Ceihau

Fâx: 2107-S43S- Fone: (98) 2107.5429
CEP; 85.078.908 59o Luís - MA

SJte: www.oaDmA.úfp.ijr email: ted^oebma.org.br

CERTIDÃO

CERTIFICAMOS QUE 0{A) ADVOGADO(A) MARIANA BARROS DE LIMA ESTA INSCRITO(A) NO QUADRO DE ADVOGADOS
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCAO DO MARANHAO, DESDE O DIA 15/02/2012 SOB O N» 10876, COM

ENDEREÇO PROFISSIONAL A AVENIDA ANA JANSEN, 02, QUADRA 19, EDIFÍCIO MENDES FROTA, SALA 504, SAO

FRANCISCO, 65.076-730, SAO LUIS-MA, CERTIFICAMOS, AINDA, QUE 0(A} REFERIDO{A) ADVOGADO(A) ESTA EM
S'' ACAO REGULAR COM A TESOURARIA DA OAB/MA, FICANDO RESSALVADO O DIREITO DESTA SECCIONAL DE

INWREVER E COBRAR DÉBITOS AINDA NAO REGISTFIADOS OU QUE VENHAM A SER APURADOS POSTERIORMENTE,

São Luis/MA, segunda-feira, 14 de março de 2022.

KAIO VYCTOR SARAIVA CRUZ

Presidente OAB/MA

TATIANA MARIA PEREIRA COSTA

Vice Presidente

GUSTAVO MAMEDE LOPES DE SOUZA

Secretário(a) Geral da OAB/MA

Data de Emissão: 14/03/2022 às 11:48:23

Certidão válida até o dia 13/04/2022 - Emissão gratuita.
A veracidade da presente certidão poderá ser verificada no Portal da OAB-MA em

http://www.oabma.org.br/validar
Validação Digital: 13ACF3E0-F03F-493C-9E33-F2F115B876O4

0 oabiT».or9,br ^ êoab.n

/oabma @oabina



MARANHÃO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
RU9 Dr. Pedro Emanuel de Oliveira, n* OI - Calhau

Fax: 198} 2107-5485 - Fone: (98) 2107-5429
CEP: 65.076-908 SSo luis - MA

Site: www.oabfna.Qrg.bf emall: ted^oabma-crg.br

CERTIDÃO

CERTIFICAMOS QUE 0(A) ADVOGADO(A) ELIZAURA MARIA RAYOL DE ARAÚJO ESTA INSCRITO(A} NO QUADRO DE

ADVOGADOS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCAO DO MARANHAO. DESDE O DIA 22/11/2007 SOB O N"

8307, COM ENDEREÇO PROFISSIONAL A AVENIDA DOS HOLANDESES, S/N, EDIF.LAGOA CORPORATE.SALA

1007.TORRE 2, PONTA D'AREIA. 65.077-357, SAO LUIS-MA. CERTIFICAMOS, AINDA. QUE 0(A) REFERIDO(A)

Ar 'GADO{A) ESTA EM SITUACAO REGULAR COM A TESOURARIA DA OAB/MA, FICANDO RESSALVADO O DIREITO

DÈSfA SECCIONAL DE INSCREVER E COBRAR DÉBITOS AINDA NAO REGISTRADOS OU QUE VENHAM A SER
APURADOS POSTERIORMENTE,

São Luís/MA, segunda-feira, 14 de março de 2022.

KAIO VYCTOR SARAIVA CRUZ

Presidente OAB/MA

TATIANA MARIA PEREIRA COSTA

Vice Presidente

GUSTAVO MAHEDE LOPES DE SOUZA

Secretário(a) Geral da OAB/MA

Data de Emissão: 14/03/2022 às 11:48:50

Certidão válida até o dia 13/04/2022 - Emissão gratuita.
A veracidade da presente certidão poderá ser verificada no Portal da OAB-MA em

http://www.oabma.org.br/validar

Validação Digital: 97759FFA-5DB2-4DA2-9FAD-0554EDÜF2E1F

n

J
 >

CASA DE TODOS *>.
^ oabiiu.org.br ^ @oab_ma

/oabma ^ @(ubma



maranhAo

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Hu9 Or. Pedro Emsnuel de Olcveir^, n* 01 -Calhau

Fax: ($ô) 21Ú7-S435 Fone: <dd) 2107-5429
CgP: 65.076>90SS9o Lu[S> MA

Site: www.Qabma.org.br emaih ted^oabma^rg.bf

CERTIDÃO

CERTIFICAMOS QUE 0(A) ADVOGADO(A) LAYS DE FATIMA LEITE LIMA MURAD ESTA INSCRITO(A) NO QUADRO DE
ADVOGADOS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCAO DO MARANHAO. DESDE O DIA 31/05/2012 SOB O N®

11263, COM ENDEREÇO PROFISSIONAL A AVENIDA ANA JANSEN, 02, QUADRA 19, ED. MENDES FROTA, SL 504, SAO

FRANCISCO, 65.076-730, SAO LUIS-MA. CERTIFICAMOS, AINDA, QUE 0(A) REFERIOO(A) ADVOGADO(A) ESTA EM

S' \CAO REGULAR COM A TESOUFIARIA DA OAB/MA, FICANDO RESSALVADO O DIREITO DESTA SECCIONAL DE

IN'SÇrEVER E COBFLAR débitos AINDA NAO REGISTRADOS OU QUE VENHAM A SER APURADOS POSTERIORMENTE.

São Luís/MA, segunda-feira, 14 de março de 2022.

KAIO VYCTOR SARAIVA CRUZ

Presidente OAB/MA

TATIANA MARIA PEREIRA COSTA

Vice Presidente

GUSTAVO HAMEDE LOPES DE SOUZA

Secretário(a) Geral da OAB/MA

Data de Emissão: 14/03/2022 às 11:49:15

Certidão válida até o dia 13/04/2022 - Emissão gratuita.
A veracidade da presente certidão poderá ser verificada no Portal da OAB-MA em

http://www.oabma.ocg.br/validar
Validação Digital: 15E51924-7047-4E7F-B128-FEB6C565AE13

J

CASA DE TODOS
oabms.org.br ^ @oab_ma

.....

/oabma ©oabma



maranmAo

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Dr. Pecfro Emanuel de Oliveira. n*01-Calhau
Fau (98) 2107-S43S - Fone: (98) 2107-8429
CEP: 6S.076-908 SSo luis- MA
Siie; ivww.ojOma.ofg.bf emall: ted@ioabma.org.hf

CERTIDÃO

CERTIFICAMOS QUE 0(A) ADVOGADO{A} MELISSA SANTOS BARROS ESTA lNSCRITO(A) NO QUADRO DE ADVOGADOS
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCAO DO MARANHAO, DESDE O DIA 26/02/2019 SOB O N® 20005, COM
ENDEREÇO PROFISSIONAL A AVENIDA DOS HOLANDESES, S/N, EDIFÍCIO LAGOA CORPORATE & OFFICES, TORRE II.
SALA 1007, LAGOA DA JANSEN, PONTA D'AREIA, 65.077.357, SAO LUIS-MA. CERTIFICAMOS, AINDA. QUE 0(A)
R"" "RIDO(A) ADVOGADO(A) ESTA EM SITUACAO REGULAR COM A TESOURARIA DA OAB/MA, FICANDO RESSALVADO
0"^REIT0 DESTA SECCIONAL DE INSCREVER E COBRAR DÉBITOS AINDA NAO REGISTRADOS OU QUE VENHAM A

SER APURADOS POSTERIORMENTE.

São Luis/MA, terça-feira, 15 de março de 2022.

KAIO VYCTOR SARAIVA CRUZ

Presidente OAB/MA

TATIANA MARIA PEREIRA COSTA

Vice Presidente

GUSTAVO MAMEDE LOPES DE SOUZA

Secretário(a) Geral da OAB/MA

Data de Emissão: 15/03/2022 às 8:32:46

Certidão válida até o dia 14/04/2022 - Emissão gratuita.

A veracidade da presente certidão poderá ser verificada no Portal da OAB-MA em

http: //www.oabma .org.br/validar

Validação Digital: 79D76DFE-81B2-424B-B9F6-31BA23F0A8B2

CASA DE TODOS
oabma.org.t)r ^ @03b_n

MiUNKAO
/oabma ©oabma



maranhAo

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Dr. P€Ci*o Emârtu^J Oliv^rd. o* Cl - C^lh^u

fêx-. (98) 21C7-?455-Fone: (98J 2107-5429

C€P: 65.07é-?CS Luíí - MA

WWM.'.c ibTi.of y.br emalt; ted^cabma.org.br

CERTIDÃO

CERTIFICAMOS QUE OiA) ADVOGADO(A) CAMILA CHAVES SILVA ESTA INSCRITO(A) NO QUADRO DE ADVOGADOS DA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCAO DO MARANHAO, DESDE O DIA 22/02/2021 SOB O N° 22482, COM
ENDEREÇO PROFISSIONAL A RUA DEZ. 25, QUADRA 20, COHATRAC IV, 65.054-420, SAO LUIS-MA, CERTIFICAMOS,
AINDA, QUE 0(A) REFERIDO(A) ADVOGADO(A) ESTA EM SITUACAO REGULAR COM A TESOURARIA DA OAB/MA,

PI NOO RESSALVADO O DIREITO DESTA SECCIONAL DE INSCREVER E COBRAR DÉBITOS AINDA NAO REGISTRADOS

OWUE VENHAM A SER APURADOS POSTERIORMENTE.

São Luis/i-lA, segunda-feira, 14 de março de 2022.

KAIO VYCTOR SARAIVA CRUZ

Presidente OAB/MA

TATIANA MARIA PEREIRA COSTA

Vice Presidente

GUSTAVO MAMEDE LOPES DE SOUZA

Secretário(a) Geral da OAB/MA

Data de Emissão: 14/03/2022 às 14:21:27

Certidão válida até o dia 13/04/2022 - Emissão gratuita.
A veracidade da presente certidão poderá ser verificada no Portal da OAB-MA em

http://www.oabma.org.br/validar
Validação Digital: IC7A4F4C-A1D9-43CB-B020-6950A9F65A61

CASA DE TODOS
0 Odbm9.or(|.br

Ssabma



HAR&NHAO
\ H () s

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SECCIONAL DO MARANHÃO

COMISSÃO DESOCIEDADES
sociedade®oabma,org.br

CERTIDÃO

CERTIFICO, para os fins de direito, que a Sociedade: "LOPES & ADVOGADOS

ASSOCIADOS" é inscrita no Conseiho Seccionai da OAB/MA, sob o n°. 154, desde 13 de

outubro de 2005, conforme consta no Livro B-03. Fi. 51. CERTIFICO por fim, que a mesma

não responde a processo discipitnar junto a esta Seccionai conforme estabeiecido no Estatuto

da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasii (EAOAB), peio seu Reguiamento Gerai,

peio Provimento n° 112/2006. Por ser expressão da verdade, lavro a presente certidão, com

vaiidade de 60(sessenta) dias, que vai assinada por GUSTAVO MAMEDE LOPES DE

SOUZA, Secretário Geral da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Maranhão.

GUSTAVO

MAMEDE

LOPES DE

SOUZA

Assinado de forma díglial por
GUSTAVO MAMEDE LOPES DE

SOUZA

Dados: 2022.03.07 15:02:48 -03'00'

5?

A casa de Todos
Q Ruo Dr. Pedro Mandei de Ollveiro,

n*1 - Calhou > Sflo LulsV- HA

CEP. 65076^822

Proc '0 0000 ?022C02S50-ü- 1 qc ̂ F'. i-NF ̂ OD=!GlES'/ACT DO . i;

0©@oabma
oabma.org.br -

98 2107. 5400



i '■» Documetilo(s) assinado^) eletrònicamente, conforme horário oficial úe Brasília, mediante o emprego de certificado digitalemitido no âmbito da ICP-Brasd, com fundamento no art. 6°, capul, do Decreto de 8 de outubro de 2015.

ID#3614455 Certidão de informação • pags. 1-1

Documento assinado eletronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 07/03/2022, âs 15 57 A autenticidade
documento pode ser verificada no site hiip5.//validadof .oab org.br, informando o código 3614-45SB-F7.

W



MARANHAO
\ ri() s

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SECCIONAL DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CADASTRO
cadastro@oabma.org.br

CERTIDÃO

CERTIFICO, para os fins de direito, que MARCONl DIAS LOPES NETO é inscrito

no Conselho Seccional da OAB/MA, no quadro PRINCIPAL ORIGINARIA, sob o

n.° 6550, desde 25 de fevereiro de 2003, conforme consta no Livro A-28. Fl. 184.

CERTIFICO, ainda, que o mesmo não responde a processo disciplinar nesta

Seccional, não tendo sofrido nenhuma puniçcào que desabono sua conduta

profissional, como também não consta em seu histórico de registro qualquer

impedimento ou licença, CERTIFICO, finalmente, que o advogado encontra-se

adimplente com suas obrigações financeiras até o ano de 2022. Por ser expressão da

verdade, lavro a presente certidão, com validade de 6()(sessenta) dias, conforme o

provimento n° 42/78 do Egrégio Conselho Federal da Ordem dos Advogados do

Brasil, que vai assinada por Gustavo Mamede Lopes de Souza, Secretário Geral da

Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Maranhão. Dada e passada aos 04{quatro)

dias, do mês de março de 2022.

GUSTAVO

MAMEDE

LOPES DE

SOUZA

Asbi^ddü de ígrme

digiiil poí GUSTAVO
MAMEDÍ LOPES DE

SOUZA

Dicluv 202J03 0A

iflOOOA 03 00

Gustavo Mamede Lopes de Souza
Secretário Geral da OAB/MA

Visto por:

Leidiane Bezerra Lima

Responsável pela Divisão de Cadastro da OAB/MA

A casa de Todos
Ç Ruq Dr. Pedro Monoel de Ollvelro,

n*1 - Colhdu - São Luis - HA

CEP. 85076-822

0©@oabma
oabma.org.br

98 2107. 5400

PfQC tü QüCO 2022 Q0323a»8 ■ iD3i*jÜ0696 - Pagina i no i Le^OíAric Bozo/ta Lím.a • -X'- ^ d 2-''22



"^4 «. Oocufnento(s) assinado(s) eletrônicamente. conforme norârio oficiai de Brasília, medianie o emprego de cenificado digital.» emitido no âmbito da ICP-Brasii, com fundamento no art. 6". capul, do Decreto n® 6539, de 8 de outubro de 2015.

lDiV3606686 Certidão de inteiro teor - pags. 1-1

Documento assinado eletronicamente por LEIDIANE BEZERRA LiMA, em 0<1/03/2022, ás 10.38. GUSTAVO MAMEDE
LOPES DE SOUZA, em 04/03/2022, ás 10;38. A autenticidade deste documento pode ser verificada no sile
hltps://validador.03b.org,br, informando o código 3606-6869-A4.

S7



®Ái^
HARANHÃD WaNOS

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SECCIONAL DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CADASTRO

cadastro@oabma.org.br

CERTIDÃO

CERTIFICO, para os fins de direito, que SILAS GOMES BRAS JÚNIOR é inscrito

no Conselho Seccional da OAB/MA, no quadro PRINCIPAL ORIGINARIA, sob o

n." 9837, desde 23 de junho de 2010, conforme consta no Livro A-47. FI. 133.

CERTIFICO, ainda, que o mesmo não responde a processo disciplinar nesta

Seccional, não tendo sofrido nenhuma punição que desabone sua conduta

profissional, como também não consta em seu histórico de registro qualquer

impedimento ou licença. CERTIFICO, finalmente, que o advogado encontra-se

adimplente com suas obrigações financeiras até o ano de 2022. Por ser expressão da

verdade, lavro a presente certidão, com validade de 60(sessenta) dias, conforme o

provimento n° 42/78 do Egrégio Conselho Federal da Ordem dos Advogados do

Brasil, que vai assinada por Gustavo Mamede Lopes de Souza, Secretário Geral da

Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Maranhão. Dada e passada aos 04(quatro)

dias, do mês de março de 2022.

GUSTAVO

MAMEDE

LOPES DE

SOUZA

Assinado deforma

digital por GUSTAVO
MAMEDE LOPES DE

S0U2*

Dados-3022.03.(M

0<>.S8i<8.0J'00'

Gustavo Mamede Lopes de Souza
Secretário Geral da OAB/MA

Visto por:

Leidiane Bezerra Lima

Responsável pela Divisão de Cadastro da OAB/MA

5P

A casa de Todos

Q flua Dr. Pedro Manoel de Oliveira

n*1 - Colhdu - São Luís • MA

CEP. 65076-822

©@@oabma
oabma.org.br

98 2107. 5400

Proc. 10.0000 2022.C03238-8 - IDg3606B99 • Págma 1 de 1 ■ Leidrane Bezerra Uma - Divisáo de Cadastro - 04/03/2022.



I0ài di„ai

ID#3606699
Certidão de inteiro teor • pags. 1 -1

LOPES DE 04/03/2022, às 10:39. GUSTAVO MAMEDEhnpsVívaljdaJ^I^^



®Ái^
JSÍo VANO.S

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SECCIONAL DO MARANHÃO
DIVISÃO DE CADASTRO

cadastroQoabma.org.br

CERTIDÃO

CERTIFICO, para os fins de direito, que MARIANA BARROS DE LIMA é inscrita

no Conselho Seccional da OAB/MA, no quadro PRINCIPAL ORIGINARIA, sob o

n." 10876, desde 15 de fevereiro de 2012, conforme consta no Livro A-53. PI. 89.

CERTIFICO, ainda, que a mesma não responde a processo disciplinar nesta

Seccional, não tendo sofrido nenhuma punição que desabone sua conduta

profissional, como também não consta em seu histórico de registro qualquer

impedimento ou licença. CERTIFICO, finalmente, que a advogada encontra-se

adimplente com suas obrigações financeiras até o ano de 2021. Por ser expressão da

verdade, lavro a presente certidão, com validade de 60(sessenta) dias, conforme o

provimento n"' 42/78 do Egrégio Conselho Federal da Ordem dos Advogados do

Brasil, que vai assinada por Gustavo Mamede Lopes de Souza, Secretário Geral da

Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Maranhão. Dada e passada aos 04(quatTo)

dias, do mês de março de 2022.

Assinado de forma

GUSTAVO digitjlpof GUSTAVO
áJAkacr*\C I cMAMEDE LOPES

DE SOUZA Dados 2022.03 04
10'10:27 -03'00'

Gustavo Mamede Lopes de Souza
Secretário Geral da OAB/MA

Visto por:

Leidiane Bezerra Lima

Responsável pela Divisão de Cadastro da OAB/MA

A casa de Todos
O Rua Or. Pedro Manoel de Oliveira

n'1 - Calhou - Sdo Luís - MA

CEP. 6507B-B22

0®@oabma
oabma.org,br

98 2107. 5400

Proc. 10.0000.2Q22.0D323B-8 • 10^3605751 - Página 1 de 1. Leidiane Bezerra Lima - Dr/isáo de Cadaslro - Oí.TO '2022. |
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ID#3606751
Certidão de inteiro teor • pags. 1-1

LOPeTde SOulft%'m 0'"?3'2022, às 10:44, GUSTAVO MAMEOE
h»ps://validador.oab'.orq.br. hSndo o documento pode ser verificada no site



HARANHÂO WaHÜS

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SECCIONAL DO MARANHÃO
DIVISÃO DE CADASTRO

cadastro@oabma.org.br

CERTIDÃO

CERTIFICO, para os fins de direito, que ELIZAURA MARIA RAYOL DE ARAÚJO

é  inscrita no Conselho Seccional da OAB/MA, no quadro PRINCIPAL

ORIGINARIA, sob o n." 8307, desde 22 de novembro de 2007, corrforme consta no

Livro A-39. Fl. 2. CERTIFICO, ainda, que a mesma não responde a processo

disciplinar nesta Seccional, não tendo sofrido nenhuma punição que desabone sua

conduta profissional, como também não consta em seu histórico de registro qualquer

impedimento ou licença. CERTIFICO, finalmente, que a advogada encontra-se

adimpiente com suas obrigações financeiras até o ano de 2022. Por ser expressão da

verdade, lavro a presente certidão, com validade de 60(sessenta) dias, conforme o

provimento n° 42/78 do Egrégio Conselho Federal da Ordem dos Advogados do

Brasil, que vai assinada por Gustavo Mamede Lopes de Souza, Secretário Geral da

Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Maranhão. Dada e passada aos 04(quatro)

dias, do mês de março de 2022.

Assinado detetma

GUSTAVO digilai pot GUSTAVO

MAMEDE LOPES

DE SOUZA Oâdas: 2022.03.04
10:W:S2-03W

Gustavo Mamede Lopes de Souza
Secretário Geral da OAB/MA

Visto por:

Leidiane Bezerra Lima

Responsável pela Divisão de Cadastro da OAB/MA

A casa de Todos

QRuo Dr. Pedro Manoel de Oliveira.

n*r- Calhou - Sõo Luís - MA

CEP. 65076-822

0®@oabnna
oabma.org.br

9s 2107. 5400
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karanhAo Vanos

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SECCIONAL DO MARANHÃO
DIVISÃO DE CADASTRO

cadash-oQoabma.org.br

CERTIDÃO

CERTIFICO, para os fins de direito, que LAYS DE FATIMA LEITE LIMA MURAD

é  inscrita no Conselho Seccional da OAB/MA, no quadro PRINCIPAL

ORIGINARIA, sob o n.*^ 11263, desde 31 de maio de 2012, conforme consta no Livro

A-55. Fl. 107. CERTIFICO, ainda, que a mesma não responde a processo disciplinar

nesta Seccional, não tendo sofrido nenhuma punição que desabone sua conduta

profissional, como também não consta em seu histórico de registro qualquer

impedimento ou licença, CERTIFICO, finalmente, que a advogada encontra-se

adimplente com suas obrigações financeiras até o ano de 2022. Por ser expressão da

verdade, lavro a presente certidão, com validade de 60(sessenta) dias, conforme o

provimento n° 42/78 do Egrégio Conselho Federal da Ordem dos Advogados do

Brasil, que vai assinada por Gustavo Mamede Lopes de Souza, Secretário Geral da

Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Maranhão. Dada e passada aos 04{quatro)

dias, do mês de março de 2022.

Assinado dâ forma

GUSTAVO dIgitBipot GUSTAVO

MAMEDE LOPES,"o™'"'''
DE SOUZA Dados: 2022.03.04

10:07:43-03'00'

Gustavo Mamede Lopes de Souza
Secretário Geral da OAB/MA

Visto por:

Leidiane Bezerra Lima

Responsável pela Divisão de Cadastro da OAB/MA

A casa de Todos
Q Rua Or. Pedro Manoel de Ollveiro.

n*1 - Calhou • Sflo Luís - NA

CEP. B5076-822

O® @oabma
oabma.org.br

98 2107. 5400

Pfoe. 10.0000 2022 003238-8 - IO-3606741 ■ Página 1 de 1. Leidiane Sezetra Lima - Divisáo de Cadastro - 04.'03/2022. j
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HARAHHÀO VaHOS

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SECCIONAL DO MARANHÃO
DIVISÃO DE CADASTRO

cadastro@oabma.org.br

CERTIDÃO

CERTIFICO, para os fins de direito, que MELISSA SANTOS BARROS é inscrita no

Conselho Seccional da OAB/MA, no quadro PRINCIPAL ORIGINARIA, sob o n."

20005, desde 26 de fevereiro de 2019, conforme consta no Livro A-103. Fl. 143.

CERTIFICO, ainda, que a mesma não responde a processo disciplinar nesta

Seccional, não tendo sofrido nenhuma punição que desabone sua conduta

profissional, como também não consta em seu histórico de registro qualquer

impedimento ou licença. CERTIFICO, finalmente, que a advogada encontra-se

adimplente com suas obrigações financeiras até o ano de 2022. Por ser expressão da

verdade, lavro a presente certidão, com validade de 60(sessenta) dias, conforme o

provimento n" 42/78 do Egrégio Conselho Federal da Ordem dos Advogados do

Brasil, que vai assinada por Gustavo Mamede Lopes de Souza, Secretário Geral da

Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Maranhão. Dada e passada aos 04(quatro)

dias, do mês de março de 2022.

GUSTAVO

MAMEDE

LOPES DE

SOUZA

Gustavo Mamede Lopes de Souza
Secretário Geral da OAB/MA

Visto por;

Leidiane Bezerra Lima

Responsável pela Divisão de Cadastro da OAB/MA

A casa de Todos
Ç Rua Dr. Pedro Manoel de Oliveira,

n*1 - Calhou - Sâo Luis - MA

CEP. 6S075-822

Ol£l@oabma
oabma.org.br

98 2107. 5400
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KARANHAO
ANOS

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SECCIONAL DO MARANHAO

DIVISÃO DE CADASTRO
cadastro@oabma.org.br

/

CERTIDÃO

CERTIFICO, para os fins de direito, que CAMILA CHAVES SILVA é inscrita no

Conselho Seccional da OAB/MA, no quadro PRINCIPAL ORIGINARIA, sob o n.°

22482, desde 22 de fevereiro de 2021, conforme consta no Livro A-117. Fl. 59.

CERTIFICO, ainda, que a mesma não responde a processo disciplinar nesta Seccional,

não tendo sofrido nenhuma punição que desabone sua conduta profissional, como

também não consta em seu histórico de registro qualquer impedimento ou licença.

CERTIFICO, finalmente, que a advogada encontra-se adimplente com suas obrigações

financeiras até o ano de 2022. Por ser expressão da verdade, lavro a presente certidão,

com validade de 60(sessenta) dias, conforme o provimento n^ 42/78 do Egrégio

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, que vai assinada por Gustavo

Mamede Lopes de Souza, Secretário Geral da Ordem dos Advogados do Brasil -

Seção Maranhão. Dada e passada aos 04(quatro) dias, do mês de março de 2022.

GUSTAVO

MAMEDE

LOPES DE

SOUZA

Gustavo Mamede Lopes de Souza
Secretário Geral da OAB/MA

Visto por:

Leidiane Bezerra Lima

Responsável pela Divisão de Cadastro da OAB/MA

vy

A casa de Todos
Q Rua Or. Pedro Monoel de Oliveira

n*1 - Calhou - São lufs - MA

CEP. 65078-822

0®@oabma
oabma.org.br

2107. 5400
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|l Lopes
I  a ADVOGADOS ASSOCIADOS

DECLARAÇÃO DE ADVOGADO MEMBRO DA EQUIPE TÉCNICA

Ref.: TOMADA DE PREÇO N". 01/2022/CPL.

Eu, MARCONI DIAS LOPES NETO, brasileiro, casado, advogado,
inscrito na OAB/MA n°. 6.550, declaro para os devidos fins de direito que
sou responsável técnico e membro integrante da equipe técnica do escritório
de advocacia licitante, desde a sua constituição em 13/10/2005, e que estou
regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, seccional/MA,
estando apto a cumprir o objeto previsto na Licitação Tomada de Preço n®.
01/2022/CPL.

Declaro, ainda, que, no caso da empresa licitante sagrar-se vencedora do
certame, me responsabilizo pelo cumprimento dos trabalhos em equipe
técnica, desde o início até a conclusão do objeto contratado.

5'.Orír.

São Luís/MA, 14 de março de 2022.

Marconi Dias Ltipes Neto
Sócio - Representante

Advogado
OAB/MA N". 6.550

•^

S!o Luis, 15
Í09:J4:3719685

POOERJUD/cyefSjfi^^'^'® rai

"UOí

Av. dos Holandeses S/N - Sala 1007 - Torre II - Lagoa da Jansen - Edifício Lagoa Corporate & Offices
Ponta D'Areia - São Luís - MA - CEP; 65.077-357 - Fone: (98) 3303 4544 • Celular: (98) 99181 4995

E-mail: contato@lopesaa.adv.br
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m direção ao futuro.

FACÁM

ific-"

DIRETOR ACADEMICO

FACULDADE DOMARANHAO

Diretoria Acadêmica

Coordenação de Pós-Graduação
V,

CERTIFICADO Francidalva da )eius Aitei • tscí^«"'«

^r!í.rctti"dad«?d\Íofov..n«ps://.alo.«n,a.,.sl.r

O Diretor Acadêmico da Faculdade do Maranhão, no uso de suas atribuições, confere a

MARCONI DIAS LOPES NETO, 0 presente Certificado de Curso de Pós-Graduação Lato

Sensu, em GESTÃO PÚBLICA E LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, com 384 horas, realizado
f

no âmbito da Coordenação de Pós-Graduação, da Diretoria Acadêmica, da Faculdade do

Maranhão.

São Luís, 12 janeiro de 2007.

^  ■ Uew
^ ̂ ALUHOCA)

^Ímms i£.2f:> /^4gLÍlo
COORDENADOR DE PÒS-GRAÇ|UÀÇÃD



-

NOME DO(A) ALUNO(A); MARCONI DIAS LOPES NETO
NATURALIDADE:TERES1NA.PI

PERÍODO: W/10/2003 A 12/12/2004.

CRITÉRIOS DE APROVAÇAO: GRAU IGUAL OU SUPERIOR;

DISCIPLINA
CARGA

HORÁRIA
NOTA

OBTIDA

FREQÜÊNCIA
NOME DO PROFESSOR

M«V><lologia da Pesquisa Cieatí&ca 24 ha 10,0 'lOPi \ T Otan Doussou Romeio

: NASCIMENTO:22/09/^^

tituláçAo

o Papel do Conhecimento nas Otimizações do Terceiio
Milênio

Organização Governamental Btasileifa e a Reforma do Estado

24 ha

24 ha

Gesdo Pública Empreendedora 24 ha

9,0

lõiã

100 Cados Roberto Holguin Vélez Especialista

.} ■ r

100 Buzilánia Tnndade de Souza Especialista

Waiter Cezat Nunes Mestre

Políticas Públicas 24 ha 9.0 100 Aurora Amélia Brito de Miranda

Visão e Radodnio Estrat^co 24 ha 10,0 100 Maria das Gtaças Corrêa Mendes Mestre

Gestão da Qualidade e Produtividade no Serviço Público

MaA^ring no Setor Público

24 ha

24 ha

10,0

lÕ^

100

Ecoppmia do Setor Público

Círcito Adininistrativo

24 ha 9.0

Lida Cláudia Lopes Rios

Lúda Helena Saraiva de OHveita

Odando Oscar Rosar

Especialista

Mestra

Mestre

Lei de Responsabilidade Fiscal I 8,5 100 Antonio Blacout Costa Barbosa Especialista

Ld de Responsabilidade Fiscal 11 24 ha 10,0 100 Antonio Bbcout Costa Barbosa

Ld de Responsabilidade Fiscal lU

Sistema de Controle da Administração Pública

Lidtaçôes e Contratos

24 ha

24 ha

10,0

10,0

100 Antonio Blacout Costa Barbosa

Especialista

Especialista

100 Delza Abreu Silva Mestra

Docência do Enãno Superior 24 ha 9.0 75

Trabalho de Condusão de Curso: O controle interno nas
prcfeitutas municipais; uma abordagem sobre as
principais inovações introduzidas pela Lei de
Responsabilidade PiscaL | »i, ■ t—I v > *
' O piesentt curso cumpriu todas as disposições da Resolução CES N° 1 de 3 de abifl de

n nrrinào em ouc a instituição denominava-se FACULDA
pfcscnw çurbu L.UllipiAU ma

Disdplinas cursadas durante o çuíodo em que a instituição denominava-se FACULDAD

Aracy Bezerra Palhano

2001

E C

jsttado sob o n®. \Í' no livro Ê. _i.folh^ -fO

auicnticacAo
Conf«iMo t achado confo: nit oriaitul apictentado
SSoLuf5.25n)l/202116 SJfÇSIS&SO

b^lemunho i\ daverdade.

FrÍPrèída^ de Fesus Aires • aBcvenie
PODERlUDlCltoiO TJtAA \\
Síio-AUIENIl# 12R0UI5»0ARTD024 • Ato; 13.18
EmoÍ.:RS4.63A .RS0.13 FADEP;RS0.18 FEMP:RS0.18 lotaüRSS.lZ
Coiisulreovalidíoe deste selo 110 sil» titti)5;//tcIo.linia.|i:5.bi

t :



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FACULDADE DAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS DE TERESINA

COORDENAÇÃO DE PÓS-GRADUAÇÃO
Portaria da Credenciamento da FAETE: Portaria n' 2.061, de 21 de dezembro de 2000. DOU n° 247 de 26 de dezembro de 2000 F

%

aculdades

f  teCERTIFICADO Preparando você para o futuro.

CERTIFICAMOS QUE MARCONI DIAS LOPES NETO CONCLUIU O CURSO DE
ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO MUNICIPAL, OFERECIDO PELA FACULDADE DAS
ATIVIDADES EMPRESARIAIS DE TERESINA, ATRAVÉS DA COORDENAÇÃO DE PÓS-
GRADUAÇÃO NO PERÍODO DE FEVEREIRO DE 2008 A JUNHO DE 2009, COM CARGA
HORÁRIA DE 405 HORAS/AULA, OBEDECENDO ÀS DISPOSIÇÕES DA RESOLUÇÃO DA
CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR/MEC/CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, N° 01, DE
08 DE JUNHO DE 2007.

TERESINA (PI), 15 DE JULHO DE 2011

Catarina Maria dos Santos

Coordenadora de Pós Graduação

Tatyana' Ôoiivelja Euiálio
I  ! /

Seçretárla Gerai

AUTENTICACAO
Conleiltloeaciodo coiiloiirsorisinalapresemado
Slot-uts. 19/02/3021faS;35;25 30077

Em Testemunho l\ davetdade.

lesus Ali

OEftIUDICIÃRIO
Selo; AUIÍNT15b7119U2923£MDPFMS33-Ato: 13.18
£mol. RS4.63 FERC.:RS0.13 fADFP:RS0.18 FtMP;RS0.18 Total RSS,12
("niisulte avalinarte Opat» aelnnn site li«pa://aeln.tinia jin.bi

Concludente
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ducação Sebrae Certificada

Cert i fi camos que Marconi Dias Lopes Neto

Parti ci pou do Curso Capacitação em Licitações e Contratos

r o m o V i d o pe l o S E B R a e / M A - s e r v i ç 's de

|) o i o às Mi cro e Pequenas E p r e s a s, n o

p e r i o d o d e 07 a 09 de junho de 2004 ̂ com carga

horári a equi val ente a 24 horas.

Faci1i tador

SEBRAE

Parcairo itos brasHelros

São Luís (MA)., 09 de Junho de 2004

Loca l e Data

Dr.-Diogenes Gasparíní

)

Claudia Cristina Sampaio Costa
Educação Empreendedora do SEBRAE/MA

)
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FAMEM
Porialecimento do Munioipalismo

AUTENriCACAO
Ccnfsrldo • achado conforma orlslnal aprtiantado
51o lul«. 07/03/20J210:53:2812aM _

Em Tutimunho

thivi Brito doa Santos SIK/s • £io»«BIí/^
POOERIUDICIMIO-TJMA Vl^
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ESCOLA DE GESTÃO MUNICIPAL

Certificamos que o(a) Sr(a). qY)aAyC^y\A^ 'TXct/rs T>t3^ participou do
"SEMINÁRIO SOBRE IMPLANTAÇÃO DE CONTROLADORIA MUNICIPAL" realizado
no dia 17 de fevereiro de 2004, no Auditório do Hotel Praiamar, com carga horária
de 6:00hs e proferido pelo Sr. José Carvalho da Silva Neto.

^o Luís(MA), 17 de fevereiro de 2004

Christian Ernesto Silva Noronha
Coordenador da Escola de Gestão Municipal

Hiído Augusto da Rocha Neto
Presidente da FAMEM

José Carvalnò da Silva Neto



S6MINÁRI0

Tribunal de Contas do

Estado do Maranhão

JOS

t

o Ofv

CERTIFICADO
Certificamos que MARCONI DIAS LOPSS NETO
participou do SEMINÁRIO "LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL NO ÚLTIMO ANO DE MANDATO
DOS GESTORES MUNICIPAIS", realizado no dia 05 de dezembro de 2003, no Rio Poty Hotel,
na cidade de São Luís, Maranhão.

Oswaido. ntho Conse

5 de dezembro de 2003

ão .(orge Jinkipgs Pavão
Presidente

ORSAN[ZA(;AO APOIO

Tribuna! dc Contas do
An MT^nfiAA

GOVERNO DO

MARANHÃO í M ARANHA Banco Interamcricano Procuradoria Geral
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Gestão Pública Re;

fbrtalecencio a manicipaliciad-e

li

Certificamos que Marconi Dias Lopes Neto

participou do Seminário Gestão Pública Responsável Fortalecendo a
Municipalidade realizado nos dias 17 e 18 de março de 2005 no Rio
Poty Hotel - Ponta D'Areia.

TRIBUNAL
DE CONTAS

4^

í'

i

São Luís, 18 de março de 2005 MINISTÉRIO
maaamhAo

)

orifiindl dprettniado
913224

da v«fdâd«.

-achado
Sào Luís. 22/02/202117:21
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d  i á o oPúblico
o TCU em conversa com o Cidadão

Certificado
O Diretor-Geral do Instituto Sorzedello Corrêa certifica que

Marconl Dias Lopes Neto
participou do evento Diálogo Público 2005

"Qualidade dos gastos públicos:

contribuições dos órgãos de controle à gestão municipar

no Estado do Maranhão, nos dias 12 e 13 de abril de 2005,

em São Luís/MA, com duração de 12 horas.

São Luís, 13 de abril de 2005

Oj

sS;; J.S

TBIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

INSTITUTO SER^DEliO CORRÊA

ALEXANDRpNíALENXE XAVIER
►iretor-Geral

) Apoio: Banco Interamericano de Desenvolvimento
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Curso

^i" íos
?  oS
€.L>2e

SRP - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

O que é o Sistema de Registro de Preços
-SRP?

Quando deve ser utilizado?

Como garantir qualidade no SRP?

Como registrar preços diferentes:
a) pela localidade de entrega?
b) pela qualidade do produto?
c) para diferentes quantidades?

Quando um órgão pode ser carona em
outro SRP?

Quando se faz contrato no SRP?

Por quanto tempo vale o SRP?

Quais serviços podem ser registrados?

O SRP vaie só por um exercício?

O que acham os órgãos que já implantaram
o SRP?

Quais as garantis que são dadas aos
fornecedores?

Quais as vonfogens para os fornecedores?

Quais os limites de venda para os
fornecedores?

Como se faz a pesquiso de preços?

Qual modalidade: concorrência ou pregão?

Onde obter modelos de edital do SRP?

Como manter um SRP quando os preços
mudam?

TREIDE APOIO EMPRESARIAL LTDA

Av.Braz de Aguiar, 322-2° Andar-Bairro Nazaré - Belém/PA
CNPJ 01.920.819/0001-30 - Inscrição Municipal 139.518-9
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Çertificado
Certificamos que MARCONI DIAS LOPES NETO

Participou do Curso TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

Ministrado por JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES

Nos dias 08 E 09 DE SETEMBRO DE 2005

Com duração de 16 HORAS

Fortaleza/CE, 09 de setembro de 2005.

Apresenta, retor ddTREÍD

7



Curso

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

CONTEÚDO PROGRAMA TICO

1. Legislação aplicável

- Constituição Federal

- Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União
- Regimento Interno do Tribunal de Contas da União
-iNÍTCUn"13/96.

2. Casos que ensejam a instauração de TCE:

Prestação de contas de convênios
■ Omissão no dever de prestar contas

■ Danos ao erário.

§ 3. A quem compete instaurar.

4. Omissão na instauração de TCE e a responsabilidade
soiidária do Ordenador de Despesas.

5. A citação e a reveUa na TCE.

6. As provas e a perícia na TCE.

7. A atividade da Comissão de TCE: formação do
processo.

8. Elementos essenciais, depoimento na Comissão de
TCE.

9. Pecuiiaridades, convocação e recusa em depor.

10. Participação de advogados.

11. Possibilidade de reaiização de perícias.

12. Relatório da comissão.

13. Principais causas de nulidade na TCE.

14. Conseqüências do ressarcimento do prejuízo
ou reaparecimento do bem.

15. Reiações da TCE com a sindicância e com a
ação de reparação de danos.

16. O desconto em foiha de pagamentos

ordenada sem concordância do servidor ou
empregado celetista das empresas públicas de
sociedade de economia mista.

17. A participação do controie interno.

18. Modeios de portaria, termo de depoimento,
termo de juntada e relatório.

19. Impactos da Lei de Responsabilidade Fiscal e
o processo de Tomada de Contas na remuneração

- Controle de custos

- Preservação do patrimônio público
- Obra inacabada

- Relação entre a Tomada de Contas Especial e a nova tipificação
dos crimes da Lei n.°10.028/2000

- Conversão de auditoria em Tomada de Contas Especial.

20. Questões polêmicas:

- Incidência da Lei n.°9.784/99

-Art. I16daLein.°8.666/93

- IN da STN sobre convênios - noções.

21. Encerramento.

TREIDEAPOIO EMPR£SAR1AL LTDA

Av. Braz tíe Aguiar, 322 - 20Andar ■ Bairro Nazaré - Beiétn/PA
<mPJ 01.920.819/0001-30 - InsaKSo Municipal 139.518-9

(
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Certificado
Certificamos que 

MARCONI DIAS LOPES NETO

Participou do Seminário Especial 
CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Ministrado por 
B
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linanciámento da

ApOK)

o que muda com o Fundeb

CERTIFICADO

A Escola Brasileira de Gestão Pública - EGEP certifica que o Sr.(a) MARCONI DIAS

LOPES NETO do Município de SÃO LUÍS/MA, participou do Seminário

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO - O QUE MUDA COM O FUNDEB, realizado no dia

19 de Março de 2007, na cidade de São Luís/MA, com carga horária de 08 horas,

promovido pela Confederação Nacional de Municípios - CNM, com apoio da Associação

dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro - APREMERJ.

Paulo Ziuikoski

Presidente da CNM

São Luís, 19 de Março de 2007.

Feroando Guimarães Ferreira

Presidente da EGEP

Promoção Reabzaçâo
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Qjrso

PREGÃO

Presencial e Eletrônico

CONTEÚDO PROGRAMÁnCO

PRIMEIRO DIA

Prof. Jorge UCtsses Jacoby Fernandes

" OtN -

Módulo I - Consideraçóes Iniciais

Normatizaç2o do PregSo

Características peculiares do pregão

ApiicaçSo subsidiária da Lei n^8>666/ de 1993.

Impugna çSo do Edital

O pregoeiro e suas Atribuições

Sessão Pública do Pregão Presenciai

Habiiltação

Módulo II - PREGÃO PRESENCIAL - Recursos, Adjudicação,

Homologação e Penalidades

•  Recursos no Pregão Presenciai

SEGUNDO OIA

Prof. Alexandre Cairo

Módulo III- PREGÃO ELETRÔNICO - A Forma Virtual de Licitar

•  Peculiaridades do pregão na forma eletrônica

Modulo IV - Fase Interna

•  Preparando a Licitação

•  Exigôncias a serem observadas

•  Atribuições da Autoridade Competente

O Edital

•  Objeta

•  Horário padrão a ser adotado no pregão eletrônico

•  Importância da correta estimativa de preço.

Modulo V - Fase Externa

Convocação dos Interessados

Publicação do aviso

O Governo Federal poderá ceder o uso de seu sistema a outro

órgão ou entidade dos demais poderes e para os demais entes?

Credenciamento

Impugnação do Editai

Sessão Pública do Pregão

O problema da desconexão - responsabilidades

Abertura da sessão

Propostas e Lances

Como são encaminhadas as planilhas, quando exigidas no

editai?

Fase de Julgamento

Ata da sessão pública emitida pelo sistema eletrônico

Módulo VI • Recursos

«  A Interposlção de Recursos no Pregão Eletrônico.

TERCEIRO DIA

Simulações

•  Especialistas técnicos convidados, com supervisão do Prof.

Alexandre Cairo

•  Simulações no sistema eletrônico COMPRASNET com uso de

recursos da Internet para um pregoeiro e três fornecedores.

•  Simulações no sistema eletrônico do Banco do Brasil com uso

de recursos da Internet para um pregoeiro e três fornecedores.

■ntEIDE APOIO EMPRESARIAL LJDA
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Curso

i1

LICITAÇÕES, CONTRA TOS E ELABORAÇÃO DE EDITAIS
CONTEÚDO PROGRAMA TICO

INTRODUÇÃO
• Objetivo da licitação
- Princípios da Licitação
- Quando licitar?

- Que é licitar?
Por que licitar?

O PROCESSO E O PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO
A Constituição Federal, as Licitações e os Contratos
Administrativos.

As Obras e os Serviços
- Prazo de Execução
Plano Plurianual de Açóes

- As Compras
- As Modalidades de Licitação
- Os Regimes de Execução
- Os Tipos de Licitação
- A Publicidade e a Divulgação
- Diferença e seus prazos
- A Dispensa. A Oispensabilidade e a Inexigibilidade de
Licitação. Suas profundas diferenças
- Habilitação nas Licitações
• O Registro Cadastral de Licitantes
• O Edital da Licitação e o Convite
- Procedimento e Julgamento das Licitações
Declassificaçâo das Propostas

• A Comissão de Licitação

O CONTRATO ADMINISTRATIVO

Prazo de Vigência
- Prorrogação do prazo do contrato
- O Regime Jurídico dos Contratos Administrativos
- Alteração dos Contratos
- Recebimento do Objeto do Contrato
- Motivos de rescisão do Contrato Administrativo

- Sanções Administrativas
- Recursos Administrativos.

PLANEJAMENTO DA ELABORAÇAO DO EDITAL DE LICITAÇÃO
Elaboração do edital de Licitação
- A requisição. Conteúdo.
• Quem requisita.
• O que requisita
- Como quer o objeto da requisição
- Por que quer o objeto requisitado
- Onde quero objeto requisitado
Quando pretende receber o objeto da requisição

- O projeto básico e/ou executivo (no caso de compras)
• Quando se propõe a pagar

Condições de reajuste de preços
A cláusula de atualização e compensação financeira
A fonte de recursos orçamentários e financeiros.

EUBORAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
Escolha da modalidade de licitação.
- Escolha do regime de execução
- Escolha do tipo de licitação
- Fatores específicos ao tipo de licitação
- Conhecimento do mercado e das eventuais licitantes

- Definição das cláusulas básicas do ato convocatório
- Equipe multidisciplinar.

ESTUDO DE CASO PRÁTICO
Concorrência para Obras (adaptando se para as modalidades)
- Convite e Tomada de Preços, bem como para Compras e Serviços.

DEBATES

Tira dúvidas

TRBDEAPOIO EMPRESARIAL LTDA

Av. Braz de Aguiar, 322 - 2° Andat - Bairro Nazaré • Belém/PA
CNP/ Oi.920.819/0001-30 - Inscrição Muniaoal 139.51 ^ ̂
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.1) 
I4<n:6p< b.i',cc.is sobrp 0%»mento. Plano Pljfianoal •

 PPA e
 lei de Direlriies

Ortameniárias * L
D
O
:

b] fundamentos que regemos convênios:
c) rotmas n-eiuiarneniadoras dos convênios;
bl 

princípios consliluòonais que regem os convênios.
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o
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-
C
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s

a) Oetiniçõcs - convênio, concedente, convenenle, interveniente, executor,
contribuiçio. auxilio, subvenpâo social nota de movimeotaçSo de crédito,
t
e
r
m
o
 aditivo, objeto, m

e
t
a
;

b
)
 natureza d

o
s
 recursos;

c) tipos de transferências -
 voluntárias, legais e constitucionais;

d) instrumentos utilizados nas transferências voluntárias -
 termo de convênio,

contrato de repasse e termo de parceria;
e) fases dos convênios -

 solicitação, formalização, execuçSo, rrscalizaçSo,
prestaçáo de cpnias e exame da prestaçáo de çontas
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o

»| Ptevisio de recursos n
o
 Orçamento Geral da União;

b) atendimento das exigências para a realizaçâP de convênios -
 Constituição

Federal, lei d
e
 Diretrizes Orçamentárias -

 I
D
O
 
Lei d

e
 Responsabilidade

Fiscal -
 IRF, Instrução Normativa n' 01/97 da Secretaria d

o
 Tesouro Nacional

-
 STN, Decreto n» 6,170/07. Portaria Interministerial n® 127/08 e

 demais
n
o
r
m
a
s
;

c) 
elaboração d

o
 Piano d

e
 Trabalho;

d) aplicabilidade da contrapartida;
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a) Elaboração d
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 termo d

e
 convênio;

b) cláusulas obrigatórias:
c) cláusulas n

ã
o
 admitidas;

d) termo de convênio simplificado:
e) situaçóes que impedem a celebraçáo cie convênios:
f) 

publí6dade dos convênios.

M
ó
d
u
l
o
 V
 -
 D
a
 ã
x
e
c
u
ç
ã
o

aj 
Liberação d

o
s
 recursos firsanceirps:
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o
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c) obediência ás regras de irovimentaçâo financeira;

d
}
 aquisição d

e
 b
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:

e
)
 casos d

e
 suspensão d
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e
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f) 
d
e
s
p
e
s
a
s
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ã
o
 acertas;

g) nexo de causalidade entre as despesas e o
 objeto do convênio;

hj 
aplicação das Leis n°s 8.666/93 e 10.52D/02;

I) 
causas d

e
 rescisão d

o
 convênio.
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 fiscalização e
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o
 controle

a) Õrgâos competentes para acompanhare fiscalizar os convênios;
b) momentos para o

 exercício d
o
 controle;

c) 
instrumentos d

e
 controle:

d) conseqüências das ações de controle (administrativa, civis e penaisj
el 

o
 controle social.
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b) obrigatoriedade d
e
 sua apresentação;

c) ônus da prova sobre a boa e regularapHcação dos recursos
d
)
 composição d
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 prestaçãodecontas

e
)
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s

f) 
prestação de contas parcial -

 definição e
 processamento.
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 prestação d

a
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a) Órgão competente pata o
 exame da prestação de çontas;

b
)
 
prazos;
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e
m
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s
s
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o
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e
 pareceres;

d) registros nos sistemas informatizados;

e) conseqüências d
o
 exame -

 aprovação/rejeição;

f) 
omissão n
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 dever d
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 prestar contas;

g) fatos geradores da Tomada de Contas Especial - TCE.
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C

a) 
Conceito:

b) elementos necessários á Instauração da Tomada de Contas Especial - TCt

c) fatos geradores d
a
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C
E

d
)
 órgãos competentes para a sua instauração;

e) fases interna e
 externa d

a
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C
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f) 
conseqüências dá instauração d

a
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C
E

g) apuração da responsabilidade do convenente;

h) registros nos sistemas informatizados:

i) 
encaminhamento da TCE ao Tribunal de Contas da União -

 TCU,

j) 
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o
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pela Administração e suas soluções.
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o Governo do Esiado do Maranhão certifica que

Certificado
S^l^.n-üid C^a-i S^Q' %

icipou do SEMINÁRIO DE INTEGRAÇÃO DO ESTADO COM OS MUNICÍPIOS, realizado cm parceria com a Federação

isliMuÇ^pios do Estado do Maranhão (FAMEM), Ministério Público Estadual (MPE), Tribunal de Contas do Estado (TCE),

^U) e Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). nos dias 19 e 20 de

nções Governador Pedro Neiva de Santana.
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f.* -A
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São Luís, 20 de novembro de 2012
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Conteúdo Programático

Processo nos Tribunais de

■  .áj-'--

1. Acusação

1.1. Possibilidades e limites á atuação dos tribunais de
contas

1.1.1.Jurisdiçãoe competência
1.1.2. Independência das instâncias
1.2. Princípios processuais gerais e específicos
1.3. Requisitos de uma acusação válida
1.4. Tipos de processos em que a acusação pode ser
formulada

1.4.1. Processo de contas

1.4.1.1. Contas ordinárias

1.4.1.2. Tomada de Contas Especial
1.4.1.3. Contas de convênios e instrumentos congêneres
1.4.2. Processo de fiscalização

1.4.2.1. Auditorias e inspeções

1.4.2.2. Denúnciase representações

2. Contraditório

2.1. Contraditório e ampla defesa nos tribunais de contas,
segundooSTF

2.2. Meios de prova

2.2.1. Forma de apresentação
2.2.2. Inadmissibilidade da prova obtida por meios ilícitos
2.2.3. Ônus da prova
2.2.4. Proí/a emprestada
2.2.5. Prova de preço adequado
2.2.5. Prova porfotos

2.2.7. Prova por declaração de terceiro

2.2.8. Prova indiciária

éz~

JAM.

JÜRIDICA

2.3. Tipos de defesa

2.4. Prazos processuais

2.5. Pedido de vista e de cópia dos autos
2.6. Juntada de documentos

2.7. Sustentação oral
2.8. A defesa produzida por advogado

B.Juigamento

3.1.Tipos de provimentos existentes.

3.1.1. Monocráticos

3.1.1.1. Despachos de mero expediente
3.1.1.2. Decisões interlocutórias

3.1.2. Colegiados

3.1.2.1. Cautelares

3.1.2.1.1. Suspensão de ato ou procedimento
3.1.2.1.2. Afastamento cautelar do cargo
3.1.2.1.3. Decretação de indisponibilidade dos bens do
responsável

3.1.2.1.4. Solicitação de arresto à AGU ou Procuradoria do
Estado

3.1.2.2. De mérito

3.1.2.2.1. Julgamento de contas

3.1.2.2.2. Corretivos

3.1.2.2.3. Condenatórios

3.2. Sanções cabíveis

3.3. Nulidades processuais

O 2 2»

CENTRAL DE ATENDIMENTO

gi) 3342-4531
,  wwvy.jatn-jundiça.com^br • •

içMÍDir--

f 'píCA. JÜ:

I'-. .iüRlDir/

4. Recursos

4.1. Princípios dos recursos

4.2. Requisitos genéricos deadmissibilidade dos recursos
4.3. Naturezajurídica dos requisitos deadmissibilidade
4.4. Efeitos dos recursos

4.5. Peculiaridades do recurso contra medida cautelar

4.6. Atuação do Ministério Público de Contas na fase

recursa!

4.7. Principais tipos de recursos nos tribunais de contas

4.7.1. Recurso contra decisão que julga processo de
: contas

4.7.2. Recurso contra decisão que julga processo de
fiscalização

4.7.3. Ennbargos de Declaração

4.7.4. Recurso ou Impugnação autônoma contra decisão

transitada emjulgado
4.7.5.Agravo

4.8. Coisajulgada administrativa

4.9. Execução administrativa

5. Possibilidades e limites à revisão das decisões dos

tribunaísde contas

5.1. Pelo Poder Legislativo
5.2. Pelo Poder Judiciário

5.3. Ações judiciais cabíveis contra as decisões dos
tribunais de contas

5.3.1. Mandado de Segurança

5.3.2. Outras ações

JAMoursos CNPJK s)3.36a/0001^B
iNftr: p«TAniifti ísi
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APRESENTAÇÃO
Os prindpais procedimentos de audKoría "de licitações e

contratos, baseados tia melhor metodologia de controle e

associados aos concdtos e à jurisprudência fundamentais

para a correta fiscalização e execução lios atos

administrativosnessa área.

A área de licitações e contratos na administração pública

representa, por suas características, enorme desafio aos agentes

públicos .encarregados de sua gestão, assim como para o

profissional de controle e auditoria. Por um lado, a complexidade

e variedade das regras estabelecidas pela legislação e pela

jurisprudência dos tribunais superiores exigem do gestor especial

atenção com vistas a conduzir o processo dentro dos princípios

legais. De outro, compete ao auditor, ou controlador, a partir do

conhecimento especializado da matéria, identificar corretamente

quais dos processos licitatórios e contratos devem ser

fiscalizados prioritariamente, considerando 'o grau de risco,

materialidade e relevância de cadã um deles. Em função disso,

este curso foi concebido para propiciar, tanto ao gestor, quanto

ao auditor, uma visão ampliada dos conceitos e procedimentos

de controle aplicados à área de licitações e contratos,

especialmente destacados a partirdas orientações do Tribunal de

Contas da União. Treinamento baseado na mais moderna

metodologia de controle público no Brasil e realizado de forma

' dinâmica, por meio da apresentação da base teórica e de estudos

de caso.

"Licitações e Contratos - conceitos e
jurisprudência para efeito de auditoria'

1. Licitação: conceitos importantes

1.1 Observância de princípios
1.2 Objetivos a serem perseguidos:

• seleção da proposta mais vantajosa

2. Fases da iidtação

2.1 Elaboração do edital:
2.1.1 Definição do objeto da licitação: • , -
• parcelamento do objeto x fracionaménto
da despesa

• indicação de marca/características
restritivas

22 Projeto básico e termo de referência
23 Critério de aceitabilidade do preço global
e dos preços unitários
•jogo de planilha

• preço manifestamente inexequivel
• responsabilidade da comissão de licitação e
do pregoeiro
2.3 Exigências de habilitação
• regularidade fiscal e trabalhista
• qualificação técnica

3. Contrato administrativo: conceitos

importantes

3.1 Formalização •

• cláusulas exorbitantes

3.2 Vigência e prorrogação
• serviços de natureza contínua
• justificativas para a prorrogação

4. Alteração contratual
4.1 Alteração unilateral

quantitativa/qualitativa

4.2 Alteração consensual

• revisão contratual/teoria da imprevisão
• reajuste/repactuaçSo

5. Contratação direta (sem licitação)
5.1 Espécies: dispensa e inexigibilidade
5.2 Dispensa em razão ào valor
5.3 Contratação emergencial
5.4 Prestação de serviços de natureza
singular
5.5 Justificativa do preço

"Metodologia de auditoria aplicada à área
de licitações e contratos"

6.0 controle de licitações e contratos

7. Auditoria governamental
7.1 Conceitos básicos

72 Finalidades

7.3 Abrangência
7.4 Auditoria de Conformidade

7.5 Auditoria Operacional

8. Normas de auditoria

8.1 Finalidades e fontes das normas

8.2 Normas relativas à pessoa do auditor

8.3 Normas de execução do trabalho
6.4 Normas relativas à opinião do auditor

saoofff

9. Visão geral de contrioles intemo:
9.1 Definições

9.2 Objetivos

9.3 Princípios
9.4 Avaliação de controles internos
9.5 CorKeítos de risco em auditoria

10. Planejamento da auditoria
10.1 Procedimentos de auditoria

10.2 Matriz de Planejamento

11. Execução da auditoria
11.1 Técnicas de auditoria

• exame documental; inspeção física;
conferência de cálculos; observação;

indagação escrita; indagação oraL
confirmação externa; correlação das

informações obtidas; teste laboratorial;
rastreamento; entrevista; circuiarização;
conciliação; análise de contas contábeis;
revisão analítica.

12. Achados e evidêndas em auditoria

12.1 Matriz de Achados

13. Relatório de auditoria

e
JAM,

JÜRIDICA
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Certifico que MARCONI DIAS LOPES NETO participou do Treinamento do Sistema
de Acompanhamento de Contratações Públicas - SACOP, promovido pelo Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, por melo da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX, realizado no
dia 27/04/2017 com carga horária de 04 (quatro) hora(s).
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São Luís, 27 de Abril de 2017.
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 e 5

 de Junho de 2018,

n
o
 Rio d

e
 Janeiro/RJ, c

o
m
 carga horária d

e
 1
6
 horas.

A
 iy\forvv\aç5o v\cccsiària

R
i
o
 d
e
 Janeiro/RJ, 5

 d
e
 J
u
n
h
o
 d
e
 2
0
1
8
.

w
w
w
.
 jam-juridica c

o
m
 br

contato@jam-juricJica.com.br

SIGA-NOS □
 □

D
O

cJilon C
ãv2ín

s
tru

ftw

ra
A

raújo
D

ire
to

r d
a



PROCESSO NOSTRIBUNAIS
CURSO

DE CONTAS; ACUSAÇÃO, DEFESA, JULGAMENTO, RECLTR^O
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1, Acusação

11- Possibilidades e llmiles á atuação dos tribunaisdecontas

1.1.1. Jurisdiçãoecompçténcia

1.1.2. Independência das instâncias

1.2. Principies processuais gerais e específicos

1.3. Requisitos de uma acusação válida

1.4. Tipos de processos em que a acusação pode ser formulada

1.4.1. Processo de contas

1.4.1 l.Contasordinãrias

1 4.1.2. Tomada de Contas Especial

1.4.1,3. Contas de convénioseinstrufiienios congêneres

1.4.2, Processo de fiscalização

1.4,2.1, Auditorias e inspeções

1.4.2.2 Denúncias e representações

2. Defesa

2.1, Contraditório e ampla defesa nos tribunais de contas secundo o
STF

2.2. Meios de prova

2.2,1 Forma de apresentação

2.2.2. Inadmissibilidade da prova obtida por meios ilicltos

2.2.3. Ônus da prova
2 .2.4 Prova emprestada

2.2.5 Piovadepreçoadeouado

2.2 6. Prova por fotos

2.2,7. Prova por declaração de terceiro

PROGRAMA
2.2 8. Prova indiciaria

2.3 Tipos de defesa

2.4. Prazos processuais

2.5 Respostaacitaçõeseaudiéncias

2.6. Pedido de vista e de cópia dos autos

2.7 Juntada de documentos

2.8. Sustentaçáooral

2.9 Adefesaproduzidaporadvogado

3. Julgamento

3.1 Tiposdeprovimentosexislentes

3.1 l.Monocráticos

3.1.1.1 Despachos de mero expediente

3.1 1.2 Decisões inferloculórias

3.1.2 Colcgiados

3.1.2.1 Cautelares

3.1.2.1 1 Suspensão de ato ou procedimento

3.1 2.1 2 Afasi.imentocautelardücargo

3.1 2 13 Decietaçâode indispomljilidadedosbensdoresponsâvel
3.1.2.1 4. SoÜcitaçáodearrestoàAGUou Procuradoria do Estado

3.1.2.2 Demérito

3.1.2.2 1 Julgamenlode contas

3.1 2.2 2 Corretivos

3.1.2.2 3. Condenatórios

3.2. Sanções cabíveis

3.3 Nulidades processuais

JAM.

JCJRIDICA iJAM Cursos
r  n

Efl«> I tOA

CNPJ 00.603.368/0001" 98
INSC ESTADUAL 4? 831 183

l' "~~J

4, Recursos

4.1 Princípiosdosrecursos

4.2. Requisitos genéricos de admissibilidadedos recursos

4.3. Natureza juiídica dos requisitos de admissibilidade

4.4. Efeitos dos recursos

4.5. Peculiaridades do recurso contra medida cautelar

4 .6 Atuação do Ministério Público de Contas na fase recursal

4.7. Principais tipos de recursos nos tribunais decontas

4.7.1. Recurso contra decisão que julga processo de contas
4.7 2. Recurso contra decisão quejulga processode fiscalização
4.7.3. Embargos de Declaração

4.7.4. Recurso ou Impugnaçáo autônoma contra decisão Iransit.
em julgado

4.7 5.Agravo

4.8 Coisa julgada administrativa

4.9 Execução administrativa ou judicial das decisões dos tribunais
de contas

^rtllIU»! ri

5, Possibilidades e limites á revisão das decisões dos tribunais de
contas

5.1. Pelo Poder Legislativo

5.2. Pelo Poder Judiciário

5.3 Ações judiciais cabíveis contra as decisões dos tribunais de
contas

5.3,1 Mandado de Segurança

5-3.2.Outrasaçôes
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71 3342-4531 • 3379-8191

www.jam-juridlca.com.br
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participou do curso RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS

PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS, realizado nos dias 23 e 24 de julho de 2018,

em São Luís/MA, com carga horária de 16 horas.

São Luís/MA, 24 dejulho de 2018.

Odilon tãvclirãri de Güveira
Instrutor

' Araújo
Diretor da SM^TOridlca
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CURSO

RESPOl^BILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS PERANTE OS TRIBUNAIS DE TONTAS

sl. o sistema jurídico de Imputaçâo de responsabilidade
1.1. Responsabilidade administrativa
1.2. Responsabilidade civil
1.3. Responsabilidade penal
1.4. Harmonização do sistemajurídico de imputaçâo de responsabilidade

2. Tipos de processos de responsabilização nos Tribunais de Contas e suas
peculiaridades no tocanteà Imputaçâo de responsabilidade
2.1. Processos de contas ordinárias

2.2. Tomada de Contas Especial

2.3. Processos de fiscalização: auditorias, denúncias, representações e outros

3. Espécies de responsabilidade
3.1. Responsabilidade contratual ccxtracontrstual
3.2. Responsabilidade objetiva e subjetiva
3.3. Responsabilidade solidária

4. Hipóteses de responsabilização do particular
4.1. Responsabilidade da empresa contratadapelo Poder Público
4.2. Responsabilidade do sócio da empresa contratada pelo Poder Público

5. Quais agentes públicos podem ser responsabilizados e porquais atos
5.1. Quais agentes públicos podem ser responsabilizados
5.2. Quaisatos dos agentes públicos podem ensejar a responsabilização

6.0 que deve ser observado pelos Tribunais de Contas na caracterização do
fatoilicito

6.1. Natureza jurídica doilicito administrativo e/ou financeiro
6.2. Desafios a serem superados na caracterização do ilicito
6.3. Critérios para a quantificação do dano. inclusive em tomadas de contas
especiais

7. Como os Tribunais de Contas devem avaliar a conduta por ação ou por
omissão

7.1. Conceito jurídico de conduta
7.2. individualizaçâodascondutas
7.3. Conduta por ação
7.4. Conduta por omissãoonduta j

PROGRAMA

e. Como seaplicaaosTribunals de Contas os critérios para avaliação da culpa
6.1.Culpa lato sensu
6.2. Culpa strictu sensu
6.3. Dolo

9. Critérios especificosparaaavaliaçâo da culpa do superior hierárquico
9.1. Controvérsias em torno da delegação de competência
9.2. Falha na supervisão hierárquica
9.3. fvlà escolha do subordinado

10. Nexo de causalidade

10.1. Como identificar quem deu causa ao resultado ilicito
10.2. Controvérsias no Direito em torno do tema

10.3. Peculiaridades do nexo de causolidadenoDireitoAdministrabvo

11, Circunstâncias que podem isentara agente público de responsabilidade
11.1. Legitima defesa
11.2. Estado de Necessidade

11.3. Exercício Regularde um direito e estrito cumprimento do dever legal
11.4. Caso fortultoe força maior
11.5. Fato de terceiro

11.6. Culpa exclusiva da Administração

IZ.Causasquejustihcama não aplicação de sanções
12.1.Boa-fé

12.2.Ausência de potencial conhecimento da ilicilude
12.3. Inexigibilidadedeconduta diversa

13. Causas que impedem a aplicação de sanção
13.1.Morle

13.2. Prescrição

14. A experiência do TCU sobre a matéria c as cautelas esperadas do agente
público
14.1. Matriz de responsabilização
14.2. Cautelas esperadas do agente público

15. Responsabilidade do agente político, do dirigente máximo, do controle

interno, das pessoas jurídicas e dos parecerístas jurídicos c técnicos: Estudo
dc casosjulgados.
15.1. Responsábilidadedo agente político
15.2. Responsabilidade do dirigente máximo
15.3.Respon5ab!lldadeúocontrolcintcrno
15.4. Responsabilidade dc Estados. Distrito Fcdcraic Municípios
15.5. Responsabilidade das entidades sem fins lucrativos cde seusdirigentes
15.6. Responsabilidade do parccerlslajurídico ou técnico
15.7. Responsabilidade de qucmageamparado cm parecer jurídico ou técnico

16. Responsabilidade dos vários agentes que atuam em licitações e
contratos, inclusive de obras públicas, desde a abertura do processo
licitatórioatéo recebimento definitivo doobjeto: Estudode casosjulgados.
16.1. dc quem elabora o edital
16.2. do membro de comissão de licitação
16.3. do prcgoclro c da equipe dc apoio
16.4. de que elabora projeto básico ou termo dc referência
16.5. dcquem aprova projeto básico
16.6. dcquem homologa o resultado da licitação
16.7. dcquem assina o contrato
16.6. dc quem assina termo aditivo
16.9. do fiscal do contrato

16.10. do lícitantefraudador

17. Responsabilidade dccorrcntederecursos repassados mediante convênio
no tocante aos agentes dos órgãos concedenteseconvcncntes, do prefeito c
dc seu sucessor, c do omisso no dever de prestar contas: Estudo de casos
julgados.
17.1. dos agentes públicos do órgão repassador
17.2. do Prefeito e de seu sucessor
17,3 do omisso no dever de prestar contas

16. Critérios para a imposição dc sanções pelos tribunais de contas
16.1 Pressupostos para a aplicação das sanções
18.2. Questões controvertidas sobre as multas
16.3. inabililação para o exercício de cargo em comissão ou função de
confiança
16.4. Declaração dcinidoncidadc para participar dc licitação
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TRiBUIMAL DE CONTAS

Cerlifico c;ue MARCONI DIAS LOPES NETO participou do treinamento do Sistema de
Aco'"panh-.i!r:entc. Eletrônico de Contratação Pública - SAGOP, promovido pelo Tribunal de
C>>"'ías do Esiado do ̂ /Iaranhãc, por meio da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX,
realizado no :i;a 27/04/2017 com carga horária de 04 (quatro) horas.

São Luís, 03 de maio de 2017.
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Certifico que MARCONI DIAS LOPES NETO participou da atividade OFICINA
FERRAMENTA PAINEL DE VÍNCULOS, promovido pelo Tribunal de Contas do Estado do

"Vi Maranhão, por meio da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX, realizado no dia
19/0?/201?1 com carga horária de 1 (uma) fiora e 30 (trinta) minutos.

São Luís, 22 de Fevereiro de 2019

William Jobim Farias

Gestor da ESCEX/TCE-MA
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participou do curso AUDITORIA GOVERNAMENTAL - Incluindo tópicos
avançados de controle, realizado nos dias 22 e 23 de agosto de 2019,
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 São Luis/MA, c
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Incluindo tópicos avançados de controle

1. CONTROLENAADMINISTRAÇÃOPUBLÍCA
Fundamentação legal do controle na admnistraçâo pública
Conirole interno

Coniroleextemo

Órgèos de controle inlemo e externo

2. GOVERNANÇADOSETORPÚBICO

3. ÍNTRODUÇÃOÀAUDITORIA
Auditoria; conceitos básicos, origem e evolução
Finalidades da auditoria governamental
Objetivos da auditoria governamental
Abrangência da auditoria governamental
Classincâção

A. NORMAS DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL E
CONDUTA ÉTICA DO AUDITOR

Finalidades, fontes e classificação das normas
Novas normas de auditoria da Intosai
Normas de auditoria dos tn"bunais de contas (NAGs) e do

Poder Judiciário (CNJ)

5. CONTROLES INTERNOS
Definição e objetivos
Princípios
Fontes de informação

6. RISCOEMAUDITORIA
Conceitos de risco em auditoria
Gestão de risco

7. PLANEJAMENTO DAAUDITORIA
A importância do planejamento para o sucesso do trabalho
instnjmentos de ptanejamenio das atividades de Auditoria
Matriz de planejamento

8. EXECUÇÃO DAAUDITORIA
Pnxedimentos de auditoria
Técnicas de auditoria

jAm.
JÜRIDICA

A irSorw^çSo r^ctítíría

r  "I
ÍAU Artln EdtoiVçSe • EvW U4B.

J AM Cursos i CNPJ0Q-«>3.368fl)Q01-98
INSC. ESTADUAL 42.631.183
a»o.M

9. ACHADOS EM AUDITORIA
Matriz de achados

10. EVIDÊNCIAS EM AUDITORIA

11. COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS
Requisitos do relatório
Estrutura do retalório

12. TÓPICOS AVANÇADOS DE AUDITORIA DO SETOR
PÚBLICO

Auditoria baseada em risco
Auditoria integrada
Auditorias temáticas

Auditoria coordenada como instrumento de governança
multinrvel

Utilização de indicadores de governança e gestão para
auditorias

Auditoria forense
GoverTiança da auditoria

SIGA-NOS 71 3342-4531 • 3379-8191
wvvw.jain-jurídica.com.br
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Tribunal Regional Eleitoral
do Maranhão

AUTEN1 ICACÃO .
toiifeiido tachado confptrae oitomalspiesíhiaaoSJolul5.2Sft)l/2021 1^146554
» £ml«temunho davttdadt.

CERTIFICADO

f tSnddaWJ^e lesuc Airelj^saevenlí
PODER lUDlCitolO-ir"

tmol.:RS4.63 FCRC..RS0.13 FADEPiRSOlS fEE^^O ie lol^S,l2^ J
Coiisuiitvatdaue deilc 5cto ide nupi.//'..-u-!|i"a i-* h' ̂  //f^

O Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, por sua Escola Judiciária Eleitoral,

juntamente com a Escola Judiciária do Tribunal Superior Eleitoral, em parceria com

as entidades abaixo identificadas, confere a MARCONI DIAS LOPES NETO, CPF n®

847.655.343-91, certificado por sua participação no Congresso Nacional de Direito

Eleítorai - Democracia, Eleições Municipais e Pandemia, realizado no dia 8 de

junho de 2020, mediante plataforma virtual, com carga horária de 12 horas.

'  i
Mn [W\^'

São Luís - MA, 8 de junho de 2020.

Jesembai^ador Tyrone José Silva
Presidente do TRE/M^

;

Juíza de Direifo Lavínia Helena Macedo Coelho
Membro e Diretora da EJE do TRE/MA

Ministro Tarcísio Vieira de Carvalho Neto
Membro e Diretor da EJE do TSE

Realização:

^ EJE
)

Parceiros:

TRE
)



Conteúdo programátlco:

r- , ,,'®'J"^NTICACÀ0

íiüJesifmunSo \ ^
^  ' ^devçrdade,

EmSi.1!'/4'?3'^¥RVVso"ílfeCon.u„. = v,lrj.d. des,. se.o sf,9h15 -1' Painel: Democracia brasileira: seus avanços, conquistas e desafios
Debatedor -» l^inlstro Tarcísio Vieira de Carvalho Neto (Diretor da EJE/TSE e membro do TSEj
Debatedor -» Procurador da República Juraci Guimarães Júnior (Procurador Regional Eleitoral no TRE-MA)
Debatedor Desembargador Cleones Carvalho Cunha (ex-presidente do TRE-f^ e ex-presidente do COPTREL)
Mediação -♦ Juíza Lavínla Coelho (Membro do TRE-MA e Diretora da EJE/TRE-MA)

lOháS - 2® Painel: Convenções, registro e o fim das coligações proporcionais
Det^atedora —» Dra. Marfida Silveira (Advogada eieitoraiista OAB/DF e membro da ABRADEP)
Debatedora -»Dra. Isabel Mota (Advogada eieitoraiista OAB/CE e membro da ABRADEP)
Debatedor -• Ministro Carlos Bastide Horbach (Ministro do TSE)
Mediação -► Juiz Bruno Duallibe (Advogado e membro do TRE-MA)

I4h - 3® Painel: Segurança jurídica, Eleições Municipais, pandemia e seus impactos
Debatedor -» Juiz Federai Roberto Carvalho Veloso (Professor, ex-presidente da AJUFE e ex-membro do TRE-MA)
Debatedor — Procurador da República Luiz Carlos Gonçalves (Professor e ex-Procurador Regional Eleitoral no TRE-SP)
Debatedora — Dra, Vânia SIclllano Aleta (Presidente da Escola Superior de Direito Eíeitoral e Coordenadora Geral Adjunta da ABRADEP)
Mediação -► Or. Eduardo José Leal Moreira (Advogado, membro da ABRADEP e ex-membro do TRE-MA)
15h30 - 4® Painel: Inelegiblildades, financiamento e prestação de contas
Debatedora — Desembargadora Elaine Harzhelm (professora e ex-PresIdente do TRE-RS)
Debatedora — Dra. Maria Claudia Bucchlanerl (Advogada, ex-assessora chefe da Presidência do TSE e membro da ABRADEP)
Debatedora Dra. Deniso SchIIckmann (Secretária de Controle interno e Auditoria do TRE-SC)
Mediação -» Dr. Mauro Ferreira (Advogado e Presidente da Comissão de Advocada Eleitoral da OAB/MA)

17h30 - 5® Painel: Propaganda Eleitoral, fcike newse o combate à desinformação
Debatedor -• Dra. Luclana Nepomuceno (Advogada, Conselheira Federal OAB/MG e ex-mambro do TRE-MG)
Debatedor — Dr. DIogo Rais (Advogado, professor e membro fundador da ABRADEP)
Debatedor -» Dr. Roberth Segulns Faltosa (Advogado, professor e membro da ABRADEP)
Mediação -»Juiz Federal Clodomir Reis (ex-membro do TRE-MA)

19h - Cerimônia de encerramento
Mesa Solene:
Juiza Lavínla Coelho (Membro do TRE-MA e Diretora da EJE/TRE-MA) à.*®: ic\
Prof Ma. Marcelo de Carvalho Lima (Advogado, professor e Coordenador do Curso de Pós-Graduaçâo de Direito Eleitoral
Prof. Dr. Márcio Aleandro Correia Teixeira (Advogado, professor e Vice-Coordenador do Curso de Pós-Graduaçâo de Direito Eleitoral UFMA/TRE-
MA/EJE, membro da Comissão de Advocacia Eleitoral da OAB/MA)
Conferencistas de honra: . ^ a ^
Prof. Me. Agostinho Ramalho Marques Neto (professor aposentado do Departamento de Direito da UFMA, psicanalista e membro da toaoemia
Maranhense de Letras) .. . . u a„ik-
Juiz Federal Roberto Carvalho Veloso (Coordenador do Programa de Mestrado em Direito da UFMA. professor, ex-presidente da AJUFE e ex-
membro do TRE-MA)

Mais informações em http //wvk'w.ife-ma.|us.br/'()-ife'eventos.'cnde2020

(
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Certificamos que

MARCONI DIAS LOPES NETO

Participou do curso "II MARATONA DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS ,
realizado no período de 28/07/2020 a 13/08/2020, com

carga horária de 14 horas.

Vila Velha, 02 de outubro de 2020.

Edna Alexandrina dos Santos

Diretora

CONSULTRE
BMie/UU/i.

)

IM!I \H' lll' •

AUTENtItAlAO
Confetidoe adiado cogloiniioiiúnal apresentado
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CERTIFICADO
1
ft

Certificamos para todos os fins que

MARCONI DIAS LOPES NETO

i MIKI.IQN \íí) DK M)r\S |)K> \0 1,1'Is '^'*«<'?y®ajsoAMiiixe.,»;co
'v CjiI'<1 \ b F*i*2 r.-.K'. L;< 1] í': í..- ••.'' •;! '1;* ?l)l**1?$-Cp-A?TX«'i *"*

AUTENTlCACiO
Confffldo eichsdo conforme orlair^al apricenudo
Slo Luti. 07/03/202J 10:54:1616.

Em TeUímunho rcdade

.■: y

Thivi Brito doi Ssntot Sih/d - EtI
PODERJUOICIAFIIO-TJUA

.

Selo; AUTENT156711XHF7S637P3EHMP56 - Alo; 13.18
Emol,;RS5.14 FERC.:RS0.1S FAO£P:flS0.20 FEMP;SS0.20 Tolal:fiS5,69
r.antull( < vaildiue datle «elo no tlle liUps://s.iu.timâ.ias.bi

participou, com êxito, do curso Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021. com
carga horária de 24 horas, realizado nos dias 10 a 13 de agosto de 2021, na modalidade a
distância (EAD), por meio da Plataforma Zoom.

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado.

São Luís (MA), 16 de agosto de 2021.

instituto
CERTAIVIE

Cóífigo do Certificado: 1019690A0454766E6920070 • Verifique aiifantictdade em: vww.e-C8rtificad04»m

A B XAVIER TREINAMENTOS
CNPJ -11.669.032/0001-09



Curso: Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021
Com os Profs. Nilo Cruz Neto, Evaldo Ramos e Dawison Barcelos

autenticacAo
Coivtrldo e ichado conForme orlainsi aoresenlado
Slif/uri, 07/03/30JJ 10:54:161654"

mTiUamunhn J d»

Módulo I; Entendendo a Mova Lei de Licitações
Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização faculta
tiva. Prazo limite para adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois
primeiros anos de vigência da Nova Lei? Considerações gwais e comparação sucinta com as Leis
n®s 8.666/1993,10.520/2020 e 12.462/2011. Âmbito de aplicação. Edição de atos normativos para
regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a regulamentação
federai. É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de normatização via regulamento. O
Portal Nacional de Contratação Pública

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei
Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização
dos processos iicitatórios em geral. Artefatos de planejamento da contratação; visão geral. Docu
mento de formalização/oficialização da demanda. Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerencia
mento de riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência (IR). Questões sensíveis
relacionadas à elaboração do ETR Afinal, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das
galáxias? A questão do ETP nos convênios celebrados com a União. ETP para transporte: cuidados
fundamentais. Prática de elaboração de ETR Termo de Referência: elementos essenciais segundo a
legislação. Quem elabora o Termo de Referência. Existência de dotação orçamentária suficiente.
Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis e nwmas de pesquisa preliminar de
preços. Sstema de Registro de Preços, Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços.
Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência de amostras. O Edital. Quem elabora?
Quem se responsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimado x valor máximo; existe diferença? Publi
cação doato convocatório: veículosdepublicação e inteiregnos. Impugnaçlo do Editai pelo cidadão
e pelo lldtante. Habilitação Jurídica. Qualificação Econõmico-FInanceira. Qualificação Técnica.
Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos documentos exigidos na Lei n"
14.133/2021. Declaração de faturamento do iicitante ME/EPP. Preços inexequíveis na contratação
de obras, serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do objeto. A utilização de mão de
obra. materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e
operação do bem, serviço ou obra. Exigência de mão<Je-obra formada por mulheres vítimas de vio
lência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional. Possibilidade de exi
gência certificação de qualidade do produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade industriai {Conmelro).Adjudicação e homologação: procedi-
mwitM eresponsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e pequenas empresas nas licitações.
(LaF^^íementar n® 123/2006): prazo diferido para comprovação da regularidade fiscal, empate
ficto.ij^ões fechadas para ME/EPR subconlrataçào obrigatória, cota reservada para ME/EPP e
vantagíJj^empresas sediadas local ou regionalmente. Revogação e Anulação do processo licítató-
rio. Jurispí&ência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de
Contas.

Códigodo Certificado: 1019690AD4547e6E6920070 • Verifique autentle^ } em: www.e-certificado.com

ThivsBrílsdsi Sgrioi silva-
POOERJUOIClAftlO-IjMA
Selo: AUT£MTlS67H0WHfXUlA26b^72-Ato: 13.18
Emol.:RSS.14 FERC.:RS0.1S FAOEP:HS0.20 FEMPJISO.20 ToUl:R$S 69
Consulie « viiideje dtii« selo r,o tite hUpt://ii;:j.ijma.jut.br

Módulo III; O Pregão e a Concorrida na Nova Lei de Licitações
Pregão eletrônico x Pregão Presenciai x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no pro
cedimento? Entendendo o Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa
aberto, fechado, e combinados. Conceito de bens e serviços comuns e especiais. Pregão para aqui
sição de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de Referência, Termo
cia X Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: a
responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo itó/ffifKSreiar'
Pregão e Concorrência: fase externa.

Módulo IV: Mudanças esseiciais nas contratações diretas e nos contratos admíni^. ̂
Licitação dispensada, dispensável e inexigível. Formalização do procasso de contratação diretaT"

Módulo V: Mudanças essenciais nos contratos administrativos.
Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato peta nota de
empenho. Formalização dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas crfjrigatórias. Cláu
sulas comuns ao termo de referência, ao edital e ao contrato. Convocação de Iicitante remanescente
na Nova Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco da Início. Vigência do contrato e garantia do
produto, serviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-garantia ou fiança bancária. Hipóte
ses de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na aplicação de muitas.
Momentos de exigência e de devolução da garantia. Execução do contato: regimes de execução.
Subcontratação permitida. Vedação da subcontratação total e da parcela principal do objeto. Docu-
maitos a exigir da subcontratada.

Módulo VI: Alterações contratuais
Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária
e compensação financeira. Reajuste de preços: previsão edilalícia, adoção de índice pertinente,
marco inicial de contagem e concessão automática {de ofício). Reajuste nos contratos de obras.
Reajuste-repactuação; serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra. Como repacluar serviços
e insumos no mesmo contrato? Repactuação epreclusão lógica. Reequilitrío econômtco-financeiro,
recomposição de preços, reaiinhamento, ou revisão: álea extraordinária. Caso fortuito, força maior,
fato do príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. Participação nos
lucros. Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da
vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços contínuos. Vedações de prorrogação de
prazo. Prorrogação e cwitrataçâo direta.

Módulo VII; Sanções administrativas
Sanções administrativas. Quem determina a abertura do processo de apenaçào?
Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções? Necessidadede defesa prévia e cuidados na^tificação.
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Webinário "Governança, Transparência e Controles Internos Municipais

Certificado rnsvn itn
li

Mimvm RKin.

íírtificamos que Marconi Lopes participou do Webinário "Governança, Transparência e Controles
Internos Municipais", nos dias 23 e 24 de setembro de 2021, promovido pela Procuradoria Geral de

Justiça, em parceria com o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), com o Ministério Público
de Santa Catarina (MPSC), e com o apoio da Escola Superior do Ministério Público do Maranhão

(ESMP/MA), com carga horária total de 09 horas.

61547392468c-4c7f-af07-0520acl20003

São Luís - MA, 24 de setembro de 2021.

Sitvío Roberto Oliveira Amorim Júnior

Conselheiro Nacional do Ministério Público

Presidente da ^issáo de Enfrentamento à Corrupção do CNMP

/
/1'

Or. Eduardo Jorge HNuy Nicoiau

Píocurador-Geral do Jusdça do

^  Mvanhão

-11

Dra. Karla Adriar» Holanda Farias >Aeira

Diretora da Escola Superior do Mirustério
Público do Maranhão



II Lopes
I  1 a ADVOGADOS ASSOCIADOS

DECLARAÇÃO DE ADVOGADO MEMBRO DA EQUIPE TÉCNICA

Ref.: TOMADA DE PREÇO N° 01/2022

Eu, SILAS GOMES BRÁS JÚNIOR, brasileiro, casado, advogado
OAB/MA 9.837, DECLARO para os devidos fins de direito que sou membro
integrante da equipe técnica do escritório de advocacia licitante desde do ano
de 2010, sendo sócio desde 2013, e que estou regularmente inscrito na
Ordem dos Advogados do Brasil, seccional, estando apto a cumprir o objeto
previsto na Licitação Tomada de Preço n". 01/2022/CPL.

Declaro, ainda, que, no caso da empresa licitante sagrar-se vencedora do
certame, me responsabilizo pelo cumprimento dos trabalhos em equipe
técnica, desde o início até a conclusão do objeto contratado.

Firmo desde já o compromisso na manutenção do vínculo com a equipe
técnica, e que só deixarei de fazer parte da equipe no caso de força maior ou
por motivo justificado e mediante prévia concordância do Município, caso
em que a Sociedade de Advogados irá indicar o novo profissional, com igual
ou superior qualificação exigida na TP n°. 01/2022-CPL.

fS', São Luís/MA, 14 de março de 2022.

SÍ^^Gomes Brás Júnior
Advogado OAB/MA 9837

Sócio LAA

Reconheço oor SEMELHANÇA a{$l himafel ababo:
SILAS GOMES ERAS JÚNIOR
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Universidade Anhanguera-Uniderp

CERTIFICADO

Certificamos que Silas Gomes Brás Júnior portador do RG 159154320004 e CPF

00561626340, concluiu o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Público , na área de Administração,

aprovado pela Resolução n.° 01/07/CNE e pelas resoluções n° 001/CONEPE/2013-A e n° 001/CONSU/2013-B, realizado no

período compreendido entre 01/02/2013 e 01/05/2014, com carga horária de 420 (quatrocentas e vinte) horas de atividades

teóricas e práticas.

Campo Grande - MS, 21 de maio de 2014.

Profa.^íra. Luciana Paes de Andrade
Pró-Reitora de Pesquisa e

Pós-Graduação

AUTENTICACAO

Conf«tldo (idiado confoiire orloinal aprtHnlidB
Slo Lult. 07/03/202213:07:S414560

Em Tttwmunho divtididt

MlcailL«vl BsrposaU
PODERJUDICIMIO-TJUA

demico

$(lo:AUIENTlS6711CI5UVNQ3CB2WFAP91-AIo: 13.10

E[nol.:R$S.14 FERC.:RS0.15 FAOEP:RS0.2Ü FEMP:RS0.30 TotsI:R$5,69
Coniull* j vaRdiúBdflsle ̂ slc nu titi hni:'i;//ielo.tJma.i;^.bi'



Silas Gomes Brás Júnior

Disciplinas

Direito Administrativo

Direito Administrativo Aplicado

Direito Constitucional

Direito Constitucional Aplicado

Direito Tributário

Fazenda Pública em Juízo

Metodologia da Pesquisa

Monografia

Carga horária total:

Çai^a horária Frequênclà Grau Resultado final Profèssor(a}

60 100% 10,0 Aprovado Rafael da Cás Maffini

60 80% 9,5 Aprovado Alice Bianchinl

60 100% 10,0 Aprovado André Ramos Tavares

60 100% 10,0 Aprovado André Ramos Tavares

60 100% 9.5 Aprovado Renato Lopes Becho

60 100% 9.5 Aprovado Cássio Modenesi Bartwsa

60 100% 10,0 Aprovado Potiguara Acado Pereira

10,0 Aprovado

420 Média das Disciplinas: 9.8

Monografia: 10,0

Titulação

Doutor

Doutor

Doutor

Doutor

Mestre

Doutor

Doutor

9.9

Instituição de Ensino Superior que está devidamente credenciada no Ministério da Educação - MEC, por meio da Portaria n' A,069A)5

Titulo da Monografia: "O príncipio da adciéncla no serviço público'.

tHidSrTo;

([Média das Disciplinas] + (Monografia])/ 2

Co^ferlJ<,^Vclf.dJc<ír™rlJoa^^
51oI.u!5.O7/O3'202^.0'í*^ daverdsdí.

EmleiUmumOjT"'"

Miea«ll.evi Barboíi t-i"]*"

t0MlJt$5,M
,tim«iusJ>r

Sistenia de Avaliação

Craii:') (zero) a 10 (dez)

Grau .ninlmo por disciplina: 7 (sete)

, Frecúencia mínima: 75% por disciplina

UNÍDERP

Universidade Anhanguera - Uniderp

CURSO DE PÔS-GRADUAÇÂO LATOSENSU

CERTIFICADO REGISTRADO SOB N° 66

LIVRO ̂  FLS 66 EM 21«)5;201jr.

TIT' Coordenador(a) Acadért)ico(a)



Facei
Faculdade EInsteIn ifatttlíiaíie Cínáteín

1 VIU 1 iiiNMonr.vtn \si)i:>\(ii.i is '

AUT tN rICACAO
Confei i<Jo e achado conforma onsinal apresanrado
sàolufi. 28/01/2021 12 38:|0 972a

«Kmynho L da verdade.

FranoiaVa de leiui Aires - Ee
POOER lUDICíiUtIO - IIMA ,
Se1o:AU<ENTlS67114KZKFtXnHE700861-Ato: 13.18
Em!>1.;PS0.63 FEBC.:RS0.13 FADEP;RSn.l8 FEMP:R£0 18 lol
Consulte a '.-alidade deste selo no site hao5X'so!o.ljmajus.br

Certífííabo
o Diretor da FACEI - Faculdade Einstein certifica que |

^tlasi (êomesí prasí BTuntor
Brasileiro, nascido em 10 de julho de 1986

Filho de Silas Gomes Bras e Áurea Maria Barbosa Bras, R6 ns 01S915432000-4/SSP-MA e CPF ns 005.616.263-40

Concluiu em 01 de agosto de 2015,

o curso de Pós-Graduaç3o (Lato Sensu) em:

(êeôtão pública
Com carga horária de 500 horas-aulas nos termos da Resolução CNE/CES nS 1/2007 publicada no D.O.U em 08 de junho de 2007 e da

Portaria de Credenciamento da FACEl: Portaria MEC/SESu na 6 de 7/1/2008 no DOU 8/1/2008.

IS^^Es)

Salvador, 10 de maio de 2017.

T |f. Dr. J y^ugusto M^íel Torres
Diretor



FACEI - Faculdade Etnstein

HISTÓRICO ACADÊMICO
Período: 05 de junho de 2014 à 01 de agosto de 2015
Critérios de avaliação: trabalhos, provas teóricas e práticas, seminários e estudos de casos
Curso: PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO PÚBUCA

t OME: Silas Gomes Bras Júnior

DISCIPLINAS CH NOTA DOCENTES
Metodologia da Pesquisa 60h 8,5 Mestre Nilvanete de Uma Alves Cabral
E-Government 60h 9,5 Doutor Sofiane Labidi
Empreendedorismo, Inovação e
Competitividade

60h

9,0
Doutora Maria Manuela dos Santos Natário

Sistemas de Administração Pública 60h 9,5 Doutor limar Polarv Pereira
Direito da Administração Pública 60h 9,0 Doutora Lucyléa Gonçalves França
Contabilidade e Auditoria Pública 60h 9,5 Mestre André Ricardo Batista de Barros e Silva
Finanças Públicas e Gestão Orçamentai 60h 10,0 Mestre Raimundo Moacir Mendes Feitosa
Cultura Organizacional 60h 10,0 Mestre Alfredo Barbetta
Carga Horária Total SOOh

Título Monográfico

Nota

O CONTROLE SOCIAL E SUAS FERRAMENTAS: UM ESTUDO SOBRE A EFICIÊNCIA DAS
FERRAMENTAS DE TRANSPARÊNCIA PÚBLICA
9,5

AUTENTICACÀO
ConferkJo « achado coofoi me orioinal apresmtado
São Luís. 28/01/20211 38:409724

m Testemurho da verdade.

ente

222YHOK2S46-Ato: 13.18

L
13* Tabeliofoto de No.
Sei* Crhttn» Maria ftodu ót

A» («OvfilOo

, anociàlVSde Jesus Ali
POOERJUDIClAfilO-TJi
Selo;AUrENri567118Qi
Emol..PM.63 fERC.:RSn 13 fATJtPiRSO.lS FEMR:RSO 18 Toial RSS 17

de-.lc 5c!s no sllf htts5://sclo.iim3 jui.bi

Reccnhaço por SEWELKAI^A a<t) firma(s) d«;^
(9ÍChfnAJ3]-JCSS '■CIEL TORRsSv

«te.. o».,.

;5r5Ílsç&^:s

Satvado
EmT

CAMU CARV.UM

V^^^f^/;'^

FACEI - Faculdade EInstein

Entidade Mantenedora: Sociedade
Soteropolitana de Ensino, Pesquisa e
Extensão LIDA./ Entidade Mantida:

Faculdade EInstein - FACEI
Endereço: Rua Ariindo Fragoso, ns 223,

Matatu, Salvador - BA
CEP: 40.255-041

Telefone: (71) 3481-7470/3019-5144
CNPJ: 04.953.429/0001-54

E-mail: iosenitorres@ig.com.br
Credenciamento: Portaria MEC/SESu nS6,

de 7/1/2008 (DOU: 8/1/2008}

Certificado registrado no dia 02 de
setembro de 2015, folha ns 10863 do livro

de registro nfi 03 da FACEI

Sob registro ns 11371-N

Referente ao curso de Pós-Graduaçâo em
Gestão Pública

à título de Pós-Graduaçâo Lato Sensu.

Salvador, 10 de maio de 2017.

Ana Pau^ Portiigal de Mello
Secretária Acadêmica

ÍENTO-ESCREV-ENTE AUTOKIUDA
: iSíeABeiS02S

(



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Secretaría-Gera! da Presidência

Instituto Serzedello Corrêa

Certificado
o Diretor-Geral do Instituto Serzedello Corrêa certifícá que SILAS GOMES BRAS JÚNIOR, CPF
005.616.263-40, participou com aproveitamento do CURSO CONTROLES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
, ministrado na modalidade a distância, de 02 a 30/06/2014, com 30 horas-aula.

Conteúdo Programático
Prestação de Contas; Controle na Administração Pública; Controle Externo; Controle Interno; Controle Social.

JTUfJDff

O
.^AUrrNTICACÂO

T''5TM/nín*~
FisndtlalvadelísuíAit^.Escrcvenle
PODER JUDICIÁRIO TJtJi
Selo:ALJEwriS67IlXUXà3Z2XXBPI<7874.ain ni6

si 'Áó

Brasília, 12 de maio de 2017.

MAURÍCIO DE ALBUQUERQUE WANDERLEY
Diretor-Geral

í-rj.

.  -.f .

•-•k,

•j '•

Originalmente emitido cm 07/07/2014 às 16:45:36 - Código de autenticação ISCC4020F5021.C30A1424.C3433F40



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Secretarla-Geral da Presidência

Instituto Seizedello Corrêa

Certificado

O Diretor-Geral do Instituto Serzedello Corrêa certifica que SILAS GOMES BRAS
JÚNIOR- CPF 005.616.263-40 participou do SEMINÁRIO DIÁLOGO PÚBLICO - PARA
MELHORIA DA GOVERNANÇA PÚBLICA - MARANHÃO, ocorrido em São Luis/MA,
em 29/05/2014, com 7 horas-aula.

AUrtNllCACÀO
Confeiidoe Sthado coníoime oiieinsi aoresentado
SSaLuIs. 22/02/2021 16\W:2917«U

Tnlemunho ' > davtrdad?

ft^daivrdíe letus AMed

Brasília, 12 de maio de 2017.

MAURÍCIO DE ALBUQUERQUE WANDERLEV
Diretor-Gcral

Originalmente emitido cm 02/06/2014 às 15:47:40 - Código dc autenticação ISCC4020F5019.C30A162A.C3433F40



^®Pedera\à°

Certificado

Certificamos que SILAS GOMES BRÁS JÚNIOR participou do
CURSO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E

SINDICÂNCIA, realizado nesta Universidade, no período de 15/05/2017 a
30/05/2017, com duração de 4S horas. • \ . ' i [(tiietNCfí

O

,_,AUTENriCACiO

9reslemur.hcJ\ __dave,dade.

Fp^cidafva de Jesus Ah
PODER JUDICIÁmo-TJ

la^Ei

•  SílLlPi'^^ sí^l,
AUTENTICAÇÃO

Conferido e achado conforme otieínal apresentado
SaoLuls. 28/01/202114:41:38 «288

Ennfcbeiaunhfl

FrancidalváfleJesus^res- Escre
PODERJUDICIÃRIO -TJfvlA l 1
Selo: Aí^ENTlS6711ua)VA3KPFO«Da<60 - Ato-13 1 ft

Ef

^4

Luís, 26 de Junho de 2017.

Pró-Reitor(a) de Recursos Humanos



Resultado Finai: 10,00

N° do Reg.: 23435

Freqüência: 100,0 %

i\/iódulo(s):

1 - Processo Administrativo Disciplinar e Sindicância (48h) Nota: 10.0

<j

AUIENTlCACiO
ConFerido e achado confoimeoríajnal apresentado
$9o Lufs. 28/a]

Em Testammfcfc» riUverdade.

fâ
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Selo: ALnEMTlS671IS9MI2£!ÜOrA02S« - Ato: 13.18
tmol.:ftS4.63 FEBC.ASO-13 FADEPftSti.iB FEMBíRSO 10 Total RSS,12
Consulte a validade deste sele no site hapsiVselo.tjma.ius br

auteniicacAc
Coíilei ido e achado conrormeonainal apresentado
S^o Luls. 22/02/2021 Stó2:12 28928

Testemunho l\ davetdade.

Fi^pcid^^sse risos Aii
POOER iudiciArio-tii

SeloAUTCNtl5671IluràlCKT$AF7XKS3-AIO;1318
Cirol. RS4.63 rERC.iRSO.Pâ FAOEP RS018 FEMP:RS0.18 Tota
Consuiü a vaiiosde deste seto no sile htlp5;'/»eto.ljiiij.jusir

,^STROOEc^
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Yndara Vasques
Inspirar Inovação & Comunicação

^ÉS^^B-iís (MA), 04 de Outubro de 2016

^  'Je;. /'"/çr
Franddalva Monteles

inspirar inovação & Comunicação
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APRESENTAÇÃO
Os principais procedimentos de auditoria de licitações a

contratos, baseados na melhor metodologia de controle e

associados aos conceitos e à Jurisprudência fundamentais

para.a correta fiscalização e execução dos atos

administrativos nessa área.

i
A área de licitações e contratos na administração pública
representa, por suas características, enorme desafio aos agentes

públicos encarregados de sua gestão, assim como para o
profissional de controle e auditoria. Por um lado, a complexidade
e variedade das regras, estabelecidas pela legislação e pela

Jurisprudência dos tribunais superiores exigem dogestor especial

atenção com vistas a conduzir o processo dentro dos princípios

legais. De outro, compete ao auditor, ou controlador, a partir do

conhecimento especializado da matéria, identificar corretamente

quaiSjdos processos licitatórios e contratos devem ser
fiscalizados prioritariamente, considerando o grau de risco,

mater^lidade e relevância de cada um deles. Em função disso,
este curso foi concebido para propiciar, tanto ao gestor, quanto

ao auditor, uma visão ampliada dos conceitos e procedimentos

de controle aplicados à área de licitações e contratos,

especialmente destacados a partir das orientações do Tribunal de

Contas da União. Treinamento baseado na mais moderna

metoij^ología de controle público no Brasil e realizado de forma
dinârr^ica, por meio da apresentação da base teórica e de estudos
deca^.

Sc.4-:jÚíííB?mv ■jww,} j.cpmvbrA_;."j|g

"Licitações e Contratos - conceitos e
jurisprudência para efeito de auditoria" 4. Alteração contratual 9. Visão geral de controles Inter

c
JAM.

jurídica
A iWbrmAfZo nutííJiriá

1.'Udtação: conceitos Importantes
. 1.1 Observância de princípios
1.2 Objetivos a serem perseguidos:
• seleção da proposta mais vantajosa

2. Fases da lidtação
Z.^ Elaboração do edital:
2.1.1 Definição do objeto da licitação:
• parcelamento do objeto x fracionamento
da despesa
• indicação de marca/características
restritivas

2.2 Projeto básico e termo de referência
2.3 Critério de aceitabilidade do preço global
e dos preços unitários
• jogo de planilha
• preço manifestamente inexequível
• responsabilidade da comissão de licitação e
do pregoeiro
23 Exigências de habilitação
• regularidade fiscal e trabalhista
• qualificação técnica

3. Contrato administrativo: conceitos
importantes
3.1 Formalização
• cláusulas exorbitantes
3.2 Vigência e prorrogação
• serviços de natureza contínua
• justificativas para a prorrogação

4.1 Alteração unilateral , ■ ' 9.1 Definições
quantitativa/qualitativa 9.2 Objetivos
4.2 Alteração consensual 9.3 Princípios
• revisão contratual/teoria da imprevisão 9,4 Avaliação de controles intemos
• reajuste/repactuação 9.5 Conceitos de risco em auditoria

5. Contrataçrç direta (sem lidtação)
5.1 Espédes: dispensa e inexigibilidade
5.2 Dispensa em razão do valor
5.3 Contratação emergenciaí
5.4 Prestação de serviços de natureza
singular
5.5 Justificativá do preço

'Metodologia de auditoria aplicada à área
de lidtações e contratos'

6.0 controle de lidtações e contratos

7. Auditoria govemamental
7.1 Conceitos básicos

7.2 Finalidades
7.3 Abrangência
7.4 Auditoria de Conformidade
7.5 Auditoria Operacional

8. Normas de auditoria
8.1 Finalidades e fontes das normas
6.2 Normas relativas à p
8.3 Normas dé execução]
8.4 Normas relativas à o'

I V

10. Plan^amento da auditoria
,10.1 Procedimentos de auditoria
10.2 Matriz de Planejamento

11. Execução da auditoria
11.1 Técnicas'de auditoria
• exame documental; inspeção fisíca;
conferência de cálculos; observação;
indagação escrita; indagação oral;
confirmação externa; correlação das
informações obtidas; teste laboratorial;
rastreamento; entrevista; círcularlzação;
conclliação; análise de contas contábeis;
revisão analítica.

12. Achados e evidêndas em auditoria

12.1 Matriz de Achados

13. Relatório de auditoria

iii I lii\ Vl:' I
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Conteúdo^ .
Proaramatico

Módulo t - No(6es e fundamentos bisices
a) NoçSes básicas sobre Orbamenio. Plano Plurianuel - PPA e L» de Oiietrlaes

Orçamentárias - LDO;

b) fursdamentos que regem os convênios:

e) normas regulamentadoras dos convênios;

b) príncIfMS constitucionais que regem os convênios.

Móduio n - Convênios

a) Definições - convênio, concedente, convenenie, interveniente executoç
contribuição, aioílio, subvenção social, nota de movimentação de crédito,
termo aditivo, objeto, meta:

b) natureza dos recursos;

c) tipos de transferências - voluntárias, legais e constitucionais;
d) Instrumentos utilizados nas transferências voluntárias-termo de convênio,

contrato de repasse e termo de parceria;
e) fases dos convênios- solicitação, formalização, execução fiscaüzação,

prestaçáo de contas e exame da prestação de contas.

Módulo m- Oa Solicitação

a) Previsão de recursos no Orçamento Cera! da União;
b) atendimento das exigências para a realização de convênios-Constituição

Federal, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO. Lei de Responsabilidade
Fiscal - LRF, Instrução Normativa n° 01/97 da Secretaria do Tesouro Necionai
- STN, Decreto n" 6.170/07, Portaria Interministerial n° 127/08 e demais
normas;

c) elaboração do Plano de Trabalho;
d) aplicabilidade da contrapartida;
e) comprovação da situação de leguleridade do convenente.

Módulo IV - Da Formalização

a) Elaboração do termo de convênio:
b) cláusulas obrigatórias;
c) cláusulas não admitidas;

d) termo de convênio simplificado;

ej situações que impedem a celebração de convênios;
O publicidade dos convênios.

Módulo V - Da Execução

a) Liberação dos recursos financeiros:

b) movimentação dos recursos financeiros:

c) obediência ás regras de movimentação financeira;

d) aquisição de bens e equipamentos:

e) casos de suspensão da liberação de recursos;

I) despesas não aceitas

g) nexo de causalidade entre as despesas e o ob>lo do convênio;
h) aplicação das Leis n°s S.66E/93e 10.520/02;

i) causas de rescisão do convênio.

Módulo VI-Da tiscalização e do controle

a) Órgãos competentes para acompanhar e fiscalizar os convênios;
b) momentos para o exercício do controle;
c) instrumentos de controle;

d) conseqüências das ações de controle (administrativa, civis e penais);
e) o controle sociat.

Módulo VU- Da prestação de contas

8) Prestação de contas RnaL

b) obrigatoriedade de sua apresentação;

c) ônus da prova sobre a boa e regular aplicação dos lecursos;
d) composição da prestação de contas;

e) prazos;

{) prestação de contas parciat-definição e processamento.

Móduio Vm - Do exame da prestação de contas

a) (^rg&o competente para o exame da prestação de contas;
b) prazos;

c) emissão de parecem;

d) registros nos sistemas informatizados;
e) conseqüências doexame-aprovaçSo/reJeição;
f) omissão no dever de prestar contas;

g) fatos geradores da Tomada de Contas Especial - TCE.

Módulo DC - Da Ibmada de Contas Espadai - TCE

a) Conceito:

b) elementos necessários à instauração da Tomada de Contes Especial - TCE:

O fatos geradores da TCE;

d) órgioscompetentesparaasuainstauração;

e) fases interna e externa da TCE;

f) conseqüências da instauraçãoda TCE;

g) apuração da responsabilidade do convenente;

h) registros nos sistemas informatizados;

i) encaminhamento da TCE ao Tribuna) de Contas da União - TCU;

j) conseqüências do julgamento pelo TCU.

Ii"Mi()\\ionK\or\si)i..-,v() i
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Micasf Lrvf Barbosa Ui
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SICONV - Portal dos Convênios

• Credendamentoecadastnmenledeanteouanlidade;

• Cadastrodeproposta;

•  Envioparaanálise;

• Consultas;

•  Execuçãodoobjetodoconvênio;

■ Prestação de contas (casojá tenhasldodisponlbilizade no SICONV).
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Conteúdo Programático

1. Estrutura e organização dos tribunais de contas

2. Responsabilização perante os tribunais de contas

3. A responsabilização petos tribunais de contas diante dos Poderes da República

4. Atos processuais praticados pela parte nos processos de responsabilização dos
tribunais de contas

r

Conferido e echido conforme orlslnel eprescntido
sto lufe. 07/03/202213:09:27 6S09

EmTeiiomunhOi-v \ t. — daverdede.

MIcael LevI Batboiai.
PODER JUDICIÁRIO-TJUA
Seio; AUTCNriSí7110L6QWJCN4PZaV793 - Alo: 13.18
Emoí.:RSS.14 EERC.:HSn.l9 FAOEP:R90.20 FEMP:RSD.20 Total:R$S.M
Coniulia a valMade detu àelc no site nnps://>eIo.ljm8.|iJS.br

5. Provas que podem ser produzidas nos processos de responsabilização dos tribunais de
contas

6. Medidas Cautelares que os tribunais de contas podem prolatar

7 Sanções aplicadas pelos tribunais de contas

8. Recursos cabíveis contra as decisões dos tribunais de contas

9. Execução administrativa ouJudicial das decisões dos tribunais de contas

16h
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CURSO

RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS PERANTE OSTRIBUNAIS DE CONTAS

sl. o sistemajurfdico de imputação de responsabilidade
1.1. ResponsaÚlidade administrativa
1.2. Responsabilidade civil
1.3. Responsabilidade penal

1.4. Harmonizaçãodosistema|uridico de imputaçãode responsabilidade

2. Tipos de processos de responsabilização nos Tribunais de Contas e suas
pecuiiarldadesnotocanteàimputaçãoderesponsabiiidadc
2.1. Processos de contas ordinárias
2.2. Tomada de Contas Especiai
2.3. Processos defiscalizaçJo: auditorias, denúncias, representaçõeseoutros

3. Espécies de rcsponsabiiidade
3.1. Responsabilidade contratuai eextracontratual
3.2. Responsabilidade objetiva e subjetiva
3.3. Responsabilidade solidária

4. Hipóteses de rcsponsabiiização do particuiar
4.1. Responsabilidade da empresa contratada peio Poder Público
4.2. Responsabilidade do sócioda empresa contratada pelo Poder Público

5. Quais agentes públicos podemserresponsabilizadoseporquaisatos
5.1. Quais agentes públicos podem ser responsabilizados
5.2. Quais atos dos agentes públicos podem ensejararcsponsabilização

6.0 que deve ser observado pelos Tribunais de Contas na caracterização do
fatoliicito

6.1. Natureza jurídica do ilícito administrativo e/ou financeiro
6.2. Desafios a serem superados na caracterização do ilícito
6.3. Critérios para a qusntiticaçlo do dano, inclusive em tomadas de contas
especiais

7, Como os Tribunais de Contas devem avaliar a conduta por ação ou por
omissão

7.1. ConceitoJurídico de conduta
7.2. individualizaçãodas condutas
7.3. Conduta poração
7.4. Conduta poromissão

JAM., ^
jurídica
A infcrrMçSo r^ecessÁría

PROGRAMA

8. Como seapllca aosTribunais de Contas os critérios para avaliação da culpa
8.1. Culpa lato sensu
8.2. Culpa stríctu sensu
8-3-Doio

9. Critériosespecificosparaaavaiiaçãodaculpadosuperior hierárquico
9.1.Controvér$iasemtornod3deiegaçãodecompetência
9.2. Falha nasupervisàohíerárquica
9.3. Má escolha do subordinado

10. Nexode causalidade

10.1. Como identihcarquem deu causa ao resultado ilícito
10.2. Controvérsias no Direito em torno do tema

10.3. Peculiaridades do nexo de causalidade no DireitoAdministrativo

11. Circunstâncias que podem isentaro agente público de responsabilidade
11.1. Legírima defesa
11.2. Estado deNecessídade

11.3. Exercício Regular de um direltoeestrito cumprimento do dever legai
11.4. Caso fortuitoe força maior
11.5. Fato de terceiro

11.6. Culpa exclusiva daAdministração

12. Causasque justificam a rtão aplicação desançóes
lZl.Boa-fé

1Z2.Ausência de potencial conhecimentodailicitude
lZ3.lnexigibiiidadedecondutadiversa

13.Causasque impedem aaplicação desanção
13.1. Morte

13.2. Prescrição

14. A experiência do TCU sobre a matéria e as cautelas esperadas do agente
público
14.1. Matriz de responsabilização
14.2. Cautelas esperadas do agente público

15. Responsabilidade do agente político, do dirigente máximo, do controle

interno, das pessoas jurídicas e dos pareceristas juridicos eT
decasosjulgados.
15.1. Responsabilidade do agente político
15.2. Responsabilidade do dirigente máximo
15.3. Responsabilidade do controle interno
15.4. Responsabilidade de Estados, Distrito Federal eMunicípios
15.5. Responsabilidade das entídades sem hns lucrativos e de seus dirigentes
15.6. Responsabilidade do parcceristajuridico ou técnico
15.7. Responsabilidade dequem age amparado em parecerjurídlco ou técnico

16. Responsabilidade dos vários agentes que atuam em licitações e
contratos, inclusive de obras públicas, desde a abertura do processo
lidtatórío até o recebimento definitivo do objeto; Estudo decasosjulgados.
16.1. de quem elabora oedital
16.2. do membro de comissãodclicitaçâo
ló.S.dopregoeirocdaequIpcdcapoio
16.4. deque elabora projeto básico ou termo de referência
16.5. dequemaprova projeto básico
16.6. dequem homologa oresuitado da licitação
16.7. dequem assina o contrato
16.8. dequem assina termo aditivo
16.9. dofiscaldo contrato

16.10. do iicitantefraudador

17. Responsabilidade decorrente de recursos repassados mediante convênio
no tocante aos agentesdos órgãos concedentes e convenentes, do prefeiloe
de seu sucessor, edo omisso no dever de prestar contas: Estudo de casos
julgados.
17.1. dosagentes públicos do órgão repassador
17.2. do Prefeito e de seu sucessor

17.3.doomÍ5So no dever de prestar contas

IS.Crítéríosparaaimposiçãode sanções pelos tribunais decontas
18.1. Pressupostos para a aplicação das sanções
18.2. Questões controvertidassobreasmuitas
18.3. Inabiiltaçào para o exercício de cargo em comissão ou função de
confiança
18.4. Deciarsçãodeinidoneldadeparaparricipardeiicitâção

AUTíNIICACiO
Conferido • actiodo conform* otiolnal nrattntads
Sio Lufi. 07^13/202113:07:08 78S6

Em TeUimunhQ- \ i daverdada.
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SlG>^NOS 713342-4531 • 3379-8191

www.jam-jurídlca.com.br
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"O Instituto Maranhense de Estudos sobre Responsabilidade Pública - IMERP agradece imensamente aos
(às) palestrantes, debatedores (as) e mediadores (as) que contribuíram para a realização do I Congresso
Acadêmico de Estudos sobre Responsabilidade Pública, nos dias 9 e 10 de novembro de 2017 na cidade de
São Luís, Estado do Maranhão, o qual teve como tema "Os 25 Anos da Lei de Improbidade
Administrativa na ordem política brasileira". Entre àqueles (as), certifica a participação de SILAS
GOMES BRÁS JÚNIOR no Painel II ("O Tribunal de Contas do Estado e a Proteção da
Probidade na Administração") São Luís, 10 de novembro de 2017.
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participou do curso PROCESSO NOS TRIBUNAIS DE CONTAS: Acusação, Defesa,

Julgamento e Recurso, realizado nos dias 16 e 17 de agosto de 2018,

em São Luís/M A, com carga horária de 16 horas.

São Luís/MA, 17 de agosto de 2018.

Instrutor

Odilon

Diretor da



CURSO

PROCESSO NOS TRIBUNAIS DE CONTAS; ACUSAÇÃO. DEFESA, JULGAMENTO. RECURSO

1. Acusação

1.1.Possibilidadeselimitesà atuação dostribunais de contas

l.l.lJurisdição e competência

1.1.2. Independência das instâncias

1.2. Princípios processuais gerais e específicos

1.3. Requisitos de uma acusação válida

1.4.Tipos deprocessos em quea acusaçãopodeserformuiada

1.4.1. Processo de contas

1.4.1.1. Contas ordinárias

1.4.1.2. Tomada deContas Especial

1.4.1.3. Contas de convênios e instrumentos congêneres

1.4.2. Processo de fiscalização

1.4.2.1. Auditorias e inspeções

1.4.2.2. Denúncias e representações

2. Defesa

2.1. Contraditório e ampla defesa nos tribunais de contas, segundo o
STF

2.2. Meiosde prova

2.2.1. Forma de apresentação

2.2.2. inadmissibilidade da prova obtida por meios ilícitos

2.2.3. Ônus da prova

2.2.4. Prova emprestada

2.2.5. Prova de preço adequado

2.2.6. Prova por fotos

2.2.7. Prova por declaração de terceiro

PROGRAMA

4
o

JAM.

JÜRIDICA
A MormaçSo Mcessiria

s.

2.2.8. Prova indiciária

2.3. Tipos de defesa

2.4. Prazos processuais

2.5. Resposta a citaçóeseaudiências

2.6. Pedidode vista e decópia dos autos

2.7. Juntada dedocumentos

2.8. Sustentaçãooral

2.9.Adefesa produzida por advogado

S.Julgamento

5.1.Tiposde provimentos existentes

3.1.1. Monocráticos

3.1.1.1. Despachos de mero expediente

3.1.1.2. Decisões interloculórias

3.1.2. Colegiados

3.1.2.1.Cautelares

3.1.2.1.1. Suspensão de ato ou procedimento

3.1.2.1.2. Afastamento cautelardocargo

3.1.2.1.3. Decretação de indisponibilidade dos bens do responsável

3.1.2.1.4. Solicitação de arrestoàAGU ou Procuradoria do Estado

3.1.2.2.Demérito

3.1.2.2.1. Julgamento de contas

3.1.2.2.2. Corretivos

3.1.2.2.3. Condenatôrios

3.2. Sanções cabíveis

3.3. Nulidades processuais

tMoisr*

f
"1

\ U I.IONMM

autenticacAo
Confeildo « achido conformt orlslnal apittintado
SíoLUÍ«.07r0}n0J213i07:5414566

Eml««temunho. \ «« =» dav»r(íad«

MIcsei Levi6afl)osaU<
PODERIUDICIABIO^'1MA
Selo:AUTENT1567/ ÍZSOLSUEVPthBJ-Ato; 13.10
Eraol.iBSS.U FER^ ..15 FADEPiRSO 20 FEMPjlSO.JÜ Totel;H$5,69
coniuln a vslldide doK tale no tlte htipiJ/»elo.ijma.jus.Bi

^SveiMoãLUa.

B/0QO1-98

•2.831.183

J
I

c

4. Recursos

4.1. Princípios dos recursos

4.2. Requisitos genéricos de admissibilidaded os rê

4.3. Naturezajuridica dos requisitosde admissibilidade

4.4. Efeitos dos recursos

4.5. Peculiaridadesdo recurso contra medida cautelar

4.6. Atuação do Ministério Público deContas na fase recursai

4.7. Principais tipos de recursos nos tribunais decontas

4.7.1. Recurso contra decisão quejulga processo decontas

4.7.2. Recurso contra decisão quejulga processo de fiscalização

4.7.3. Embargos de Declaração

4.7.4. Recurso ou impugnação autônoma contra decisão transitada
em julgado

4.7.5.Agravo

4.8. Coisa julgadaadministrativa

4.9. Execução administrativa ou judicial das decisões dos tribunais
decontas

5. Possibilidades e limites à revisão das decisões dos tribunais de
contas

5.1. Pelo Poder Legislativo

5.2. Pelo PoderJudiciário

5.3. Ações judiciais cabíveis contra as decisões dos tribunais de
contas

5.3.1. Mandadode Segurança

5.3.2. Outras ações

SIGA-NOS

(Õ)
71 3342-4531 . 3379-8191

www.jam-juridica.com.br
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CERTIFICADO

Conferimos a SILAS GOMES BRÁS JÚNIOR o presente certificado

pela participação na palestra de Motivação Pessoal e Coletiva, Alta
Performance e Alto Desempenho, realizado no dia 15/11/2014 em

São Luís - MA, com carga horária de 03 horas/aulas, ministrada^L

professor e conferencista Daniel Godri. /
#/

Curitiba, 04 de dezembro de 2014 AUTEMICACiO
confíndo e achado contorme ononal aprtsíWado

CaàtiUli. 22/02/2021 1!F18:U 16260
Era Testemunho, 11 dawraaoe.

úe Asus Air
PODER IUDICIARIO-TII

[ nnlii" a valioad. de". "Ir. r.o ci.e

Daniel Godri

Palestrante

Participante

rJNÍ

(Ü\'
Y \

autenücacAo
Confífido e achado conforme oriomal apreçentado

FtsitólaVa d^soi Aires - Es.
T0.ahRSS,12

Coniullt a validade deste selo no site haps /Zs— Om. ).--r
5?
vy

Ruã São Gabriel, 111
cajuru - Curitiba - PR
CEP 82.900-340

Fone/Fax: (41)3366-4344
atendimentoSgodri.com.br
www.godri.com.br
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I  aADVOGADOSASSOClADOS

DECLARAÇÃO DE ADVOGADO MEMBRO DA EQUIPE TÉCNICA

Ref.: TOMADA DE PREÇO N° 0I/2022/CPL.

Eu, MARIANA BARROS DE LIMA, brasileira, casada, advogada,
inscrição OAB/MA 10.876, declaro para os devidos fins de direito que sou
membro integrante da equipe técnica do escritório de advocacia licitante
desde do ano de 2013, e que estou regularmente inscrita na Ordem dos
Advogados do Brasil, seccional Maranhão, estando apta a cumprir o objeto
previsto na Licitação Tomada de Preço n°. 01/2022/CPL.

Declaro, ainda, que, no caso da empresa licitante sagrar-se vencedora do
certame, me responsabilizo pelo cumprimento dos trabalhos em equipe
técnica, desde o início até a conclusão do objeto contratado.

Firmo desde já o compromisso na manutenção do vínculo com a equipe
técnica, e que só deixarei de fazer parte da equipe no caso de força maior ou
por motivo justificado e mediante prévia concordância do Município, caso
em que a Sociedade de Advogados irá indicar o novo profissional, com igual
ou superior qualificação exigida na TP n°. 01/2022-CPL.

São Luís/MA, 11 de março de 2022.

COvv/CvwCU

ariana Barros de Lima

Advogada
OAB/MA 10.876

i-s rM!i:i i()\uiH '.ill j 1 i^

09:2S:4S 3ias

Heconheco oot SEMElHANCAalst firmais! 36abs>
MARIANA BARROS DE LIMA

SSo Lult. 1S/Q3,

EmTesleiri^ho
Franciilaívaqe Jesus Uites t
PODER JUOIO^IO-)rjW
Selo:RECFIH1567Il'B3F8M73W6ESl5952-Alo: 13.17.2
Einol.:R«.14 FEfiC. RSn.15 FAQ£P flS0.20 FEMP:BSO 20 ToIsliRSS 69

9 Valideiu« d«t« Selo slle https 'Vsçio.tima lus.br

Av.dos Holandeses S/N - Sala 1007-Torre II - Lagoa da Jansen - Edifício Lagoa Corporate & Offices
Ponta D'Areia - Sâo Luís - MA - CEP: 65.077-357 - Fone: (98) 3303 4544 - Celular: (98) 99181 4995

E-mail: contato@lopesaa.adv.br
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Mariana Barras de Lima

Disciplinas Carga horária Freqüência Grau Resultado final Professor(a) Titulação

Direito Administrativo 60 100% 9.S Aprovado Femartda Marínela de Souza Sanios Mestre

Direito Administrativo Aplicado 60 100% 10.0 Aprovado Raquel Melo Urtsano de Carvalho Mestre

Direito Constitucional 60 100% 10.0 Aprovado André Ramos Tavares Doutor

Direito Consbtucíonal ApUcado 60 100% 10.0 Aprovado Vidal Serrano Nunes Júnior Doutor

Direito Tributar» 60 100% 10.0 Aprovado Tatiiiano dos Sanios RisciteBi Doutor

Fazenda Pública em Juízo 60 100% 10.0 Aprovado Jose Carlos Baplista Puoli Doutor

MetodcHogia da Pesquisa 30 100% 9.0 Aprovado Claudia Coeltro Hardagh Doutor

Monografia 10.0 Aprovado

Carga horária total: 390 Média das Oisciplinas:

Monograria:
9.8

to.o

9.9

Instituição de Errsino Superior que está devidamente credenciada no Ministério da Educação - MEC. por melo da Portaria n* 4.069/0S

Titulo da Monografia: 'DIREITOS FUNDAMENTAIS SOC/4/S: Aspectos gerais, (In) BfetMdede e JisdlclellíaçAo',

([Média das Disciplinas] * [Monografia]) / 2

v- »

■  //r-^
V 1 /C- I MIKl.llINMODi. Mil.iS h ^

Sistema de Avaliação

Grau: O (zero) a 10 (dez)

Grau mínimo por disciplina: 7 (sele)

Freqüência mínima: 75% por disciplina

AUTENflCACiO
Conferido c sctrado conforme oriainal
Slo Luft. 07/03f20J212:19:541

Em Testemunho

itentedo

'tf]Mde.

Thavs Brito doe Eantot Silva
PODER JUDICiABIO • TIMA .. .
Selo:AUTENn56711AOMVOZU3tnOL3ei -Ato: 13.1B
Emol.:RSS.14 fERC,:HS0.1S FAOEP:RS0.20 fEMP:RS0..20 Tolll:R$5,S9
consulta • vslIJaue desie selo no site litlps:/Aalu.tjme.iüs.bi

yotuislíl

CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATOSENSU

CERTIFICADO REGISTRADO SOB N° 19

LIVRO 211 FLS 19 EM 14Í02/201(1

Coordenaddr(8) Académrco(a)

<5
UNIOERP

Universidade Anhanguera - Uniderp

c li!")' i -l
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AUIENnCACiO
Conferido eíchido conforme orinina! epiectntado
Sâo Luís. 07/03^0ÍJ 12:33:29 17532

EmTeUemunho —Xu ~ dairtrdadt.

UicaelLevI Barbosa Li .
POOEftJUDJCIMiO-TjMA
Selo: AU7ENIlS67UIll(UV23ü(KVAeP40 • Ato: 13 18
Empl.:RSS,14 F£ftC..BSü,15 FA0EP:11SD,20 FEMP:RS0.20 Tolal;BSS 69
. iinsulHa vBÜdaue deite selo no •(tetiHps://'-ulo.tjmB.iii!.bi

íÁoiutS

Certificamos que

.-mt-d»

participou do curso de CONVÊNIOS: Proposição Celebração.

Execução e Prestação de Contas, realizado nos dias

24 e 25 de abril de 2014, em São Luís/MA, com carga horária de 16. horas.

• '> '

São Luís/MA, 25 de abril de 2014.

I
\&. -

kai^ne LitiaA-dé SousàTytóchado

Initrutoco

cai^
. Diretor da JAMJuri3
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CENTRAL DE ATENDIMENTO

(71)3342-4531

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS DA UNIÃO

- Transferências da União

Legislação Aplicável
Modalidades de Descentralização
Diferença entre^ convênio e contrato administrativo
Principais Conceitos

CONVÊNIOS E CONTRATOS DE REPASSE

1. Fase de Proposição
Credenciamento

Proposta de trabalho
Cadastramento

Chamamento público
Plano de trabalho

JAM.

JÜRIDICA
A mfortviaçao ncccisârlã

2. Fase de Celebração
•  Requisitos para celebração de convênios
•  Formalização

•  Cláusulas necessárias

IMIKl lOWlOiH Mil \sl)KSU)l.l IS
i-V ^ ■: : irüj) IlSS-CfíSlIS-Ul-iWkiiiV;

autenticacAo
Conferido * achado conforma oilalns! apiatintado
SlOLufl.07/03/203713 33:7917S32

EmTaiiamunho ~ \ — da vtidada.

MIcatI LavI Barbosa Im
PODER JUDICIÁRIO TJMA
Salo:AUTENrUi711R04QevC5X09RWB77'Alo: 13.16
Emol.:R$5.14 FERC.iRSO.lS FAOEP:RSü.20 FEMP:RS0.70 Tgtal:R$S,69
Contullei validada dasie selo no iiiahni!S://talo.ljmB.jui.b>

, !,ICI57Í>

Publicidade

Principais falhas apontadas pelo TCU

3. Fase de Execução'
•  Liberação dos recursos
• . Movimentação dos recursos
•  Vedações
•  Observância da Lei n® 8.666/1993 e utilização do

pregão
Acompanhamento/controle
Principais falhas apontadas pelo TCU

4. Prestação de Contas
Responsabilidade pela prestação de contas
Documentos exigidos
Prazo para apresentação da prestação de contas
Análise da prestação de contas
Conseqüências da não-aprovação da Prestação de
Contas

Tomada de Contas Especial

JAM Cursos
r  "1

JAM JuríACA Editoração 0 E<ivn(o* Ltda.

CNPJ OQ.aQ3'!368/OOQ1-9a
INSC. ESTADUAL 42.e31.163

(4 403<

L J
f  i 3^
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Certificamos que

ôifatímu (k Jima
Cf

JAM.

participou do curso PROCESSO NOS TRIBUNAIS DE CONTAS: Acusação, Defesa.

Julgamento e Recurso, realizado nos dias 16 e 17 de agosto de 2018,

em São Luís/MA, com carga horária de 16 horas.

JÜRIDICA
A informação necessária

São Luís/MA, 17 de agosto de 2018.

www.jam-juridica.com.br
contato@jani-juridíca.com.br

SIGA-NOS flQíÕ) OdUòn

bntnitof Mrfíorcfa

•i '•;

. > >AAf.44«Sv'



CURSO

PROCESSO NOSTRIBUNAiS DE CONTAS: ACUSAÇÃO. DEFESA, JULGAMENTO, RECURSO

1. Acusação

1.1. Possibiüdadese limites à atuação dos tribunais de contas,

1.1.1. Jurisdição ecompetêncla

1.1.2. Independência dasinstâncias

1.2. Princípios processuais geraiseespecificos

1.3. Requisitos de umaacusação válida

1.4. Tipos de processos em queaacusação pode ser formulada

1.4.1. Processode contas

1.4.1.1. Contas ordinárias

1.4.1.2. Tomada de Contas Especial

1.4.1.3. Contas de convêniose instrumentos congêneres

1.4.2. Processo de fiscaiizaçáo

1.4.2.1.Auditoriase inspeções

1.4.2.2. Denúncias e representações

2. Defesa

2.1. Contraditório e ampla defesa nos tribunais de contas, segundo o
STF

2.2. Meios de prova

2.2.1. Forma de apresentação

2.2.2. Inadmissibiiidadeda prova obtida por meios iifcitos

2.2.3. Ônus da prova

2.2.4. Prova emprestada

2.2.5. Prova de preço adequado

2.2.6. Prova porfotos

2.2.7. Prova por deciaração de terceiro

iJCIRlDIEA
A inforrnaçãó necèssária- ,

PROGRAMA

2.2.8. Prova indiciária

2.3. Tipos de defesa

2.4. Prazos processuais

2.5. Respostaacitaçõese audiências

2.6. Pcdidode vista e de cópiados autos

2.7. Juntada de documentos

2.8. Sustentação orai

2.9.Adefesa produzida por advogado

3. Julgamento

3.1. Tipos de provimentos existentes

3.1.1. Monocráticos

3.1.1.1. Despachos de mero expediente

3.1.1.2. Decisões interlocutórias

3.1.2. Colegiados

3.1.2.1. Cautelares

3.1.2.1.1. Suspensãode ato ou procedimento

3.1.2.1.2. Afastamento cautelardocargo

3.1.2.1.3. Decretação de indisponibilidade dos bens do responsável

3.1.2.1.4. Solicitação de arresto àAGU ou Procuradoria do Estado

3.1.2.2. De mérito

3.1.2.2.1.Julgamento de contas

3.1.2.2.2.CorrebVos

3.1.2.2.3. Condenalórios

3.2. Sanções cabiveis

3.3.Nu:íc

I Ml I.IONVrODIMll \S[)I 11 is

AUTENTICACAO
Conferido e achado confoime orlalnal apretanlado
Slo Lufl. 07/03/2023 I2:2S:07 3692

EmTetieinunho.—a II da verdade.

MicaefUevI BarboiaLlt'
PODERJUDiaÃRIO-TJMA
Seto;AUTENTlS67UlXeFEVC43fWR0831-Ato: 13,18

£rrol.:R$S.14 FERCiRSO.lS FAOEP:RS0.20 FEMP:RS0.20 TotaiiRSS.SS
Consulte a validade desie selo no slle littps://>«lo.tima.jus.bi

4. Recursos

4.1. Princípios dos recursos

4.2. Requisitos genéricos de admissibilidade dos recursos
4.3. Natureza jurídica dos requisitosde admissibilidade

4.4. Efeitos dos recursos

4.5. Peculiaridades do recurso contra medida cautelar

4.6. Atuação do Ministério Público de Contas na fase recursal

4.7. Principais tipos derecursos nos tribunais decontas

4.7.1. Recurso contra decisãoque julga processo de contas

4.7.2. Recurso contra decisãoque julga processo de fiscalização

4.7.3. Embargos de Declaração

4.7.4. Recurso ou Impugnação autônoma contra decisão transitada
cm julgado

4.7.5.Agravo

4.8. Coisa julgada administrativa

4.9. Execução administrativa ou judicial das decisões dos tribunais
decontas

5. Possibilidades e limites à revisão das decisões dos tribunais de
contas

5.1. Pelo Poder Legislativo

5.2. Pelo PoderJudiciário

5.3. Ações judiciais cabiveis contra as decisões dos tribunais de
contas

5.3.1. Mandado do Segurança

5.3-2. Outras ações

71 3342-4531 . 3379-8191

www.jam-juridica.com.br
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AUTENTICACiaConfeildo « achsdo conformt oríilnsl
Sío tuís, 07/03/20JJ 12:31:53

EmTeilemunhi]

rcitmado

Thavs Brito dos Santos Sliva -
POOERJUOiaÀRrO-TiMA >.
Stle:AUTENnS671iaiMJlC2X[J71V719.Alü:13ie
£mol.:RS5.14 FERC.dlS0.15 fAOEP:RS0,20 FEMP:RS0.20 TotalJlSS 69Con det t» s<lc ! :0 si tt haps://s .ú m i.í u j ,b,

V\ o*\ V -'

i
1

JAM^
JURÍDICA

A inforyv\ação necessária

www. jam-jurídíca .com.br
contato@jam-jurídica.com.br

SIGA-NOS OQ^

Certificamos que
I

c^^a^uano' (h j^ia
participou do curso RESPONSABILIZAÇÃO OE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS
PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS, realizado nos dias 23 e 24 de julho de 2018,

em São Luís/M A, com carga horária de 16 horas.

São Luís/MA, 24 de Julho dé 2018.

Odilon cãva
Instrutor

i Araújo
DfrvTor da JAfí'3ori4(ta



CURSO

RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS

sl. o sistema )urfdico de imputação de responsabilidade
1.1. Responsabilidade administrativa
1.2. Responsabilidadecivil
1.3. Responsabilidade penal
1.4. Harmonização do slstemajurídico de imputação de responsabilidade

2. Tipos de processos de responsabilização nos Tribunais dc Contas e suas
peculiaridades notocanteàimputaçâodc responsabilidade
2.1. Processos dcconlas ordinárias

2.2.Tomadadc Contas Especial
2.3. Processos do fiscalização: auditorias, denúncias, representações e outros

3. Espécies de responsabilidade
3.1. Rcsponsabllldadccontratualcextracontratual
3.2. Responsabilidade objetiva e subjetiva
3.3. Responsabilidade solidária

4. Hipóteses de responsabilização do particular
4.1. Rcsponsabilidadcila empresa contratada polo Poder Público
4.2. Responsabilidade do sócio da empresa contratada pelo Poder Público

5. Quais agentes públicos podem serresponsablllzadoseporquaisatos
5.1. Quais agentes públicos podem ser responsabilizados
5.2. Quais atos dos agentes públicos podem ensejar a responsabilização

6.0 que deve ser observado pelos Tribunais de Contas na caracterização do
fatoiircito

6.1. Naturezajurídica do Ilícito administrativo e/ou financeiro
6.2. Desafiosaserem superados na caracterização do ilícito
6.3. Critérios para a quantificação do dano, Inclusive cm tomadas de contas
especiais

7. Como os Tribunais de Contas devem avaliar a conduta por ação ou por
omissão

7.1.Conceitoiuridicode conduta
7.2. Individuaíizaçãod.is condutas
7.3. Conduta poração
7.4. Conduta poromissão

Kl

JAM.

JÜRIDICA
A (nformaf3o ntccisiria

PROGRAMA
r

B. Como seapllcaaosTribunalsdc Contas oscritérios para avaliação da cuipa
B.l.Culpalatosensu
8.2. Culpa strictu sensu
8.3. Dolo

9. Critérios específicos paraaavaliação da culpa do superiorhierárquico
9.1. Controvérsiasem torno dadelegaçãode competência
9.2. Falha na supervisão hierárquica
9.3. Má escolha do subordinado

10. Nexo de causalidade

10.1. Como identificar quem deu causa ao resultado ilícito
10.2. Controvérsias no Direito em tornodo tema
10.3. Peculiaridades do nexo de causalidade no DireitoAdmInistrativo

11. Circunstâncias que podem Isentar o agente público de responsabilidade
11.1.Legítimadefesa
11.2. Estadode Necessidade

11.3. Exercício Regularde um direitoe estrito cumpriménto dodever legal
11.4. Caso tortuíto e força maior
11.5.Fatode terceiro

11.6. Culpa exclusiva da Administração

12. Causas quejustificamanâoapiicaçãodc sanções
12.1.Boa-fé

12.2.Ausência de potencial conhecimentodailicltude
12.3. Inexigibilidade de conduta diversa

13. Causas que Impedemaaplicação de sanção
13.1. Morte

13.2. Presaiçlo

14. A experiência do TCU sobre a matéria e as cautelas esperadas do agente
público
14.1. Matriz de responsabilização
14.2. Cautelas esperadas doagcntcpúblko

15. Responsabilidade do agente politico, do dirigente máximo, do conti

i; Estudo

AUTENTICAÇÃO
Conferido a «citado conforma orleinal aprttartiado
Slo Lula. 07/01/302212:21:S2

Em Testamunfio

'■sá(§i
Thavi Brito dos Santos Silva •

'(2ER JUDICIÁRIO.TJMA
Ato: 13.10

interno, das pessoas jurídicas e dos parecerls^
de casos julgados.
15.1. Responsabilidade doagente político
15.2. Responsabilidade do dirigente máximo
15.3. Responsabilidade do controle intento
15.4. Responsabilidadede Estados, Distrito Federal e Municípios
15.5. Responsabilidadedas entidades sem fins lucrativos e de seus dirigentes
15.6. Responsabilidade do parcccrista jurídico ou técnico
15.7. Responsabilidadedequcmageamparado em parecerjuridico ou técnico

16. Responsabilidade dos vários agentes que atuam em licitações e
contratos, inclusive de obras públicas, desde a abertura do processo
licitatórioatéorecebimentodefinitivodoobjeto; Estudo decasos julgados.
16.1. dequemelaboraoedi tal
16.2. do membro de comissão de licitação
16.3.dopregoeíro cria equipe de apoio
16.4. deque elabora projeto básico ou tcrmode referência
16.5. de quem aprova projeto básico
16.6. dequem homologa oresultado da licitação
16.7. dequemassina o contrato
16.8. dequemassina termoadltívo
16.9. do fi scal do contrato
16.10. do licitantefraudador

17. Responsabilidade decorrente de recursos repassados mediante convênio
no tocarteaos agentes dos órgãos conccdenteseconvenentes, do prefeifoe
de seu sucessor, e do omisso no dever de prestar contas: Estudo de casos
julgados.
17.1.dosagentespúblicosdoórgãorepassador
17.2. do Prefeito e ric seu sucessor
17.3.doomi5so no deverde prestar contas

18. Critérios paraaimposição de sanções pelos tríbunalsdecontas
18.1. Pressupostos paraaaplicação das sanções
18.2. Questões controvertidas sobre as multas
18.3. Inabilitaçâo para o exercido de cargo em comissão ou função de
confiança
1,8.4. Declaração deinidoneidade para participardelicitação

( a:AUTENT156711M90M8Hb
Emol.:RS5.14 FEftC.:RS0.1S FADEP:RS0.20 FEMP:BSa.20 TolalflSS.ES
cansulteavaUiioa doii) telo<iüillelini>t://t<io.tjma.jut.bi

71 3342-4531 . 3379-8191

wwwJaiti-jurídíca.com.br
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AUTENTICAÇÃO
Conferido e achado conlorm« orloinal apresentado
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Tit^idValda de fesus
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imadec
INSTITUTO MARANHENSE

DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Certificamos que

MARIANA BARROS DE LIMA

participou do ENCONTRO NACIONAL DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO, realizado nos dias 03 e 04
de abril de 2009, no Rio Poty Hotel, em São Luís -MA, com carga horária total de 12 horas.

São Luís, 04 de abril de 2009

ua 3 I

Kelson Castelo Branco

Presidente do Imadec

RIO POTY SÃO LDIS - MA

(2^

-<José Maria Ramos Martins
Conselheiro Científico do Imadec

Fábio Castelo Branco
Vice-Presidente do Imadec

)
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Certificado
CoV»! t llt

MiMSTUiiun üi.í

' rtf

Certificamos cjiie JVlíiriana Barros de Lima participou do Wcbiiiário "Governança, Transparência e
Controles Internos Municipais", nos dias 23 e 24 de setembro de 2021, promovido pela Procuradoria

Geral de Justiça, em parceria com o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), com o
Ministério Público de Santa Catarina (MPSC), e com o apoio da Escola Superior do Ministério Público

do Maranhão (ESMP/MA), com carga horária total de 09 horas.

6I.í3099c-7884-4759-affa-Ü4 i 6x120003

São Luís - MA, 24 de setembro de 2021.

Mium--.'

Silvio Roberto Oliveir^ Amorim Júnior
Conselheiro NadonaP do Ministério Público

Presidente de i ^ssèo de EnfrenCamcnto à Corrupção do CNMP

V
ür. Eduardo Jorge^ MRuv Níeolau

P ^ador-Goral do Justiça do
' Maranlrlo

Ora. Kflfte Adriana hoianda Farias Vieira

Diretora da.Escola Superior do Ministério
Público doMaranhao
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DECLARAÇÃO DE ADVOGADO MEMBRO DA EQUIPE TÉCNICA

Ref.: TOMADA DE PREÇO N°. 01/2022/CPL

Eu. ELIZAURA MARIA RAYOL DE ARAÚJO, brasileira, casada,
advogada, OAB/MA n" 8307, declaro para os devidos fins de direito que sou
membro integrante da equipe técnica do escritório de advocacia licitante
desde do ano de 2007, e que estou regularmente inscrita na Ordem dos
Advogados do Brasil, Seccional do Maranhão, estando apta a cumprir o
objeto previsto na Licitação Tomada de Preço n°. 01/2022/CPL.

Declaro, ainda, que, no caso da empresa licitante sagrar-se vencedora do
certame, me responsabilizo pelo cumprimento dos trabalhos em equipe
técnica, desde o início até a conclusão do objeto contratado.

Firmo desde já o compromisso na manutenção do vínculo com a equipe
técnica, e que só deixarei de fazer parte da equipe no caso de força maior ou
por motivo justificado e mediante prévia concordância do Município, caso
em que a Sociedade de Advogados irá indicar o novo profissional, com igual
ou superior qualificação exigida na TP n°. 01/2022-CPL.

São Luís/MA, 11 de março de 2022.

ELIZAURA MÀRIAlELAVÔL DE ARAÚJO

Advogada
OAB/MA n^SSO?

Reconheço oor SEMELHANÇA bis) hrmais) abano:
ElIZAURA MARIA RAVOL DE AAAUJO

SDo Ullí, lS/03 09:}S:28 4808

Em Tíclemuriho
Francidalv9a^etui4
PODER JUDICIÁRIO^
Selo: RECFIR156?rniÍilMM31PMDCVD43 - Ato: 13.17.2
Etnol.iRSS.U FERC:RSO tS FADEP:RJO 50 FEMP RSC20 Total:RS0,69
tonsolle 1 uílidade deste selo no site https://5c:!).l]m9.Jus.tjr

Av. dos Holandeses S/N-Sala 1007-Torre lí - Lagoa da Jansen - Edifício Lagoa Corporate &Offices
Ponta D'Areia - São Luís - MA - CEP: 65,077-357 - Fone: (98) 3303 4544 - Celular: (98) 99181 4995

E-mail: contato@lopesaa.adv.br
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i^onteúdo Programático

Processo nos Tribunais de Contas

1. Acusação

1.1. Possibilidades e limites à atuação dos tribunais de

contas

1.1.1. Jurisdição e competência
1.1.2. Independência das instâncias
1.2. Princípios processuais gerais e específicos
1.3. Requisitos de uma acusação válida
1.4. Tipos de processos em que a acusação pode ser
formulada

1.4.1. Processo de contas

1.4.1.1. Contas ordinárias

1.4.1.2. Tomada de Contas Especial

1.4.1.3. Contas deconvêniose instrumentos congêneres
1.4.2. Processo de fiscalização

1.4.2.1. Auditorias e inspeções

1.4.2.2. Denúncias e representações

2. Contraditório

2.1. Contraditório e ampla defesa nos tribunais de contas,

segundooSTF

2.2. Meios de prova

2.2.1. Forma de apresentação

2.2.2. Inadmissíbilidade da prova obtida por meios ilícitos
2.2.3. Ônus da prova
2.2.4. Prova emprestada

2.2.5. Prova de preço adequado
2.2.5. Prova porfotos
2.2.7. Prova por declaração de terceiro
2.2.8. Prova indiciária

V
JAM,

jurídica V

2.3. Tipos de defesa

2.4. Prazos processuais

2.5. Pedido de vista e de cópia dos autos

2.6. Juntada de documentos

2.7. Sustentação oral

2.8. A defesa produzida por advogado

3. Julgamento

3.1. Tipos de provimentos existentes
"3.1.1. Monocráticos

3.1.1.1. Despachos de mero expediente

3.1.1.2. Decisões interlocutórias

3.1.2. Colegiados

3.1.2.1.Cautelares

3.1.2.1.1. Suspensão de ato ou procedimento
3.1.2.1.2. Afastamento cautelar do cargo

3.1.2.1.3. Decretação de indisponibilidade dos bens do
responsável

3.1.2.1.4. Solicitação de arresto à AGU ou Procuradoria do

Estado

3.1.2.2. Demérito

3.1.2.2.1. Julgamento de contas

3.1.2.2.2. Corretivos

3.1.2.2.3. Condenatórios

3.2. Sanções cabíveis

3.3. Nulidades processuais :

AUTENTICAÇÃO
Conferido • ichado conforme oríEinsI apreicnudo
SloLuIS, 07/03/202213:J6:30 21606
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4. Recursos

4.1. Princípios dos recursos
4.2. Requisitos genéricos de admissibilidade dos recut

4.3. Naturezajurídica dos requisitos de admissibilidade
4.4. Efeitos dos recursos

4.5. Peculiaridades do recurso contra medida cautelar

4.6. Atuação do Ministério Público de Contas na fase

recursa!

4.7. Principaistiposderecursos nos tribunais de contas
4.7.1. Recurso contra decisão que Julga processo de

contas

4.7.2. Recurso contra decisão que Julga processo de

fiscalização

4.7.3. Embargos de Declaração

4.7.4. Recurso ou Impugnação autônoma contra decisão
transitada emjulgado

4.7.5. Agravo

4.8. Coisajulgada administrativa

4.9. Execução administrativa

5. Possibilidades e limites à revisão das decisões dos

tríbunaisde contas

5.1. Pelo Poder Legislativo

5.2. Pelo Poder Judiciário

5.3. Ações Judiciais cabíveis contra as decisões dos
tribunais de contas

5.3.1. Mandado de Segurança

5.3.2. Outras ações '
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participou do curso PROCESSO NOS TRIBUNAIS DE CONTAS; Acusação, Defesa.
Julgamento e Recurso, realizado nos dias 16 e 17 de agosto de 2018,

em São Luís/MA, com carga horária de 16 horas.

São Luís/MA, 17 de agosto de 2018.

Odilon cãva
Instrutor
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CURSO

PROCESSO NOS TRIBUNAIS DE CONTAS: ACUSAÇÃO. DEFESA, JULGAMENTO, RECUI^

PROGRAMA

1. Acusação

1.1. Possibilidades e limitesà atuaçãodos tribunais de contas
1.1.1. Jurisdição e competência
1.1.2. Independência dasinstâncias
1.2. Principies processuais gerais eespecificos

1.3. Requisitos de uma acusação válida
1.4. Tipos de processos emquea acusação podeser formulada

1.4.1. Processode contas

1.4.1.1. Contas ordinárias

1.4.1.2.Tomada deCor^tas Especial
1.4.1.3.Contas de convêniose instrumentos congêneres

1.4.2. Processode fiscalização
1.4.2.1. Auditoriaseinspeçòes

1.4.2.2. Denúnciase representações

2. Defesa

2.1. Contraditório e ampla defesa nos tribunais de contas, segundoo
STF

2.2. Meios de prova

2.2.1. Forma de apresentação

2.2.2. Inadmissibilidade da prova obtida por meios ilícitos
2.2.3.Ónusda prova

2.2.4. Prova emprestada

2.2.5. Prova de preço adequado

2.2.6. Prova por fotos

!.2.7. Prova por declaração de terceiro

2.2.8. Prova indiciaria

2.3.Típos de defesa

2.4. Prazos processuais
2.5.Respo5taacitaçõeseaudiências

2-6. Pedidodevistaede cópia dos autos

2.7. Juntada dedocumentos

2.8. Sustentação oral

2.9.Adefesa produzida poradvogado

3.Julgamento

3.1. Tipos de provimentos existentes

3.1.1. Monocráticos

3.1.1.1. Despachos demero expediente
3.1.1.2. Decisões interlocutórias

3.1.2. Colegiados

3.1.2.1. Cautelares

3.1.2.1.1. Suspensão de ato ou procedimento
3.1.2.1.2.Afastamenlocauteiardocargo

3 12 1.3. Decretação deindisponibilidade dos bens do responsável
3.1.2.1.4. Solicitação dearrestoàAGU ou Procuradoria do Estado
3.1.2.2. Demérito

3.1.2.2-1. Julgamento de contas

3.1.2.2.2. Corretivos

3.1.2.2.3. Condenatórios

3.2. Sanções cabíveis

3.3. Nulidades processuais
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4. Recursos

4.1. Princípios dos recursos

4.2. Requisitosgenéricosde admissibilidade dos recursos
4.3. Naturezaiuridicados requisitos deadmissibiiidade
4.4. Efeitosdos recursos

4.5.Peculiaridadesdo recurso contra medidacautelar

4.6. Atuação do Ministério PúblicodeContas na fase recursai
4.7. Principais tipos de recursos nos tribunaisdecontas ,
4.7.1. Recursocontradecisão quejulga processodecontas

4.7.2. Recurso contradecisãoquejulga processo de fiscalização

4.7.3. Embargos de Declaração

4.7.4. Recurso ou Impugnaçâo autônoma contra decisão transitada
em julgado

4.7.5.Agravo

4.8. Coisa julgada administrativa

4.9. Execução administrativa ou judicial das decisões dos tribunais
decontas

5. Possibilidades c limites à revisão das decisões dos tnbunais de
contas

5.1. Pelo Poder Legislativo

5.2. Pelo PoderJudiciário

5.3. Ações judiciais cabíveis contra as decisões dos tribunais de
contas

5.3.1. Mandado de Segurança

5.3.2. Outras ações
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J • Conteúdo Programático

1. Estrutura e organização dos tribunais de contas

2. Responsabilização perante os tribunais de contas

3. A responsabilização pelos tribunais de contas diante dos Poderes da República

4. Atos processuais praticados pela parte nos processos de responsabilização dos
tribunais de contas

5. Provas que podem ser produzidas nos processos de responsabiíização dos tribunais de
contas

6. Medidas Cautelares que os tribunais de contas podem prolatar

7  Sanções aplicadas pelos tribunais de contas

8. Recursos cabíveis contra as decisões dos tribunais de contas

9. Execução administrativa ou judicial das decisões dos tribunais de contas

«GISMo
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O Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, por sua Escola Judiciária Eleitoral,

juntamente com a Escola Judiciária do Tribunal Superior Eleitoral, em parceria com

as entidades abaixo identificadas, confere a ELIZAURA MARIA RAYOL DE

ARAÚJO. CPF n"^ 648.709.953-87, certificado por sua participação no Congresso

Nacional de Direito Eleitoral - Democracia, Eleições Municipais e Pandemia,

realizado no dia 8 de junho de 2020, mediante plataforma virtual, com carga horária

de 12 horas.

São Luís - MA, 8 de junho de 2020.
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Jesembarçador Tyrone José Silva
Presidente do TRE/MA

1  / ' / /
Juíza de Dírénc Lavínia Helena Macedo Coelho

Membro e Diretora da EJE do TRE/MA

Ministro Tarcísio Vieira de Carvalho Neto

Membro e Diretor da EJE do TSE
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Debatedor -> Juiz Federal Roberto Carvalho Veloso (Professor e
x
^
 ex-Procurador Regional Eleitoral no TRE-SP)

Debatedor —
 Procurador da Republica 

suoerior de Direito Eleitoral e Coordenadora Geral Adjunta da ABRADEP)
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Debaledora 
Desembargadora Elaine 

chefe da Presidência do TSE e membro da ABRADEP)

SeSLdor ̂
 Dr. Roberth Seguins Feitosa (Advogado Professor e membro da ABRADEP)

Mediação -
 Juiz Federal Clodomir Reis (ex-membro do TRE-MA)
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1 Conteúdo Programático r

AUDITORIA GOVERNAMENTAL
Incluindo tópicos avançados de controle

1. CONTROLENAADMINISTRAÇÃOPUBUCA
Fundamentação legal do controle na administração pítolica
Controle interno

Controle externo

Órgãos de controle interno e extetmo

2. G0VERNANÇAD05ET0RPÚBIC0

3. INTRODUÇÃO ÀAUOrrORIA
Auditoria; conceitos básicos, origem e evolução

FinaCdades da auditoria governamental

Objetivos da auditoria govemannentá
Abrangência da auditoria governamental
Classificação

A. NORMAS DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL E

CONDUTA ÉTICA DO AUDITOR
Rnalidades. fontes e classificação das normas

Novas normas de auditoria da Inlosaí

Normas de auditoria dos tribunais de contas (NAGs) e do

PtxJer Judiciário (CNJ)

5. CONTROLES INTERNOS

Definição e objetivos

Princípios

Fcxites de informação

6. RISCOEMAUDITORIA

Conceitos de risco em auditoria

Gestão de risco

7. PLANEJAMENTO DAAUDITORIA

A importância do planejamento para o sucesso do trabalho
Instnjmentos de planejamento das atividades de Auditoria
Matriz de planejamento

8. EXECUÇÃODAAUDITORIA
Procedinnentos de auditoria

Técnicas de auditoria

JAM.

JÜRIDICA
A infotyvtíiçSo

Jt AM Cursos

■■ T: ■ . ■ . . "H
JAU JiAfclca EdHOTKte • Eventta lUa.

CNPJ 00.803.368/0001-98

INSC.e$TADUAL42.831.183

L J

9. ACHADOS EM AUDITORIA

Mairizdeachados

10. EVIDÊNCIAS EM AUDITORIA

11. COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS
Requisitos do relatõrio

Estrutiffa do relatório

12. TÓPICOS AVMIÇADOS DE AUDITORIA 00 SETOR
PÚBUCO

Auditoria baseada em risco

Auditoria integrada

Auditorias temáticas

Auditoria coordenada como instrumento de gouemança

multinlvel

Utflizaçâo de Indicadores de governança e gestão para
auditorias

Auditoria forense

Go^mança da auditoria

SIGA-NOS

QGli
1.
A

i .

71 3342-4531 • 3379-8191.

wvvw.jam-juridíca.com.br
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CURSO

RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS PERANTE OSTRIBUN^DE CONTAS

sl. o sistema juridico de imputação de responsabilidade
1.1. Responsabilidade administrativa
1.2. Responsabilidade civil
l.S.Responsabilidadepenal _
1.4. Harmonização do sistemajuridico de imputação de responsabilidade

2. Tipos de processos de responsabilização nos Tribunais de Contas c suas
peculiaridades no tocante ã imputação de responsabilidade
2.1- Processos de contas ordinárias
22 TomadadeContasEspecial
2.3. Processos de fiscalização: auditorias, denúncias, rcpresenUçoesc outros

3. Espécies de responsabilidade
3.1. Responsabilidade contratualeextracontratual
3.2. Rosponsabilldadeobietivaesubjctiva
3.3. Responsabilidade solidária

4.Hipótesesdere5ponsabÍlizaçãodopartieular
4 1 RcsponsabilidadedaempresacontratadapeioPoderPúblico
4.2. Responsabilidade do sócio da empresa contratada pelo Poder Público

5. Quais agentes públicos podem serresponsabilizados e porquaisatos
5.1. Quais agentes públicos podem ser responsabilizados
5.2-Quais atos dos agentes públicos podem ensejar a responsabilização

6.0 que deve ser observado pelos Tribunais de Contas na caracterização do
fatoilicito
6.1. Naturezajuridica do ilícito administrativo e/ou financeiro

6.2. Desafiosa serem superados na caracterização do Ilícito
6-3- Crittóos para a quantificação do dano. inclusive em tomadas de contasespeci^^
7. Como Ss tribunais de Contas devem avaliar a conduta por ação ou por
omissão ^
7.1. Conceitojurldico deconduta -
7.2. Individuallzaçabdascondutas ' Cq.
7.3. Conduta poração '

•iiíA'' —
TAnF^.toNMo \n: notas m: sâo \ i ís in -

PROGRAMA
8. Como se apHcaaosTribunaisdeContas os critérios para avaliação daculpa
8.1. Culpa lato sensu

8.2. Culpa strictu sensu
8.3.D0I0

9. Crilériosespecífkos paraaavaliaçSoda culpa dosuperiorhierárquico
9.1. Controvérsias em torno dadelegaçáo de competência
9.2. Falha na supervisão hierárquica
9.3. Má escolhado subordinado

10.Nexodecausalidade
10.1. Como identificarquemdeu causa ao resultado ilícito
10.2. Controvérsiasno Òireitoem tomodo tema
10.3. Peculiaridades do nexo de causalidade r» DireitoAdministrativo

11. Circunstâncias que podemlsentaroagentepúblicode responsabilidade
11.1. Legitima defesa
11.2. Estadode Necessidade

11.3. Exercido Regulardeumdireitoeestritocumprimentododever legal
11.4. Caso foitultoeforça maior
11.5.Fato deterceiro
11.6. Culpa exclusiva daAdministração

IZCausasqueJustificamanãoaplieaçãodesanções
12-l.Boa-fé
12.2. Ausência de potencial conhecimento da ilidtude
12.3. Inexigibilidade de conduta diversa

13. Causas que impedem a aplicação de sanção
13.1. Morte

13.2.Prescrição

14. A experiência do TCU sobre a matéria e as cautelas esperadas do agente
público
14.1. Matriz de responsabilização
14.2. Cautelas esperadas doagcnte público

15. Responsabilidade do agente político, do dirigente máximo, do controle

/

Interno, das pessoas jurídicas e dos parecerisias juffdicos efecoiçAs: Estudo
de casosjulgados.
15.1.Rcsponsabllidadedoagentepolítico
15.2. Responsabilidadedodirigente máximo
15.3. Responsabilidade do controle interno

15.4. Resporuabilidade de Estados. DisUito Federal e Municípios
15.5. Responsabilidade das entidades sem fins lucrativosede seus dirigentes
15 6. Responsabilidade do parecerislajuridico ou técnico
15.7. Responsabifldadedequemagcamparadoem parecerjuridico ou técnico

16 Responsabilidade dos vários agentes que atuam em licitações e
contratos. Inclusive de obras públicas, desde a abertura do processolieitatórioatéorecebimcntodefinitivodoobjeto; Estudo decasosjulgados.
lé.l.dcquem etaboraocdital
16.2. do membro de comissão dclicitaçâo
16.3. do pregoeiro c da equipe de apoio

16.4. de que elabora projeto báaco ou termo de referêtKÍa
16.5. de quem aprova projeto básico
16.6. de quem homologaoresultadoda licitação
16.7. de quem assina o contrato
16.8. dequemassina termo aditivo
16.9. dofiscal do contrato

16.10. do licitantc (raudador

17 Responsabilidade decorrente de recursos repassados mediante convênio
no tocante aos agentes dos órgãos concedentes e convenentes. do prefeito e
de seu sucessor, e do omisso no dever de prestar contas: Estudo do casos
julgados.
17.1. dosagcntes públicosdo órgão repassador
17.2. do Prefeito e de seu sucessor
17.3. do omisso no dever de prestarcontas

18. Critérios para a imposição de sanções pelos tribunaisdecontas
18.1. Pressupostos paraaaplicaçáodassançôes
18.2. Questôescontrovertidassobreas multas
18.3. Inabilitaçâo para o exercício de cargo em comissão ou função de
confiança
18.4. Declaração deinidoneldadepara participardellcitaçâo

AUTENTICAÇÃO
Confer ido e achado confor rne orleinal apresentado
Sào Uiís. 2S/01/20n 16: 2:05 25690

da verdade,

soever^t

--

FrancídaSFfl^de Ie$us Alre$
POO£RJUDICIÃfllO-TJMA
Selo:AUrENTlS6711187ML)YBMNWWM261S-AIo:13.J8
Errol.:RS4.63 FERC.:RS0.13 F«)£P:RS0.18 FEMP:RS0.18 Tota(:RSS,12
Cuiisuiie .1 vallísue désu selo nci site íi!;ps://!do.tjnia.,'-'S.br

A Cursos
A JAM

r  1
JAM Jtjriaicê EoeniçâQ t Ev«nre« Ltn».

CNPJ 00.803.368/0001-96
INSC. ESTADUAL 42.831.183

SIGA-NOS
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I

71 3342-4531 • 3379-8191
www.jam-juridica.com.br
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Número: 05S7703076/2017

Certificamos que ELIZAURA MARIA RAYOL DE ARAÚJO
^'"*^|concluiu o curso presencial LICITAÇÕES E CONTRATOS NA^--^"^

PRATICA - Abordagem Municipal
no dia 26 de maio de 2017

J  rom carga horária de 15 horas.
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CERTIFICADO ^s'>*OOc(
AUTENIICACÀO

ímunhu [Y da verdade.

I ^'lancidaiva^lsJêsOtAiei -i
PODÊftJUDIClAfilO TJMA V
Selo: AUIENn5$711WOV7W257HVIMK45 . Aton 1 n

Certificamos que ELIZAURA MARIA RAYOL DE ARAÚJO participou

curso "A TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO PÚBLICA NA VISÃO

CONTROLE EXTERNO" no dia 07/06/2019 com carga horária de 08 hOfâ(s)ü-^jgJ

São Luís (MA), 07 de junho de 2019

FAMEM USE]
ESCOIA DE GESliU) MUHICaVU.

Fcdcf^çâo âos Munic^io^ Esaúo do Mjfonhdo gtetoâft tf* t**^

Criânio Furtado Luna Xavier

Presidente

r r

U.
Atttpob.j^^iUra Fonseca Filho

SDiretorExecutivo

ESCOLA DE GESTÃO MUNICIPAL
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ENCONTRO PARA CAPACITAÇÃO DE CONTROLADORES INTERNOS DO MARANHÃO
12 a 14 de agosto de 2009 • São Luís • Maranhão

1

SáV

í.

% S y

S 5í
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^  -r,
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9 «1 U.-C

-O b o C
2 O V £ *>

Certificamos que

participou do CONINTER - Encontro para Capacitação de Controladores Internos do Maranhao, realizado no
período de 12 a 14 de agosto de 2009, no Rio Poty Hotel, São Luís/MA, com carga horária de 24 horas.

São Luís. 14 de agosto de 2009.
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=^TRIBUNAL DE CONTAS
ESCEX
EsectóSuowi»»
ConíroksEíIctno - •

CeiJ^eada

lUl

Certifico que ELIZAURA MARIA RAYOL DE ARAÚJO participou do evento
ESOCÍAL E FOLHA DE PAGAMENTO PARA ÓRGÃOS PÚBLICOS, promovido pelo Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, por meio da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX,
realizado no dia 26/09/2018 com carga horária de 6 (seis) horas.

São Luís, 1 de Outubro de 2018

V ■

Wlllíam Jobim Farias

Gestor da ESCEX/TCE-MA

Token de verificação: e8a9a42f70982a
Verifique a autenticidade desse certificado no Sophia

ÍÜi

)



Informações do certificado

Tipo de certificado: CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO

Nome do participante: ELIZAURA MARIA RAYOL DE ARAÚJO

Atividade:

Evento:

Carga horária:

PRÓ-GESTÂO DOS RPPS PARAORGÃOS PÚBLICOS TCE-MA

PRÓ-GESTÃO DOS RPPS PARA ORGÃOS PÚBLICOS

6h

c
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informações do, cértifiGado

Tipo de certificado:

Atividade:

Evento:

Carga horária:

CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO

Nome do participante: ELIZAURA MARIA RAYOL DE ARAÚJO

OFICINA FERRAMENTA PAINEL DE VÍNCULOS - TURMA 1

OFICINA FERRAMENTA PAINEL DE VÍNCULOS (1® DIA)

IhSOmín

I

c



Webinário "Governança, Trànsparência e Controles Internos Municipais"

rtificado

. I '/. u] íi.■

Cfiv.wi.tin
Nacional uo
MlMilKRIt) PrBl-StO

Certificamos que Elizaura Maria Rayol de Araújo participou do Webinário "Governança,

Transparência e Controles Internos Municipais", nos dias 23 e 24 de setembro de 2021, promovido
pela Procuradoria Geral de Justiça, em parceria com o Conselho Nacional do Ministério Público

(CNMP), com o Ministério Público de Santa Catarina (MPSC), e com o apoio da Escola Superior do

Ministério Público do Maranhão (ESMP/MA), com carga horária total de 09 horas.

6154575c-Oc404543-9d08-M93acl2(1003

São Luís - MA, 24 de setembro de 2021.

Silvio Roberto Oliveira Amorim júnior

Conselheiro Nacional do Ministério Público

Presidente da C' ^ssão de Enfrentamento à Corrupção do CNMP

kj
Or. Eduardo iotie HOir/ Nicoiau

Procurador-Ger^ de ̂stíça do
^  Maranhão

Ora. Karla Adriana Holanda Farias Vieira

Dírett^a da Escola Superior do Mhiistério

Público do Maranhão
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Ã ADVOGADOS ASSOCIADOS

DECLARAÇAO DE ADVOGADO MEMBRO DA EQUIPE TÉCNICA

Ref.: TOMADA DE PREÇO N° 01/2022

Eu, LAVS DE FATIMA LEITE LIMA MURAD, brasileira, casada,
advogada, de inscrição OAB/MA 11.263, declaro para os devidos fins de
direito que sou membro integrante da equipe técnica do escritório de
advocacia licitante desde do ano de 2013, e que estou regularmente inscrita
na Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Maranhão, estando apta a
cumprir o objeto previsto na Licitação Tomada de Preço n°. 01/2022/CPL.

Declaro, ainda, que, no caso da empresa licitante sagrar-se vencedora do
certame, me responsabilizo pelo cumprimento dos trabalhos em equipe
técnica, desde o início até a conclusão do objeto contratado.

Finno desde já o compromisso na manutenção do vínculo com a equipe
técnica, e que só deixarei de fazer parte da equipe no caso de força maior ou
por motivo justificado e mediante prévia concordância do Município, caso
em que a Sociedade de Advogados irá indicar o novo profissional, com igual
ou superior qualificação exigida na TP rf. 01/2022-CPL.

São Luís/MA, 11 de março de 2022.

-O-yA V-Qx^ci-rL/
Lays de Fatima Leite Lima Murad

Advogada
OAB/MA n"] 1.263

Reconheço oor SEMELHANÇA at$» firmalslababn.
LAVS DE FATIMA LfITE LIMAMITRAO'

401U'">\

2 09:35:5322658Sio Luls.l!

Em Tesle

Fiand
PODER JUOI ^
Selo:R£CFIU56

EmcJ. HSS.ia FERCIC. n . r

avente

riMA

=6SCTC20K14ni -Ato; 23.17-2
!o 55 FADEPJlSQ 20 FEMP RSO 30 TotBl3><5.69.'W-* «V . 1 1 i_

í  díst« telc r.s çíte httpi;//5c:o.li'Tta.,U5..et

Av. dos Holandeses S/N - Sala 1007 - Torre II - Lagoa da Jansen - Edifício Lagoa Corporate & Offices
Ponta D'Areia - São Luís - MA - CEP: 65.077-357 - Fone: (98) 3303 4544 - Celular: (98) 99181 4995

E-mall: contato@lopesaa.adv.br



INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR FRANCISCANO

Certificamos que Lays de Tatima Leite Lima concCuiu o Curso de (Pós-
Çraduação Lato Sensu em Çestão <Pú6Gca peCo Instituto de Lnsino
Superior Pranciscano, totalizando 450 Horas/aula.

'k

Paço do Lumiar-íMH,
I \m 1:0NM>| i'l 'M)l -

Diretora Geral

.--i-.r?' ; ::r

-vn! I'h

auteniicacAo
Conferido e 9d>ado corrfotme srleiníl sprtitntido
Slo Luil. 07/03/203212:41:411430»

EmTeiIemunho «^díverdíde.

MIcaalLevIBsibasa
POOERJUOICI/^IO-UUA
Saio; AUTEfíTlS67111465CXUVRSZJX69 - Ale: 13.10

Emol.:RSS.14 FEftC.:RS0.15 fADE(':RS0.20 FEIUIPJISOJG ToUlfi$S.69
Contul(« k dttif teie í*o (ite

Coo;ndenador{a) dp Curso

>*0

ir '"'ii' '''' : '



Slo Lur<. 07/03/2022 12rfl:4114308
CmT««ltmunho /—1 ll -s d»werdid«.

Miciel Lfvl Sarbosa Llm
POOERJUDICIARIO-TIMA
S«lo;AUT£Nn567U23QNGOU7QRTMXBl-Ato; 13,18

Emi>l.:R$&.14 FERC.:RS0.1S FAOEP:RSD.20 FEMP:RS0.3O TotalJt$S.89
Cunsulltavaliddde devie tale '>a tiit liâpi://3slo.tiin(.ÍL.'S.brINSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR FRANCISCANO - lESF _

Reconhecido e publicado pelas portarias ministeriais n-. 223 de IH de março de 2007 e n^. 259 de 23 de março

r«6isr»o

NOME: LAYS DE FATIMA LEITE LIMA "  ■

CURSO: Pós-Graduaçâo Lato Sensu em Gestão Pública

HISTÓRICO ESCOLAR

DISCIPLINA C.H. NOTA FREQ DOCENTE TITULAÇÃO

Metodologia da Investigação em Educação 60 9,0 100®/o José Carlos Sousa dos Santos Mestre

Políticas Públicas 30 9,5 100% Ebenézer de Almeida Araújo Especialista

Planejamento Estratégico 30 10,0 100% Marcos Reges Reis Ribeiro Mestre

Estado, Governo, Mercado e Problemas
Contemporâneos

30 9,5 100% Romário Silva Barros Mestre

Didática do Ensino Superior 30 10,0 100% José Carlos Sousa dos Santos Mestre

Desenvolvimento e Mudança no Estado Brasileiro 30 8,5 100% Marcos Reges Reis Ribeiro Mestre

0 Público e 0 Privado 30 9.0 100®/b Silvana Regina Mendes Estrela Especialista

Plano Plurianual e Orçamento Público 30 9.0 100®/o Samuel Saraiva Gomes Barroso Especialista

Processo Decisóiio Participativo 30 9,0 100% Marco Aurélio Araújo Santos Mestre

Gestão de Operações e Logísticas 30 10,0 100% Inácio Ferreira Façanha Especialista

Cultura e Comportamento Organizadonal 30 9,0 100®/o Fabrldo Rughi Especialista

Indicadores Socloeconômicos na Gestão Pública
Municipal

30 9,0 100% Sérgio Roonie Brandão Ferreira Especialista

Comunicação Empresarial 30 9,0 100% José Ribamar Neres Costa Mestre

Oficina de Pesquisa 30 9,6 100®/» Marcos Aurélio Araújo Santos Mestre

^RABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCC):,3ISTE^ PRISIONAL BRASfLEiRO: Um olhar acerca da atuação do poder público
Nota Final:

9,5

Registro sob o n° 20 à folha 10 do Livro
n® 258 do Registro de Certificados do
lESF.

Paço do Lumiar, 30 de janeiro de 2017.

Controle

Acac

Deísío João Pavon
Seio! üt Reçisuo e Conl/olt
dê Ceriilicaflosí lESF

Declaramos que o curso cumpriu todas as
disposições das Resoluções CES n° 01,
de 03 de abril de 2001 e CES/CNE n® 01,

de 08 de junho de 2007, que estabelecem
as normas, para o fundonamento de
Cursos de P6s-6raduação.

IUC0fi!;í<,!Ji2 íí;j5F'J''5!í2-:
Minijlçriais fl' 2^5

B ti' 25Ü de 23/07/2ÜÜ?
CN?J- lO,187.òr//l)0()l-66

Período do Curso;

25/01/2014 3 18/04/2015

Local do Curso: PAÇO DO LUMIAR-MA



ORDEM FACULDADE DAMASIO

PÓS-GRADUAÇÃO
st.-

A Faculdade Damásio, sob estrita observância da Lei Federal n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e das Resoluções MEC ' .iiv

CNE/CES n. 1, de 3 de abril de 2001, e n. 1, de 8 de junho de 2007, tendo em vista a conclusão do Curso de Pós-Graduação Lato

Sensu, em Fevereiro de 2015, confere o título de

Especialista em Direito Processual Civil com capacitação para o Ensino no Magistério Superior à

AUTENTICACAO
Conr«tido eadMdo confoiirt oilolnalapretenudo
SSfl Luís. 07/03/2022 12:37:34 24ÍS4

Em T»tr«iniinhn \i. dl vífdsde.

MIcaelUvi BarboiaLÍl..
PODER lUQIClARIO - TiMAPODER iUUILIAKIU- UMA
Silo: AUrENn5i7il8F7Q62UXFEDWUN98 - Alo: 13.18
Emol.:RS3-14 FERC.:RS0.1S FADIP:RM.20 FEMPJSO.20 Tolal:RÍ5,69
•Coiuullíávitóídídtict >«lt i.o »Hihtti;s://5«lo.íma.|Uí.6i

Cf

Lays de Fatima Leite Lima,

Brasileira, natural de São Luis - AAA,

nascida em 06 de Julho de 1989, RG 202445520029 - SSP/MA,

e outorga-lhe este Certificado, a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.

São Paulo, 21 de Mãrçò de 2Ò16.: '

Prof. Marco Anlonio Araújo.' *i'or
l)irclijr«GeraÍ ^ Póí)*Graduado

Prof. P&M Itmriqiie
Coordena<lor-Gcral cia Pü9'Grndu<içâti



1»^, FACUipADE
%)} DAMASIO

Histórico - Pós-Graduação Lato Sen$u em Direito Processual Civil

Aluna: Lays de Fatima Leite Lima.

Início do curso: Fevereiro/2014. Conclusão do curso: Fevereiro/2015. Carga-Horária: 370 horas- aula.

Título da Monc^rafla: O At^igs 285-A em Combate a Morosidade do Sistema Processual.

Nota: 9.S (nove e cinco d^cin/os)/

Aproveitamento

Disciplinas /. y
I7I

w Professores Professores Responsáveis Carga Horária

•

Freqüência Notas

i ̂  t

Execução Forçada

'Antônio Notariano Júnior; Araken
'^/assís; Eduardo de Avelar Lamy;
"wuardo Francisco; Fernanda

Tartuce; Gilberto BruschI; Gilson

Delgado Miranda; Mônica Bonetti

Couto; Patrícia Miranda Piziol.

Darlan Barroso (Mestre) 63 horas-aula 88% 8.0

Procedimentos Especiais

e Inovações do Processo

Civil

Brunno Giancoli; Darlan Barroso;

Fernanda Tartuce; Gilberto

BruschI; José Miguel Garcia

Medina; Leonardo José Carneiro da

Cunha; Nelson Rosenvald; Paulo
Nasser; Ricardo Chimenti.

Gilberto Gomes BruschI

(Doutor)
84 horas-aula 78%

W
10.0

Processo de

Conhecimento eTutelas

de Urgência

Eduardo Francisco dos Santos

Júnior; Fernanda Tartuce;' Heitor

Sica; José Miguel Garcia Medina;

Luiz Guilherme Marinoni; Luiz

Rodrigues Wambier; Rogério
Licastro Torres de Mello; Sidnei

Amendoeira Júnior.

Darlan Barroso (Mestre) 63 horas-aula 100% 10.0

Meios de impugnação

contra os Atos Judiciais

Alexandre Freitas Câmara; Darlan
Barroso; Eduardo Arruda Alvim;
Eduardo Talamini; Flávio Cheim

Jorge; Gilberto BruschI; Monica

Bonetti Couto; Pedro Miranda de

Oliveira; Sérgio Rizzí; Wiliiam
Santos Ferreira.

Gilberto Gomes BruschI

(Doutor)
70horas-3uia 100% 8.0

Metodologia do Trabalho

Científico
Cinthya Nunes Vieira da Silva

Cinthya Nunes Vieira da Silva

(Mestre)
45 horas-aula 100% 10.0

Didática do Ensino

Superior
Cinthya Nunes Vieira da Silva

Cinthya Nunes Vieira da Silva

(Mestre)
45 horas-aula 100% loW

Resultado: Aprovada.

ujU

São Paulo, 21 de Março de 2016.

Marcos Aurélio Gomes Nogueira

Secretário Acadêmico

i' .

1%.^ i

Faculdade Damásio

(Certifica seus cursos de Pós-Graduação pela Portaria MEC n.
1.177/2009 e por força da Portaria MEC n. 324/2013).

Certificado registrado sob o n. .
Lívto n. fls. n. 2o , em

Secretário Acadêmico

vy
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onteúdo Programático

rocesso nos Tribunais de Contas

■ Acusação

.1. Possibilidades ç limites á atuação dos tribunais de
ontas

-l.lJurisdição e competência
.1.2. Independência das instâncias

-2. Princípios processuais gerais e específicos
.3. Requisitos de uma acusação válida
.4. Tipos de processos em que a acusação pode ser
>rmulada

.4.1. Processo de contas

.4.1.1. Contas ordinárias

.4.1.2, Tomada de Contas Especial
4.1.3. Contas de convênios e instrumentos congêneres
.4.2, Processo de fiscalização
4.2.1. Auditorias e inspeções
4.2.2, Denúncias e representações

.Contraditório

1. Contraditório e ampla defesa nos tribunais de contas,
jgundooSTF
2. Meios de prova
2.1. Forma de apresentação
2.2.Inadmissibilidadeda prova obtida por meios ilícitos
2.3, ônus da prova
2.4, Prova emprestada
2.5, Prova de preço adequado
2.6, Prova porfotos
2.7, Prova por declaração de terceiro
2.8, Prova indiciária

2.3. Tipos de defesa
2.4. Prazos processuais
2.5. Pedido de vista e de cópia dos autos
2.6. Juntada de documentos

2.7. Sustentação oral
2.8. A defesa produzida por advogado

3. Julgamento

3.1. Tipos de provimentos existentes
3.1.1. Monocráticos

3.1.1.1, Despachos de mero expediente
3.1.1.2. Decisões interlocutórias

3.1.2.Colegiados
3.1.2.1. Cautelares
3.1.2.1.1. Suspensão de ato ou procedimento
3.1.2.1.2. Afastamento cauteíardo cargo
3.1.2.1.3. Decretação de índisponibilidade dos bens do
responsável

3.1.2.1.4. Solicitação de arresto à AGU ou Procuradoria do
Estado

3.1.2.2, Demérito

3.1.2.2.1. Julgamento de contas

3.1.2.2.2. Corretivos
3.1.2.2.3. Condenatórios

3.2. Sanções cabíveis

3.3, Nulídades processuais

AUT£NTICACA0
ConfirMo « achado conforme oríDínalaprittnlado
51o tutf. 07/03/202212:S8a9 32109

EmTi»ainunho^~ll» —v daverdadi.

JAM.

JÜRIDICÜ!! V
A (VJpnviaçSo >iecess4rr'fl

MIcaelLevrSarbota. .
podeaiuoiciArio-tjma
Solo; AinENT15S711EyNWIVCWY2PCQR07 • AI6:13,18
Einol,:RSS,14 FERC,d)M IS FADEPdlSü,20 F£MP;HS0,2Ü Total:R$5,í9
Coniullo • vaüdedádef Ic no sito hHps;//ielo.tjmaJus.bi

r

' J-

(71) 3342-4531
www.jam-iuritlica.com.br

4. Recursos

4.1. Princípios dos recursos
4.2. Requisitos genéricos de admissibilidade dos recoraSs
4.3. Naturezajuridica dos requisitos de admissibilidade
4.4. Efeitos dos recursos

4.5. Peculiaridades do recurso contra medida cautelar
4.6. Atuação do Ministério Público de Contas na fase
recursal

4.7. Principais tipos de recursos nos tribunais de contas
4.7.1. Recurso contra decisão que julga processo de
contas

4.7.2. Recurso contra decisão que julga processo de
fiscalização
4.7.3. Embargos de Declaração
4.7.4. Recurso ou Impugnação autônoma contra decisão
transitada emjuígado
4.7.5.Agravo
4.8. Coisajulgada administrativa
4.9. Execução administrativa

5. Possibilidades e limites à revisão das decisões dos
tribunais decontas

5.1. Pelo Poder Legislativo
5.2. Pelo PoderJudiciário

5.3. Ações judiciais cabíveis contra as decisões dos
tribunais de contas
5.3.1. Mandado de Segurança
5.3.2. Outras ações

MAJwtdKal 1

A JAMAMIupmM* h

' SvnÉMUdK.

CNPJ OO.BOaV .<0001.96
INSC- ESTADUAL 42,631.163.
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^  TABEimNATQ PÉ SOTAS PES^O lUlS
autenticacAo

Confaildo • ichado confotmt orldnal iprftcnlado
sto Lurs. 07/03/]0}212:S6:S7 81

fmTttiimunhn—\>» — davtfdad».

PODER JUDICIÁRIO TJMA
S«lo;Ain£NI15&71J4SASFK3QZZ31XX .18

tmol. RSS.14 fERC flSO IS FAOf ^ 20 Toal:R$S.69
Coniijllo « valii;*de do^li selornj vde hi

MIcatllevi Barata U

xl^ÁoiüiSl Certificamos que

articipou do curso de CONVÊNIOS: Proposição Celebração,

Execução e Prestação de Contas, realizado nos dias

24 e 25 de abril de 2014, em São Luís/MA, com carga horária de 16 horas.

São Luís/MA, 25 de abril de.2014.

Proposição, Celebração, Execução
e Prestação de Contas

24 e 25 de abril í São Luís/FVIA

f.::

karíiw Lílm de Spusa Mafchado

Inttmtora

Í'ív. <.í. ^
'  -.a l?tl J '.V--

DírW04rfoyAM.Íurf^.:

V...'«>UiíÍA t ãAcggWv^JiacftSaífc^d.^kJcà

JAM.

JURICICA f 6 ̂



'' ' ' ':. i,.' i :.]-^s.t,^ .7. '! • JundiccÊí
''■^cbn^DElir

(71) 3342453]
•;.5f. •■ :

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS DA UNIÃO
•  Transferências da União
•  Legislação Aplicável
•  Modalidades de Descentralização
•  Diferença entre convênio e contrato administrativo
•  Principais Conceitos

CONVÊNIOS E CONTRATOS DE REPASSE
1. Fase de Proposição

•  Credenciamento
•- Proposta de trabalho

• • - Cadastramento
•  Chaníaménto público
• • Plano de trabalho ' .

I
✓

2. Fase de Celebração
Réquisitos para celebração de convênios

,  • Formalização
•  Cláusulas necessárias '

Publicidade

Principais falhas apontadas pelo Tj^

3. Fase de Execução

Liberação dos recursos
•  Movimentação dos recursos
•  . Vedações

Observância da Lei n° 8.666/1993 e utilização do
pregão

• - Acompanhamento/controle

Principais falhas apontadas pelo TCU

4. Prestação de Contas

Responsabilidade pela prestação de contas
Documentosexigidos

•  Prazo para apresentação da prestação de contas
. Análise da prestação de contas

•  Conseqüências da não-aprovação da Prestação de
Contas -

•  Tomada de Contas Especial

'  ' . «r

JAM,

JURÍDICA
A ir\fprfna(Í9 tteeíssiría

üAM Cursos
JufUnEiancla'• -

CNPJ 00.803.366/0001-98.

INSC. ESTADUAL 42.831.183 '

icf-i-^
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AUTENTICACia
Confarido t achsdo conforrn orlolnal apreisntsdo
Sto lult. 07/03/302213;53;1S 11418

EmTasitmunho _\w _ dawerdjda.

MicitI Líví Bsrboia
PODER JUDICIÁRIO-TJMA• —■••«••»»»*• UIW*

5»lo; AUTEMT1S6711W1KYV3UUURI8D09 - Alo: 13.18
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JAM^
jurídica

A íViformafão ^^ecessária

Certificamos que

participou do curso RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS
PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS, realizado nos dias 23 e 24 de julho de 2018,

em São Luís/MA, com carga horária de 16 horas.

São Luís/MA, 24 de julho de 2018.

www. jam-jurídíca .com.br
contato@jam-jurldica.com.br

SIGA-NOS OQ^ Odilon
Instrutor

\ Araújo
Diretor da JAB^tirídlea



.0 OE «ENTES PÜEUCOrETEIVAOOSresponsabilização

programa

Sl o sistema Juridico de imputado de responsabilidade
1.1. Responsabilidade administrativa
1 2 Responsabilidadecivil

. ... . f-:L.....v.c tfiA TAnta^ e

critérios para avaliação da culpa

21 Pfoccssosdecortasordinarias

iirctsSdXS°-,.íí»^

3 2. Responsabilidade objebva e subjetiva
3.3, Responsabilidade solidaria

r"£5ss:ss"orp"

a, o ,u. d« „r .b.e™.d. p.lddT„b.„™ d. Cp» p. p.»..rt»l= do
ííS.»iP«c,do,„.,^»;:;52SísSsr
";?ílSr.í™"«'CPB. do dopp, iPCiPdivo O". to"«d« do tOP»
especiais

7. como os Tribunais de Contas devem avaliar a conduta por ação ou por
7 l.cõnceitojurídicodeconduta
7.2, Individualitação das condulois
7.3.Condutaporação
7 4. Conduta poromissão

%

8. Como se aplica aosTribunais de Contas os
8.1. Culpa iatosensu
8.2. Culpa strictusensu
8.3.DOÍO
o Critérios especiftcosparaaavaliaçãoda culpa do superiorhierârquico
Scornmvé^semtornodadeiegaçãodecompetencia
9.2. Falha na supervisão hierárquica
9.3, Má escolha do subordinado

;°o\'S»Tp«cttp.pdddPC«a»^

111 Legítima defesa

ll.d.Casofortuiloe (orça maior
11.5.Fatodetefceiro . . . ̂

11.6. Culpa exclusivadaAdministraçao
12. Causas quejustificamanãoapiicaçãode sanções

l2.2:Ausíciadepotencialconhecimentodailicitude
12.3.lnexigibiiidadedecondutadiversa

13. Causas que impedem a aplicaçlode sanção
13.1-Morte
13.2. Prescrição

14.AexperiÊncia doTCU sobre a matéria e as cautelas esperadas do agente
público

15 - ...n.p ..ilM. dP di,l,.PtC P.dTlP... d. C.P..*

interno, das pessoas jurídicas e dos parecerlstas
decasosjulgados.

técnicos: Estudo

15.2. Responsabilidade dodingeiHemaximo15.3.Responsabilidadedownt^cm^
5.4. Responsabilidade de Estados, lucrativos e de seus dingentes

15

15

15.

15.

15.lO./.nuív."""""""

16. Respopsabllidade ^^'plyi^ls^desde^a'aberiura do processo

;íj3r:erbS:'™tà'.!d.«c».c.d

16.5. dc quem aprova projeto básico16.6.doquemhomologaoresultadodaliciuçao
16.7. de quem assina o contrato
16.8. dc quem assina termo aditivo
16.9. do fiscal do contrato16.10. do licitantefraudador
17. Responsabilidade decorrente de recursos r^passa^^^^^

ltl.íos agentes Públicosdo órgão repassador
172 doPrefeitoedeseusucessor
17 3 doomissonodeverdeprestarcontas

18.C,,,6,,osp.,aa,„ppsicã.dos..J«^^
18 1 Pressupostos para a aplicação das sanções18'.2.Queslõescontrovert^ss^reasmu a
18.3. Inabilitaçao para o exercício oc b
IMDecInraçãodjini^dadopnraparlicipardeiid

J^DIÇA S lAcursos^

'.2i2LLp— —• . };:ç?içw'^:íso'5«uI'SíoW»'1IA

autenticacAo
Conferido e achado conforma orieínal apresentado
S9o Luís. 07/03'JOJ2 ÍJ;53;1S 11416 ^ .Em Testemunho rA ̂  verdada-

Micael lavii Batliose Lim»-' |
PODERMJDlClteiO-TJWA V i-jiaSaloAlAENT1567UC4lQlWUW5L6CR)35.A.-.1318

Emol RS5 14 FERC.;RS0.1& FAOEPiRSí-JO Toial.R5S,69

'3342-4531 • 3379-8191
^www.jam-juridica.com.'



TRÍBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Seci^taria-Geral da Presidência

Instituto Serzedello Corrêa

Certificado

o Direlor-Gera] do Instituto Serzedello Corrêa ceitiiica que LÁYS DE FÁTIMA LEITE LIMA, CPF
026.006.863-2G, participou com aproveitamento do CURSO PRESTAÇÃO DE CONTAS: FUNDAMENTO
DA DEMOCRACIA E EXERCÍCIO DE CIDADANIA , ministrado na modalidade a distância, de 16/09 a
11/10/2013, com 30 horas-aula.

Conteúdo Programático
Origem e evolução da prestação de contas; Transparência e responsabilização; Objetivos da prestação de contas; Elementos
essenciais; Requisitos de qualidade, A prestação de contas no Estado brasileiro; As contas dos gestores públicos, Estruturas de
controle; controle social e a prestação de contas; Rede de controle da prestação de contas.

liy Testemunhai——

Brasília, 21 de outubro de 2013. U

i&iS7to

f

ADRIANO CÉSAR FERREIRA AMORÍM
Diretor-Gerai

KmiiiJocn 0/201,1 às 1 1:11:0-4 - Tmligorii! iiiiicnticação i.Sr"^D1EI9.C30920iO.C336I735





m
Instituto Serzedello Corrêa
Escola Superior do Tribunal (t Contas da União

íí:
)T
. J»

CERTIFICADO

' O Instituto Serzedello Corrêa certifica que LAYSDE FATIMA LEÊTE LIMA

participou cio curso a distância Gestão Orçamentária e Financeira,

Contfíúdo prcgt -imático: orçc^menio público, integraçãoplanejsmGnto e orçamento público,
ptocesbo orç^Mnentário, controle o avalieçãc da execução açamentária, Lei Orçamentária Anual.

Carga horária: 20 hoias

Brasília/DF, 1 março 2019

■■ I ;i)\ \:() lii \( I ; ■>> h' ■,

autenticacAoConfendo e achado tmifotnie oilsínal apreseniado
SáoLu(s

2771b060.3c52.1le9-íi734-09a679cc886b

t,ioisr#3

.05/0?/2021 09:V:36 20418
da verdade

.■'Ç;ríh

FrlupdaFva
PODER lUDIClÁfilO • 7JMA
Selo:AUr£NriiS7UWH

1-

Emci ^«.63 FERV^SÕ.T3'^AoÈf^S0^^^^ Fth1P:RSo1e rol»(-flS5 12-onsulie a vaMade de^ie seio no sile httas Arto.ljmajus.bi

)

FÁBIO HENRIQUE GRANJA E aRROS
Diretor-Geral

INSTITUTO SERZEDELLO CORfÍ\
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNlfc )
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TRIBUNAL DE CONTAS

Certifico que LAYS DE FATIMA LEITE LIMA MURAD participou da atividade
OFICINA FERRAMENTA PAINEL DE VÍNCULOS, promovido pelo Tribunal de Contas do Estado 11 "
do Maranhão, por meio da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX, realizado no dia
18/02/2019 com carga horária de 1 (uma) hora e 30 (trinta) minutos. —li

São Luís, 22 de Fevereiro de 2019

Wliliam Jobim Farias

Gestor da ESCEX/TCE-MA

Token de verificação: ccbccb08ad8beff '
Verifique a autenticidade desse certificado no Sophia.

ín

inautenticacao
Conrcrido t achpdo confoime otlainal aptescniado
Slo Lu(t. OS/O2/20?l D9'26:£8 3284

(teniunho da vaidade. mElúIStÊI

FíftiiddaVafle J
POOERIUOIClAniO UMA
Seio; âUI£NT156711N9KYVPêl3f&9DC6S3Alo: 13.18
fmol .ftS4.53 tCRC.-PS0.13 FWEP RSO 18 FFMP:nS0.18 TnlM:ftS3.12
Comullc 3 vjüdjde dewselono süe ht!!)£7/í5lo.iiiiia.i'j;.B
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u31

M

miBUNAL Ue CONTAS

ESCEX
SscetJ ec •>-> r
Cai*£n> '••• '*

Certifico que LAYS DE FATIMA LEITE L.IMA participou do treinamento do Sistema de
Acompanhamento de Atos de Pessoal - SAAP, promovido peio Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, por meio da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX, realizado no dia
12./04/2017 com carga horária de 04 (quatro) horas.

Sao Luís. 13 de abril de 2017.

AUIE NIICACÃO
Confeodo e schado conforma oricnrvdl dpr^senudo
S&o Luís. OS/O2/2071 05:2^29 17097

£aK.Tesiemunho II dav«rdaâe.
VVüllam Jobim Farias

Gestor da ESCEX^-CE-MA
FtaricidaSisdsieiuv Aire^-(
PÒDER JUDICIÁRIO UMA ,,
Selo: AUTENTE5671lSE13BXtlMB13AOG35 • Ato: 13.10
Frnol «S3.63 FFRC RS0 13 FADEP RS0.18 FEMP HSO.IO Ioial:RS5,12
Consulte 5 ueiidede deste seio no site hdpfZ/selo.tjtne j'"S.nt

giM—I. II.a ̂ nraweng |iii—wwir| gwraaapciig |a
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Certificamos que Lays de Fatima Leite Lima Murad participou do Webinário "Governança,

Transparência e Controles Internos Municipais", nos dias 23 e 24 de setembro de 2021, promovido

pela Procuradoria Geral de Justiça, em parceria com o Conselho Nacional do Ministério Público

(CNMP), com o Ministério Público de Santa Catarina (MPSC), e com o apoio, da Escola Superior do

Ministério Público do Maranhão (ESMP/MA), com carga horária total de 09 horas.

515[)420íi-3b38-462d-bl)28-0647acl20{K)3

São Luís - MA, 24 de setembro de 2021.

v!J

Sitvio Roberto Othrefra Amorim Júnior

Conselheiro Nacional do Ministério Público
Presidente c. Jbmissâo de Enfrentamcnto à Corrupção do CNMP

Dr. Eduardo Jorge HSuyNIcoIau
^ocurador-Geral de Justiça do

Mwanhlo

s>SuC.
Ora. Karlo Adriana Holanda I arías Vieira

Diretora da Escola Superior do Ministério

Público do Maran hão
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!■ Lopes
I  a ADVOGADOS ASSOCIADOS

DECLARAÇÃO DE ADVOGADO MEMBRO DA EQUIPE TÉCNICA

Ref.: TOMADA DE PREÇO N° 01/2022/CPL.

Eu, MELISSA LIRA SANTOS BARROS, brasileira, casada, advogada,
inscrição OAB/MA 20.005, declaro para os devidos fins de direito que sou
membro integrante da equipe técnica do escritório de advocacia licitante
desde do ano de 2020, e que estou regularmente inscrita na Ordem dos
Advogados do Brasil, seccional Maranhão, estando apta a cumprir o objeto
previsto na Licitação Tomada de Preço n°. 01/2022/CPL.

Declaro, ainda, que, no caso da empresa licitante sagrar-se vencedora do
certame, me responsabilizo pelo cumprimento dos trabalhos em equipe
técnica, desde o início até a conclusão do objeto contratado.

Firmo desde já o compromisso na manutenção do vínculo com a equipe
técnica, e que só deixarei de fazer parte da equipe no caso de força maior ou
por motivo justificado e mediante prévia concordância do Município, caso
em que a Sociedade de Advogados irá indicar o novo profissional, com igual
ou superior qualificação exigida na TP n®. OI/2022-CPL.

São Luís/MA, 11 de março de 2022.

Melíssa Lira Santos Barres

Advogada
OAB/MA 20.005

•s TABELIONATO DK XOTAS »K S vil 1.1

Reconhcco oor S£MtLHANCA firmafsl atalio:
MEUS5A SANTOS BARflOS

Sto Lurs, '2 D9:29:S4 3246í

Eiarvtnlc
Em Teslíi
Franddalv.
POOÍftWOIC"
Stlo;RECFIHJS671JU6ÍElVC4U72L9B01 -Ate; 13.17.2
tmol,:RSS.14 FERC.:RSn.lS FAOEP;SS0.20 FEMP RS0.20 Tolal:«S.í,69
Csiitultaa v Jldaún dnietilonu iir

Av.dos Holandeses S/N-Sala 1007-Torre II - Lagoa da Jansen - Edifício Lagoa Corporate&Offices
Ponta D'Areia - São Luís - MA - CEP: 65.077-357 - Fone: (98) 3303 4544 - Celular: {98} 99181 4995

E-mail: contato@lopesaa.adv.br
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ENCONTRO

05e06 de maio de 2017

RIO POTY HOTEL - SAO LUIS - MA

^idATOS A,.

O Instituto Imadec certifica que

□r^iíc

o »

\ 3 w5 «sS

CD o .*a
•*< v> li

§9"r£o

= i^sis
3O!? U .»
e tf  ^ £*io

laSSS1§5íí!s:
l£l5|
|§^Íl2(^ VI tej\j

L^

Prof. Me. Wilker Batista Cavalcantiàrcia Girardi

TO§B

Participou âp IX ENCONTRO NACIONAL DE DIREITO^realizado nos
dias 05 e 06 de maio de 2017 em São Luís - MA, com carga hojcmia total de 40h.

Conselho Científico do Congresso

PrÒfTMeh-M^io Mira

Knlsor/castelo Branco
}  Diretor Geral

Fábio Ca?fê/o Branco
yetor Regional



PROGRAMAÇÃO

05 DE MAIO, SEXTA-FEIRA

O credenciamento ficará disponível das 07h30 às 16h00

07h30

08h30

09h00

lOhOO

llhOO

I2I1OO
5 5-2

14h0ü

14h50

15h40

«O» E S
2 & uj O

Credenciamento

Solenidade de abertura

FLÁVIO DINO - MA y,;
Constituído e Poder . .

HUMBERTO THEÒDORO JÚNIOR^ MGÍá

Ação recisória no NCPC: decisãò hbmóiogi
^

Procèdimentòs contencioso e de jurisdição voluntan.

VANNA CABRAL - MA

Mas, afinal, o qu^^esse tão falado "Precedente"?
Sessão de fotos e rva o

-áí-7-

mposiçao.

drogas p

linistrativa e

16h30

^ 17h20
17h30

IVAN KERTZMAN -1

Reforma da Previdência

FÁBIO ROQUE - BA
A descriminaiização do^jj
MATHEUS CARVÁt^"^
Aspectos relevantes na -improàjdade
combate à corrupção no país.

Showiestra: Uma palestra como v^ê/nunea via
GUILHERME STRENGER-SP ; V f
A Mentalidade do Povo Brasileiro e o No^í^Pef;r:'^,';'
Perguntas do público no microfone

Sessão de fotos e autógrafos

nsumo

06 OE MAIO, SABADO

09h00 JOSANNE FAÇANHA - MA

A constitucionaiidade do registro de título em cartório e

negativação direta do devedor

09h50 Perguntas do público no microfone

lOhOO MÁRCIO ARAÚJO - MA

A Criminologia ambiental como forma de controle da criminalidade

llhüD HUMBERTO OLIVEIRA - MA

A aplicabilidade da Convenção de Varsóvia x COC sobre bagagem

extraviada nos contratos de transporte intemadonal:

breves considerações

acerca da decisão do STF.

llhSO Perguntas do público no microfone

12h00 Sessão de fotos e intervalo

14h30 DIOGO VIANA - MA

O impacto do uso de Medidas Provisórias na iegitímidade

democrátíca do regime pós 1988

15h30 NESTOR TÁVORA - BA

Sistema prisional e filtro constitucional.

16h20 Perguntas do público no microfone

16h30 LEONE PEREIRA - SP

Flexibilização dos Direitos Trabalhistas. Reform.
♦

17h20 Perguntas do público no microfone

17h30 Sessão de autógrafos e encerramento dos trabalho

Entrega dos certificados

(
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^Tribunal Regional Eleitoral
do Maranhão

CERTIFICADO

\ii) I» xnu-. !1| I

AUTCNTICACÂO
Coi^ferido e achado cortfor tna otiaindi aptnantado
Sâo LKii%. 7$/ü1/2U?11S;Sftl 1 23$Sl

je&ietnunho II _ da verdade.

Fiar^dalvam Ai; v% .jrlcrfvpnta
PODEnjUDICIÂflIO-IlMA
$elo.AUIíNnS67UVl(Kll91<2wa:PÜCeO -Ato-13.18 /<•»»'
EiTiol.:RS4.63 f£RC -RS0.13 fAOEP.RSO.l8 fEMP-HSO IB/ísl'»" RSS,
Consultv üvali.jdOe do^u 4«lo no sita rtiiê'S://ivio.(jma.i^'

O Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, por sua Escola Judiciária Eleitoral,

juntamente com a Escola Judiciária do Tribunal Superior Eleitoral, em parceria com ̂
as entidades abaixo identificadas, confere a MELISSA SANTOS BARROS, CPF n°

057.096.433-43, certificado por sua participação no Congresso Nacional de Direito

Eleitoral - Democracia, Eleições Municipais e Pandemia, realizado no dia 8 de

junho de 2020, mediante plataforma virtual, com carga horária de 12 horas.

São Luís - MA, 8 de junho de 2020.

Jesembai^ador Tyrone José Silva
Presidente do TRE/MA

Juíza de DirêÜb Lavinia Kelénà-Mácèdo Coelho
Membro e Diretora da EJE do TRE/MA

'A.l-.-'. Ví-V. •• '
Ministro Tarcísio Vieira de Carvalho Neto

. Membro e Diretor da EJE do TSE

Reãlização:

-^EJE <BfE%mjRE
'  .^BMaranhão

Parceiros:

ADtP
MiHIIWtB G.

w.'- '
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OÒfS

Conteúdo programático:

gh15 -1° Painel: Democracia brasileira: seus avanços, conquistas e desafios
Debatedor — Ministro Tarcísio Vieira de Carvalho Neto (Diretor da EJE/TSE e membro do TSE)
Debaledor Procurador da República Juracl Guimarães Júnior (Procurador Regional Eleitoral no TRE-MA)
Debatedor -» Desembargador Cleones Carvalho Cunha (ex-presidente do TRE-MA e ex-presidente do COPTREL)
Mediação -♦ Juíza Lavínia Coelho (Membro do TRE-MA e Diretora da EJE/TRE-MA)

10h45 - 2® Painel: Convenções, registro e o fim das coligações proporcionais
Debatedora — Ora. Marllda Silveira (Advogada eleitoralista OAB/DF e membro da ABRADEP)
Debaledora — Ora. Isabel Mota (Advogada eleitoralista OAB/CE e membro da ABRADEP)
Debaledor — Ministro Carlos Bastide Horbach (Ministro do TSE)
Mediação -»Juiz Bruno Duailibe (Advogado e membro do TRE-MA)

14h - 3® Painel: Segurança jurídica. Eleições Municipais, pandemla e seus impactos
Debatedor Juiz Federal Roberto Carvalho Veloso (Professor, ex-presidente da AJUFE e ex-membro do TRE-MA)
Debatedor — Procurador da República Luiz Carlos Gonçalves (Professor e ex-Procurador Regional Eleitoral no TRE-SP)
Debatedora — Dra. Vânia SIclliano Aieta (Presidente da Escola Superior de Direito Eleitoral e Coordenadora Geral Adjunta da AHKAUbK)
Mediação Dr. Eduardo José Leal Moreira (Advogado, membro da ABRADEP e ex-membro do TRE-MA)
15h30 - 4® Painel: Inelegibilidades, financiamento e prestação de contas
Debaledora - Desembargadora Elaine Harzhelm (professora e ex-Presidente do TRE-RS) „oo.r^cn^
Debatedora -• Dra. Maria Claudia Bucchlanerí (Advogada, ex-assessora chefe da Presidência do TSE e membro da ABRADbH)
Debaledora Dra. Denise SchIIckmann (Secretária de Controle Interno e Auditoria do TRE-SC)
Mediação — Dr. Mauro Ferreira (Advogado e Presidente da Comissão de Advocacia Eleitoral da OAB/MA)

17h30 - 5® Painel: Propaganda Eleitorat, (ake news e o combate à desinformação
Debatedor — Dra. Luciana Nepomuceno (Advogada. Conselheira Federal OAB/MG e ex-membro do TRE-MG)
Debatedor — Dr. DIogo Rals (Advogado, professor e membro fundador da ABRADEP)
Debatedor — Dr. Roberth Seguins Feítosa (Advogado, professor e membro da ABRADEP)
Mediação -• Juiz Federa! Clodomlr Reis (ex-membro do TRE-MA)

19h - Cerimônia de encerramento
Mesa Solene:Juíza Lavinia Coelho (Membro do TRE-MA e Diretora da EJEH-RE-MA) - . r,- •. c. •. 1 1 icMArroir ma/p
Prof. Me. Marcelo de Carvalho Lima (Advogado, professor e Coordenador do Curso de Pos-Graduaçao de Direito Eleitoral UFJM^RE-I^EJfc)
Prof. Dr. Márcio Aleandro Correia Teixeira (Advogado, professor e Vice-Coordenador do Curso de Pós-Graduação de Direito Eleitoral UFMA/TRE-
MA/EJE, membro da Comissão de Advocacia Eleitoral da OAB/MA)

Praf-^Me^Agostinho Ramalho Marques Neto (professor aposentado do Departamento de Direito da UFMA, psicanalista e membro da Academia
Ju^rpederat Rofae^^Carvalho Veloso (Coordenador do Programa de Mestrado em Direito da UFMA, professor, ex-presidente da AJUFE e ex-
membro do TRE-MA)

Mais informações em nilp //www lre-ma.ius br''>lre.'eventüs/cnde2020
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VI Encontro Nacional de

PÚBLICO e Privado
24 e 25 de abril de 2014

Rio Potv Hotel - São Luís - MA

Cursos e Congressos Jurídicos

Certifica que

MELISSA SANTOS SARROS

AU I E M I C AC&O
Confn ido 9 achado conto? me oridinal apresentado
SSo Lufs. 25/01/202115 Sftl7 22103

munho 1 ^ ilaverdade.

Francidãlua dr-RSUs Aiies -
POÜERiUOICI&RIO-IlMA
Selo;AU!ENT15b711IfY7N

evenie

^lOAnwC93 Ato: 13.18
Emol.:HSd 63 FERt :RS0.13 FADEP:«S0.18 FEMP:RS0.18 Tolal:RS5,12
Consulte u «alliade desif sele uO sile nilps://j>:lo.liriia.|Us.bi

participou do VI ENCONTRO NACIONAL DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO, realizado nos dias 24 e
25 de abril de 2014 no Rio Poty Hotel, São Luís - MA, com carga horária total de 35 horas.

São Luís, 25 de abril de 2014

l/LOu.

-íosé Maria Ramos Martins
Conselheiro Científico do Instuto Jdec

Ex-Reitor da Universidade Federal do .rfaranhão

Keisbn Castelo Branco
Dlretor-Presldente do Instituto Imadec

Fábio Castelo Sranco
^Vice-presidente do Instituto imadec
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t: V

inário "G
.  ■■ H-

k\ ̂  - eitificado
( iiv.\r; iin

S' \l;LV\L L'l'
Mivimijiupci ItlKT,

e r3 T Tr participou do Webinário "Governança, Transparência
Procurador r' Internos Municipais", nos dias 23 e 24 de setembro de 2021, promovido pelaProcuradoria Geral de Justiça, em parceria com o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
com o Mm,sterio Publico de Santa Catarina (MPSC), e com o apoio da Escola Superior do Ministério

ublico do Maranhao (ESMP/MA), com carga horária total de 09 horas.

fiI5.31899-b56Wf8c-9arc-042bacl20003

São Luís - MA, 24 de setembro de 2021.

Silvio Roberto Oliveira Arnorim júnior
Conselheiro Nacional do Ministério Público

Presidente da Comiss.lo de Enfrentamento á Corrupç5o do CNMP

)

'f/ü

Or. Eduardo ío^ Hiluy NIcoIau

Procurador-Geral de Xtsttça do
^  MaranhSf)

T'-.Lí.-u

Ora. Karla Adriana Holanda Farias Vieira
Diteiora da escob 5iA>erlor do Ministério

Público do Maranhão



Verificação do Certificado

Curso Obtido para Data do emissão Código

Webltiârio - Governança, Tronsparència o Controles Melissa lira Santos
. Internos Municipois Borros

Tuesday. 28 Sep 2021.10:26

®Webtnârio_ Governoríça_Transparéncia_e_Controles_lnt©mos_Munlcipols-
Certl(ica<Jo_de_particlpoçóo_3098.pdl

6l53)âã9-bS64-4l8c-9acc~

042bocl20003



& ADVOGADOS ASSOCIADOS

DECLARAÇÃO DE ADVOGADO MEMBRO DA EQUIPE TÉCNICA

Ref.: TOMADA DE PREÇO N° 01/2022/CPL.

Eu, CAMILA CHAVES SILVA, brasileira, solteira, advogada, inscrição
OAB/MA 22.482, declaro para os devidos fins de direito que sou membro
integrante da equipe técnica do escritório de advocacia licitante desde do ano
de 2021, e que estou regulannente inscrita na Ordem dos Advogados do
Brasil, seccional Maranhão, estando apta a cumprir o objeto previsto na
Licitação Tomada de Preço n®. 01/2022/CPL.

Declaro, ainda, que, no caso da empresa licitante sagrar-se vencedora do
certame, me responsabilizo pelo cumprimento dos trabalhos em equipe
técnica, desde o início até a conclusão do objeto contratado.

Firmo desde já o compromisso na manutenção do vínculo com a equipe
técnica, e que só deixarei de fazer paite da equipe no caso de força maior ou
por motivo justificado e mediante prévia concordância do Município, caso
em que a Sociedade de Advogados irá indicar o novo profissional, com igual
ou superior qualificação exigida na TP n°. 01/2022-CPL.

I-Ol

São Luís/ma, 11 de março de 2022.

%%

Camila Chaves Silva

Advogada
OAB/MA 22.482

'i i MIM Ir i)l '-.iii V- i)!. \ MU 1 i*- '

Reconhíco oof sfMtWANCAai») Rrinalti ababc:
CAMILA CHAVES SILVA ***~

SSo Luis, 15/03^ íSr23:53144S5

Emteslemurttw .t-i,
Ftatidilsivs '
POOERIUDIClARIO-ajMA, ,....,,17,StlorRECFmiSé7ll6OIDCRC7ALE35Z66-At0.13-W.2
Emoi RSS.14 FERf. RS" 15 fADEP TO 10 HMP^Í^ »

Av. dos Holandeses S/N - Sala 1007 - Torre II - Lagoa da Jansen - Edifício Lagoa Corporate & Offices
Ponta D'Areia - São Luís - MA - CEP: 65.077-357 - Fone: (98) 3303 4544 - Celular: (98) 99181 4995

E-maíl: contato@lopesaa.adv,br



14/02/2022 11:57 Camila chaves Silva - Direito de Família o Sucessão

CERTIFICADO O.

A FAMEESP - Faculdade Metropolitana do Estado de São Paulo, Instituição de Ensino Superior

credenciada pela Portaria MEC n° 1.956, de 07 de novembro de 2019, certifica para os devidos fins

que,

CAMILA CHAVES SILVA

portador(a) do RG 0314303920066 SSP/MA, concluiu o Curso de Especialização em "Direito de

Família e Sucessão" - Pós-Graduação "Lato-Sensu", de acordo com a Resolução CNE/CES N^. l de

06 de Abril de 2018, com duração de 600 horas.

Ribeirão Preto, 22 de julho de 2021

Antonio Marpos Neves Esteca
Secretário Acadêmico

^^/^der {sorges da Silva
Diretor Geral

)
https.v wv/w.estudesemfronleiras.com/iogJn/generale_c0flificates php^idslieses 1/2



14/02'2022 11:57 Cciiiiin chaves Silva - Direito de Família e Sucessão

Curso de Especialização em "Direito de Família e Sucessão"

Histórico Escolar

Disciplinas CH Nota Professor Titulação
ÍASUCESSSO 40 Horas 10.0 Patrícia Alves Martins dos Samos M<3Stra

^IREITO DE EArvIlIA 40 Horas 10.0 Marcelo VIturro Perciant Especialista
RALAÇÃO DE PARENTESCO. FIUAÇÃO, SUCESSÕES £ HERANÇA 40 Horas 10.0 Juliana Leonardo de Oliveira Bergamini Mestra

íeV de FAMilIA, DOS AUMENTOS 40 Horas 8.0 Antonio Marcos Neves Esteca Mestre

>t}^0L0<3IACERAl E JURÍDICA 40 Horas 10.0 Cláudio Romualdo Borges Doutor

FAMÍLIA 40 Horas 8.0 Thiago Saraiva Tostes Especialista
família 40 Horas 10.0 Patrícia Alves Martins dos Santos Mestra

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO 1 40 Horas 10.0 Marcelo VltuCíO Pcrclani Especialista
INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO II 40 Horas 10.0 Juliana Leonardo de Oliveira Bergamini Mestra

HISTORIA DO DIREITO 1 40 Horas 10.0 Antonio Marcos Neves Esteca Mestre

HISTÓRIA DO DIREITO II 40 Horas 10.0 Cláudio Romualdo Borges Doutor

HISTORIA 00 DIREITO III 40 Horas 10.0 Thiago Saraiva Tostes Especialista
:STU005 CULTURAIS E ANTROPClÔdlCOS 1 40 Horas 10.0 Patrícia Alves Martins dos Santos Mestra

;STUOOS CULTURAIS E ANTROPOLÓGICOS II 40 Horas 10.0 Marcelo Vituzto PercianI Especialista
DIDAtiCA do ENSINO SUPERIOR 40 Horas 10,0 Antonio Marcos Neves Esteca Mestre

larga Horária Totai 600 Horas

i

2021 a 22 de julho de 2021

Autenticidade do Certificado:

285f0457f6d3fa78b2a80e202741al96

Para verificar a autenticidade desse certificado

acesse: estudesemfronteiras.com. Ou utilize o

QRCodeaolado.

FAMEESP - Faculdade Metropolitana do Estado de São Paulo credenciada pela Portaria

EAD MEC n2 1.956 de 07 de novembro de 2019. Certificado registrado sob n® 116363, no

livro 1, página 2316. Por delegação de competência do Ministério da Educação nos

termos da resolução CNE/CES ns l de 06 de Abril de 2018.

Ribeirão Preto - SP, 22 de julho de 2021

hltps://www.esludesemfronleiras.com/lo(j_íri/genefate_certificates.php?id=116363 2/2



MARANHAQ

ESA
ANOS

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que se fizerem necessários que o(a) CAMILA CHAVES SILVA, CPF n^
04695703343, MATRÍCULA 21003357, está devidamente matriculado(a) no curso de
Especialização em Advocacia Trabalhista e Previdenciária, que teve início em outubro de 2021, com

^^revisão de término em fevereiro de 2023, em nível de Pós-Graduação Lato Sensu com carga horária
total de 440h/a, disciplinada como educação superior nos termos do art. 44, inciso III da Lei de
diretrizes e bases da educação nacional (lei 9394/96), promovido e executado Inter
institucionalmente pela Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Maranhão - OAB/MA, através da
Escola Superior de Advocacia do Maranhão - ESA/MA, em convênio com a SVT FACULDADE.

São Luís, 15 de março de 2022.

✓
■'^tbnlotiÍÁòhés Rêgo Gaspar

Diretor Geral dà ESA

Á casa de Todos
o Rüo Dr. Pedro Manoel de Oliveira,

n'l - colhau - sao tuU - MA



CNPJ:

CONFIRMAÇÃO DE MATRÍCULA CURRICULAR - PERÍODO 202100

d

MATRICULA: 21003357

ALUNO: CAMILA CHAVES SILVA

CURSO: ADVOCACIA TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA

BLOCO: 1

CÓDIGO DISCIPLINA OCORR. TURMA HORÁRIO

030007 DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO PC T04 - 268 Sexta ■ 18:00 as 22:00; Sexta ■ 18:00 as 22:00:

030005 METODOLOGIA 1 PC T04-102 Sexta -18:00 as 22:00: Sexta -18:00 as 22:00;

030006 PLANEJAMENTO PREVIDENCIÁRIO PC T04 - 200 Sexta -18:00 as 22:00; Sexta -18:00 as 22:00;

030002 REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL PC T04 - 396

030009

W

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (

SERVIDORES PÚBLICOS/FEDERAIS) E PREVIDÊNCIA

COMPLEMENTAR

PC TC4 - 524

030001 SEGURIDADE SOCIAL PC T04 - 23 Sexta -18:00 as 22:00; Sexta • 18:00 as 22:00;

7ata de Emissão: 15/03/2022 15:17:11 - SISTEMA GFLEX

Código de autenticação: A00002714

Para verificar a autenticidade deste documento, acesse http://validar.inforgeneses.Gom.br/235/01!

informando o código de validação.

Página 1/1
v/
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CERTIFICAMOS

CONCLUSÃO
NO CURSO ONLINE

aa'^IS

cers.com.br

CERS
CURSOSONLINE

Ck

CERTIFICADO
DE CONCLUSÃO DE CURSO

Certificamos que CAMILA CHAVES SILVA com o CPF de número:

046.957.033-43, concluiu o curso online CURSO DE DIREITO

CONSTITUCIONAL PARA OAB 2^ FASE - XXXI EXAME DE

ORDEM UNIFICADO - PROFESSORA FLAVIA BAHIA

(REPESCAGEM) de 82 horas/aula, no período de 08/01/2020 a

06/12/2020.

Código de autenticação: HOKP2R3FWDXNJDYKQRFW384825055265922

Recife, 15 de março de 2022
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Tribunal deConlasdo Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição n° 265/2014 São Luís, 14 de agosto de 201'4

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo n.' 2706/2009-rCE/MA

Natureza; Prestação de contas anual de gestores - Embargos de Declaração
Exercício financeiro: 2008

Entidade; Serviços Autônomos de Água e Esgoto de Bacabal
Recorrente; Bernardo Pereira da Silva (CPF n." 076.179.503-06), residente na Rua Rui Barbosa, n," 681, Centro, Bacabal/MA, CEP 65700-000; e
Esmeralda Rodrigues Miranda Ferreira (CPF n." 148.071.813-00), residente na Travessa Artur Costa Silva, n." 2, Campo de Pouso, Baeabal/MA, CEP
65700-000

Recorrido: Acórdão PL-TCE n° 678/2013
Procuradores constituídos: Marconi Dias Lopes Neto. OAB/MA n' 6550, Geíza Campos de Castro, OAB/MA 6968, Naiâlia Fernandes Arihuro, OAB
7190. Renato Arlcn Sousa Botelho, OAB/MA n° 7963, Elizaura Maria Rayol de Araújo, OAB/MA n" 8307, Keno de Jesus Sodré de Souza, OAB/MA n°
8328, Thainara Cristiny Sousa Almeida, OAB/MA n" 8252, Silas Gomes Brás Júnior, OAB n." 9.837, Antônio Geraldo de Oliveira Marques Pimentel
Júnior, OAB/MA n." 5.759, Fransuolcm dos Santos Almeida, CPF n.° 007.123.413-66. Raimundo Erre Rodrigues Neto, OAB/MA n.° 10.599, Amanda
Carolina Pestana Gomes, OAB/MA u.° 10.724, Mariana Banos de Lima, OAB/MA n.° 10.876, Lays de Fátima Leite Lima, OAB/MA n." 11.263
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Subslituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Embargos de declaração opostos pelo Diretor Bernardo Pereira da Silva e pela Chcfa do Setor Financeira Esmeralda Rodrigues Miranda Ferreira do
município de Bacabal. Recorrido o Acórdão PL-TCE n° 678/2013, relativo à Prestação de Contas Anual de gestores do Serviço Autônomo dc Água e
Esgoto (SAAE) do exercício financeiro de 2008. Recurso conhecido e não provido. Mantido o Acórdão PL-TCE n° 678/2013.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.» 391/2014

Vistos, relatados c discutidos, cm grau de recurso, estes autos, referentes à prestação dc contas anual de gestores do Serviço Autônomo de Água c Esgoto
de Bacabal, dc responsabilidade do Diretor Bernardo Pereira da Silva c da Chefa do Setor Financeira Esmeralda Rodrigues Miranda Peneira, relativa ao
•íxercicio financeiro de 2008, que opuseram recurso de embargos de declaração ao Acórdão PL-TCE n.° 678/2013, ACORDAM os Conselheiros do

^^ribuna] dc Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 138, §§ 1", 2°, 3" e 4". da
Lei n." 8.258, dc 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), c/e os arts. 282,11. e 288, §§ 1°, 2° e 3°, do Regimento Interno, por unanimidade, nos
termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme o art. 104, 5 1.', da Lei Orgânica, acolhido o Parecem." 263/2014 do Ministério Público
de Contas, em:

a) conhecer do recurso de embargos de declaração, por apresentar todos os requisitos de admissibilidade;
b) negar provimento aos embargos de declaração opostos, por entender que não houve obscuridade, omissão ou contradição nos decisórios prolatados;
c) manter o julgamento irregular das contas prestadas pelos Senhores Bernardo Pereira da Silva e Esmeralda Rodrigues Miranda Ferreira, com
fundamento no art. 22. II, da Lei n" 8.258/2005, em razão de prática dc ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico, ou infração à norma legal e
regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial, conforme demonstrado nos itens seguintes;
d) manter a aplicação aos responsáveis, Bernardo Pereira da Silva c Esmeralda Rodrigues Miranda Ferreira, solidariamente, da multa de R$ 44.000,00
(quarenta e quatro mil reais), com fundamento no art. 172, Vlll, da Constituição Estadual e nos arts. 1°, XIV, e 67,111, da Lei n° 8.258/2005, devida ao
erário estadual, sob o código da receita 307 - Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo dc quinze dias, a contar da publicação
oficial deste Acórdão, em razão das falhas a seguir:
dl) ausência dc cobrança de credito não tributário, totalizando RS 1.451.200,84 (multa dc RS 2.000,00), uma vez que contraria o art. l.®, § l.°, da Lei
Complementar n." lOl, de 4 de maio de 2000 (seção lll, item 2, do Relatório de Infomiaçio Técnica (RIT) n.° 76/2010);
d2) oeoncncias relativas a procedimentos licitatórios: processo licilatório não numerado, ausência de pesquisa dc preço, inexistência de cláusulas
obrigatórias c dotação orçamentária no edital (multa de RS 2.000,00) e ausência de assinatura dos licitantcs cadastrados nos avisos concernentes á
repetição do convite - multa de RS 2,000,00 (Convite n." 01/2008 - aquisição de combustíveis c lubrificantes, totalizando RS 46.868,00); processo
licitatório não numerado, ausência de pesquisa de preço, inexistência dc cláusulas obrigatórias e dotação orçamentária no edital - multa de RS 2.000,00
(Convite n." 02/2008 - aquisição dc sulfato de alumínio, totalizando RS 45.500,00); processo licitatório não numerado, ausência de pesquisa dc preço,
inexistência dc cláusulas obrigatórias c dotação orçamentária no edital • multa de RS 2.000,00 (Convite n.° 03/2008 — aquisição de flúor e ca),
totalizando RS 37.598,00); processo licitatório não numerado, ausência de pesquisa de preço, inexistência dc cláusulas obrigatórias c dotação
rçamentária no edital • multa dc RS 2.000,00 (Convite n-° 04/2008 - aquisição de cloro, totalizando RS 24.140,00); ausência de arrecadação c

'Recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) inerentes a despesas com serviços diversos (multa de RS 2.000,00); ausência de
Certidão Negativa de Débito relativas às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros c do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço em favor da empresa J. dc R. G. Lima e Comércio ME (multa de RS 2.000,00); ausência de procedimentos licitatórios com serviços de
tornearia, no valor de RS 19.506,14 (multa de R$ 2.000,00); serviços de limpeza de poços, no valor dc RS 54.374,52 (multa de RS 2.000,00); serviços dc
corte e ligação, no valor de RS 53.340,00 (multa dc RS 2.000,00); serviço de construção, no valor de RS 37,468,80 (multa dc RS 2.000,00); aquisição dc
materiais de construção, no valor de RS 16.000,97 (multa de RS 2.000,00), aquisição de cloro, no valor de RS 11.310,00 (multa de RS 2.000,00); serviços
de manutenção dc bombas, no valor dc RS 16.520,00 (multa de RS 2.000,00); aquisição de material elétrico, no valor RS 8.321,533 (multa dc RS
2.000,00); aquisição de motor, peças c bombas, no valor de RS 25.904,43 (multa de RS 2.000,00); serviço de cerca de arame, no valor dc RS 12.180,00
(multa de RS 2,000,00); outros serviços de pessoa jurídica, no valor dc RS 49.926,24 (muita de RS 2.000,00) e outros serviços pessoa física, no valor dc
RS 13,200,00 (multa de RS 2.000,00); ausência de retenção e recolhimento do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) de prestadores dc serviços
referentes aos cmpenhos n.° 31, 50, 57, 102, 352, 476, 475, 507, 511, 533, 542, 564, 661,493, 610, 634, 649, 664, 667, 697, 716, 710, 867, 876, 781.
805, 835,929, 907, 939, 959, 1020, 998 (multa de RS 2.000,00), Irregularidades que contrariam o art, 11 da Lei Complementar ti." 101, dc 4 dc maio de
2000 e os arts. 2.°, 15, § l.°. 21,29, li, III c IV, 38 e 55, V c XIll, da Lei n." 8.666, de 21 dc junho de 1993 (seção lll, itens 5.4.3, "a", "b", "c" c "d",
5.5.2, "a", "b", "c" e "d", do RIT ii." 76/20)0);
d3) notas fiscais, totalizando RS 27.510,57, desacompanhadas do Documento de Autenticação de Notas Fiscais para Órgãos Públicos - DANFOP (muita
de RS 2.000,00), contrariando os arts. l." e 7.°. caput, do Decreto n.° 22.513, de 6 de outubro de 2006 e os arts. I."e2.°da Instrução Normativa (IN)
TCE/MAn.°0]6. dc 12 de dezembro dc 2007 (seção III, item 5.5.1, do RIT n." 76/2010);
e) manter a condenação aos responsáveis, Bernardo Pereira da Silva c Esmeralda Rodrigues Miranda Ferreira, solidariamente, ao pagamento do débito de
RS 14.996,72 (quatorze mil, novecentos e noventa e seis reais e setenta c dois centavos), com os acréscimos legais incidentes, fundamentado no art.) 72,
inciso VIII, da Consliiuiçào do Estado do Maranhão e nos arts. 1°, inciso XIV, e 23 da Lei n°. 8.258/2005, devido ao erário municipal, a ser recolhido no
prazo dc quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em razão de pagamento de multas, totalizando RS 14.996,72, por atraso nc
recolhimento dc contribuições previdenciárias, contrariando o art. 63, §§ l.° e 2.", da Lei n." 4.320, de 17 de março dc 1964 (seção lll, item 5.5.2, "c7
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Blumenau i profissional.

444/2009 364
Comercial

Blumenau
8,000,00 Aluguel de aparelho multimídia com acompanhamento técnico.

5. adoção ilegítima do insliiuio da inexigibilidade de liciuçâo na conuataçâo direta de serviços de capacitação e treinamento de pessoal em licitações e
contratos administrativos, prestados pela empresa Vasconcelos & Miranda, Valor: R$ 240.000,00 (svtbilcm 3,2.8,8);
6. não apresentação de lei que autorize transferência de recursos ã organização social, como é o caso do Instituto de Agronegôcios do Maranhão-
INAGRO, a quem foi transferido o valor de R$ 2,994,080,00, conforme o SIAFEM (subitem 3.5,2); '
7. o demonstrativo sintético dos procedimentos licitatórios, dispensas e inexigibiiidadeapresentadonâo faz referência aprocedimento líciutório realizai

Fornecedor Valor (RS)

Ferraz Cenler Car Comercio e Rep, de Veículos 75.684,37

Plugnet Comércio c Representações Ltda 73,445,00

(scic mil reais), correspondente a 7% (sele por cento) do valor estabelecido no eaput do art, 67 da Lei Orgânica do TCE/MA, com base em seu inciso III,
obedecida a gradação prevista no art. 274, caput c inciso III, do Regimento Interno, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 - Fundo dc
Modernização do TCE (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, pelas irregularidades descritas
nos itens de I a 7 da alínea "a";

c) determinar o aumento do débito decorrente da alínea "b", na data do efetivo pagamento, quando realizado após o seu vencimento, com base nos
acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do Maranhao, calculados a partir da data do vencimento;
d) enviar à Procuradoria-Ocral do Estado, cm cinco dias após o trânsito cm julgado, cópia deste Acórdão, caso o valor da multa não seja recolhido no
prazo estabelecido;
e) enviar à Procuradoria-Gem) de Justiça, em cinco dias após o trânsito em julgado, cópia deste Acórdão, para os fins que entender pertinentes.
Presentes ã sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em cxercicio), Raimundo Oliveira Filho, ÁlvaroCésarde França Ferreira,
Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os ConseUieiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Mciquizcdequc Nava Neto (Relator) c Osmário Freire Guimarães c o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público dc
Contas,

Publique>se c cumpra-se.
Saladas Sessões do Tribunal dc Contas do Estado do Maranhão, em São Luis, 22 dc ounrbrode 2014,

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente cm exercício

Conselhciro-Substituto Mctqulzcdcque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Arailjo dos Reis
Procurador dc Contas

Processo n* 7213/2008-TCE/MA

Natureza: Tomada dc Contas Anual dc Gestores dos Fundos Municipais (Embargos dc dcelaração)
Exercício financeiro: 2007

Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social - (FMAS) dc Codó
Recorrentes: Benedito Francisco da Silveira Figueiredo, CPF n' 003,155,673-682, residente na Avenida Dr, Anselmo, n° 1092, Centro, CEP 65,400-000,
Codó/MA e José Francisco Oliveira Reis, CPF 146,434,303-37, residente na Av. Dr, Anselmo, n^Ol, Centro, CEP 65,400-000, Codó/MA
Rcconido: Acórdão PLTCE u' 750/2011

Procuradores constituídos: Silas Gomes Brás Júnior, OAB/MA n" 10,837, Amanda Carorina Pestana Gomes, OAB/MA n" 10,724, Elizaura Maria Rayol
dc Araújo, OAB/MA n" 8,307 c Mariana Barroso dc Lima, OAB/MA n° 10,876
Ministério Público dc Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Embargos de declaração opostos pelo Senhor Benedito Francisco da Silveira Figueiredo contra o Acórdão PL TCE n' 750/2011, relativo ao FMAS de
Codó, cxercicio 2007, Conhecimento, Provimento, Sanar omissão, porém sem efeitos modificativos. Encaminhamento de cópia dc peças processuais i

Procuradoria-Gcral dc Justiça do Estado, à Procuradoria-Gcrai do Estado, para fins legais.

ACÓRDAO PL-TCE N" 961/2014

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam dos embargos de declaração opostos pelo Senhor Benedito da Silveira Figueiredo ao Acórdão PL
TCE n' 750/2011, referente à prestação de contas anual de gestores municipais do FMAS de Codó, exercício financeiro dc 2007, ACORDAM os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, cora fundamento nos aris. 127,129, II, e 138 da Lei n° 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estodo do Maranhão), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, acolhendo o parecer do Ministério Público dc Contas, cm:
1. conhecer dos embargos de declaração opostos, por apresentarem os pressupostos de admissibilidade, em conformidade com o art 138 da Lcin"
8,258/2005;
2. dar-lhes provimento, com a finalidade dc suprir a obscuridade no Acórdão PL-TCE n° 750/2011 quanto a individualizaçlo do valor da multa de RS
10,000,00 (dez mil reais), estabelecida no item 2, subitcns 2,1, 2,2 e 2,3 do referido acórdão, que ensejaram o julgamento irregular das comas anuais, que
não foram individualizadas;
3. emitir novo acórdão, fazendo constara individuaüzaçâo do valor de cada multa aplicada, no valor total de RS 10.000,00 (dez mil reais) com fundamento
no art, 172, XI, da Consiiiuição do Estado do Maranhão e nos arts, 1°. XIV. e 67. II, da Lei n° 8,258/2005, devida ao erário esUduai. sob o código da
receita; 307 - Fundo de Modernização do TCE (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de quinze dias. a contar da publicação oficiai deste Acórdão, cm
razão das irregularidades descritas a seguir:
3,1, folha de pagamento no valor de RS 138,798,27, não consta a averbação do banco e não consta assinatura da instituição financeira, descumprimemo
dos arts, 62 a 64 da Lei n'4,320/1994 (RIT n" 747/08, item 5,1,1): mulu de RS 3,000,00 (três mil reais);

Página 27 de 49/



Publique-sc e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tnbunal de Contas do Estado do Maranhão, em SSo Lufs, 20 de agosto de 2014,

Conselheiro Edtnar Serra Cutrim
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Flibo
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-geral de Contas

Processo n' 2244/20I0-TCE
Natureza: Prestação de contas do Presidente da Câmara - Embargos de declaração
Exercício financeiro: 2009
Entidade; Câmara Municipal de Davinópolis

"■ ■» «"• "• ««. N.V. .«Pcr..,., CEP: ÍS.OOO-OOO
Procuradora constituída: Ismenia de Moura Brito (OAB/MA 6.724)
Relator: Conselbeira-Stibstitulo Osmário Freire Guimarães
Embargos de declaração opostos pelo Senhor Jo,s6lio Gonçalves Lima ao Acórdão PL-TCE N" 378/2014, Embargos opostos tempestivamente Inexistência
de obscurtdade e omissão. Conhecimento. Nío provimento. Manutenção do Acórdão PL-TCE n" 378/2014. Envio de cópia de peças processuais à
Procuradoria Geral de Justtça do Estado, à Procuradoria-Gcral do Estado c A Procuradoria-Gera! do Miinicipio de Davinópolis, para conheeimcnio

ACÓRDAO PL-TCE N-942/2014Vistos, relatados c discutidos, cnt grau de recurso, estes autos, referentes ao embargos de declaração opostos pelo Senhor Joséiio Gonçalves Lima ao
Aeordao PL-TCE n» 378/2014. que deliberou sobre recurso dc reconsideração acerca das contas anuais do Presidente da Cântara de Davinópolis, exercício
manceiro e 2009, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranliio.com fundamento nos arts. 127,129.11, e 138,capute §§ 3°e4''

da Lei n° 8,258, de 6 de Junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal dc Contas do Estado do Maranhão), c/e os arts. 282,11, e 288, §§ I» ré 3' do
Regimento Interno do TCE/MA, reunidos ent sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos lermos do relatório e propésté de déeislo do ReUior
confomeoatl. 104, § 1». da Lei Orgânica do TCE/MA. acordam em-

"" ~ "" "• '■« «■ p-.» .0
■■ pp..»p»p-«.c.nr.n.e

c) manter, na integra, o Acórdão PL-TCE n" 378/2014;

hÍ «rr" « multas aplicadas no Acórdão PL-TCE n° 378/2014 são devidas ao erário estadual, sob o códieo da receita 307 - p„.a.
ei "a ' ''"s. a «onlar da publicação Oficial dcstc Acórdão"cLtualaiuí^^^açâo^btf «= demais doetmten.os necessários ao
Stó àS^Soria?'"'it decisão c do Acórdão PL-TCE n» 378/2014 para conhecimento e providências;

Sala das Sessões do Tnbunal de Contas do Estado do Maranhão, cm São Luís. 17 de setembro de 2014.
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Presidente

Conselheiro-Substiiuto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo n* 9034/2008-TCE
Natureza: Tomada dc contas dos gestores dos fundos municipais - Embargos dc declaração
Exercício financeiro: 2007

® Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de icatu

Embalado: Acórdão PL-TCE N° 1099/2013

GXrÍoAsSrí ÍS24ÍÍ 8-30'). Sila^ Comes Brás lúnior (OAB/MA n» 9,837), Amanda Catolina Pestanadc Lima (OAB/MA n» 10.879) (OAB/MA n= 11,263). Raimundo Erre Rodrigues Neto (OAB/MA n° 10.599) e Mariana Bairos
Minislério Público de Contas: Procurador lairo Cavalcanti Vieira
Relator: Consclheiro-Substiluio Osmário Freire Guimarães
toba^osde dccl^çaoopostós pela Senhora .Mana Iraciida Freiias Albuquerque em face do Acórdão PL-TCE N" 1099/2013 Inexistência deomi«àn

„ , ACÓRDÃO PL-TCE N» 947/2014Vistos, relatados e discutidos, cm grau de recurso, estes autos, referentes à tomada dc contas anual dc gestores do Fundeb de Icatu, exercicto financeiro de
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documentos necessários ao eventual ajuizamcntode ação judicial de cobrança do díbito ora apurado, no montante dc R$ 36.683,64, tendo como devedor o
Sr. Benedito Sá de Santana.

Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Álvaro César de França Ferreira (Relator), Raimundo Nonato de Carvalho Lago
Júnior. João Jorge Jinkings Pavão e José de Ribamar Caldas Furtado, os Conselheiros-Subslitulos Melquizedeque Nava Neto e Osmáiio Freire Guimarães
e a Procuradora-geral Flávia Gonzaiez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique>se c cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal dc Contas do Estado do Maranhão, em São Luis, 23 dc janeiro dc 2013.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Presidente

Conselheiro Álvaro César dc França Ferreira
Relator

Flávia Goiizalcz Leite

Procuradora-geral dc Contas

Processo n* 2780/200S-TCE

Naturt-za: Prestação de contas anual do Prefeito - Embargos de declaração
Exercício financeiro: 2007

Entidade: Municipio de Brejo
Embargantc: Ornar Caldas Furtado Filho, CPF n° 100.663.903-97, residente c domiciliado na Rua Gonçalves Dias, n° 1297, Centro, Brcjo-MA, CEP
65520-000

Embargado: Parecer Prévio PL-TCE N" 10/2014
Procuradores constituídos: Elizaura Maria Rayol dc Araújo (OAB/MA n° 8.307), Silas Gomes Brás Júnior (OAB/MA n° 9.837), Antonio Geraldo de
Oliveira Marques Pimcntel Júnior (OAB/MA n° 5.759), Raimundo Ene Rodrigues Neto (OAB/MA n° 10.599), Amanda Carolina Pestana Gomes
(OAB/MA n° 10.724), Mariana Barros dc Lima (OAB/MA n° 10.876) c Guilherme Lima Santos (CPF n° 010.524.152-02)
Relaton ConsclheIro-SubstiCuto Osmário Freire Guimarães

Embargos de declaração opostos pelo Senhor Ornar de Caldas Furtado Filho contra o Parecer Prévio PL-TCE N® 10/2014. Conhecimento e provimento
parcial dos embargos. Alteração do Parecer Prévio PL-TCE N° 10/2014. Manutenção do parecer prévio pela desaprovação das contas. Envio de cópia de
peças processuais ã Procuradoria Geral de Justiça do Estado e à Câmara Municipal dc Brejo.

ACÓRDÃO PL-TCE N* 679/2014

Vistos, relatados e discutidos, em grau dc recurso, estes autos, referentes à prestação de contas anual do Prefeito, cxercicio financeiro de 2007. dc
responsabilidade do Senhor Omar Caldas Furtado Filho, que opôs embargos de declaração ao Parecer Prévio PL-TCE N" 10/2014, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fimdamento nos arts. 127, 129, II, e 138, da Lei n° 8.258, de 6 dc junho de 2005 (Lei Orgânica do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), c/c os arts. 282, II, e 288, do Rcgimenlo Interno do TCE/MA, reunidos em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório c voto do Relator, conformo o art. 104, caput, da Lei Orgânica do TCE/MA, acordam cm:

a. conhecer dos embargos opostos pelo Senhor Omar de Caldas Furtado Filho, por estarem presentes os requisitos dc admissibilidade:
b. dar-lhes provimento parcial, por entender que as justificativas oferecidas pelo embargantc foram capazes de modificar, em parte, a decisão contida

no Parecer Prévio PL-TCE N° 10/2014;
c. alterar o Parecer Prévio PL-TCE N" 10/2014, para consignar no texto do primeiro parágrafo a seguinte redação: "O Tribimal de Contas do Estado do

Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art 172,1, da Constituição Estadual e o art. 1°, 1, c/c o art. 10.1, e o art. 8°, § 3°, 111, da Lein°
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE), decide, por unanimidade, em sessão ordinária do pleno, nos lermos do relatório e voto do
Relator, acolhido parcialmente o Parecer n* 2835/2011 do Ministério Público dc Contas:"

d. manter os demais termos do Parecer Prévio PL-TCE N" 10/2014, que emitiu parecer prévio pela desaprovação das contas prestadas pelo Senhor
Omar de Caldas Furtado Filho;

c. enviar à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado, cm cinco dias, após o trânsito cm julgado, uma via deste Acórdão e do Parecer Prévio PL-TCE n°
10/2014 para dar ciência;

f. enviar à Câmara Municipal de Brejo, cm cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via deste Acórdão do Parecer Prévio PL-TCE N° 10/2014, para
a deliberação prevista no §2° do art. 31 da Constituição Federa), em conformidade com a determinação contida no art. 8° da iN-TCEn" 9/2005;

Presentes ã sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente) Raimtmdo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior c Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Subslitulos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães
(Relator) c o Procurador dc Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e ciunpra-se.
Saladas Sessões do Tribunal dc Contas do Estado do Maranhão, cm São Luís. 2 dc julho dc2014.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador dc Contas

Processo n® 7220/2012-TCE/MA

Natureza: Consulta

Entidade: Procuradoria Geral de Justiça
Consulentc: Regina Lúcia de Almeida Rocha - Procuradoca-gerai
Ministério Público dc Contas: Procuradora Flávia Gonzaiez Leite

Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Consulta formulada pela Senhora Regina Lúcia de Almeida Rocha, Procuradora-Geral de Justiça, acerca do posicionamento a ser adotado na hipótese dc
conflito entre a Lei Federal n° 8.666/1993 e a Lei Estadual n° 9.579/2012. que instituiu o Código de Licitações c Contratos do Estado do Maranhão.
Conhecimento da consulta. Resposta ao consulentc.

DECISÁO PUTCE N" 82/2014

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da consulta formulada pela Senhora Regina Lúcia de Almeida Rocha, Procuradora-geral de Justiça,
acerca do posicionamento a ser adotado na hipótese dc conflito entre a Lei Federal n° 8.666/i 993 e a Lei Estadual n° 9.579/2012, que instituiu o Código dc
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Art. 2° Conceder as progressões e as promoções funcionais, abaixo especificadas, ao servidor Antônio Ribeiro Neto, Auditor Estadual de Controle
Externo, matricula n° 5.975:
I - promoção funcional por Titulação da classe C padrão IV, para a classe B padrão lli, nos lermos do art. 26 da Resolução n''031/2(K)2-TCE, a considerar
apartirde 17/07/2007;
II - progressão funcional da classe B padrão III, para a classe B padrâo IV, com base no | 1°, art 12 da Lei 8.331/2005 e Resolução n" I07/2006-TCE/MA
a considerar a partir de 01/02/2009;
III - promoção da classe B padrão IV, para a classe A padrão I. nos termos do §2° do art. 12 da Lei n° 8.331/2005 e Resolução n' 107/2006-TCE/MA. a
considerar a partir de 01/02/2011;
III - progressão funcional da classe A padrão I, para a classe A padrão II, com base no § I", art. 12 da Lei 8.331/2005 e Resolução n* 107^006-TCE/MAa
considerara partir de 01/08/2012;
IV - progressão funcional da classe A padrâo 11, para a classe A padrão III, com base no § l", art. 12 da Lei 8.331/2005 c Resolução n° 107/2006-TCE/MA
a considerar a partir de 01/02/2014;
Publique-se c eiunpra-se.
Tribunal dc Contas do Estado do Maranhão, cm São Luís, 19 do fevereiro dc 2015.

Conselheiro João Jorge Jínkings Pavão
Presidente

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Processo n* 9383/2012 - TCE/MA

Natureza: Consulta

Entidade: Procuradoría-geral do Estado do Maranhão
Consulentc; Helena Maria Cavalcanti Haickel, Procuradora-Geral do Estado do Maranhão
Ministério Público; Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relaton Consclhciro-Substiiuto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Consulta. Procuradora-geral do Estado do Maranhão. Fiscalização e forma de cálculo da distribuição das quoias-partes dos
municípios maranhenses no que se refere ao ICMS e ao IPVA arrecadados pelo Estado do Maranhão. Não conhecimento da
consulta por não atender o requisito de admissibilidade previsto no art. 59, §3° da Lei n* 8.2S8/200S. Aplicação do art. 60 do
mesmo dispositivo legal. Resposta à autoridade consulente. Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE N.' 11/201S

Vistos, relatados c discutidos estes autos, referentes d consulta formulada pela Senhora Helena Maria Cavalcanti Haickcl, Procuradora-geral do Estado do
Maranhão, acerca da fiscalização e forma dc cálculo da distribuição das quotas-partcs dos municípios maranhenses no que se refere ao ICMS e ao IPVA
arrecadados pelo Estado do Maranhão, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso dc suas atribuições legais, cm sessão
plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, na formado art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 6 deJunho dc
2005 (Lei Orgânica do TCE-MA), contrariando o Parecer n° 1022/2014 do Ministério Público de Contas, decidem;
a) não conhecer da consulta formulada, por não atender aos requisitos de admissibilidade previstos no artigo 59. §3°, da Lei n° 8.258/2005, nos termos do
ait. 60 do mesmo dispositivo legal.
b) Encaminhar à Execlcntissima Senhora Helena Maria Cavalcanti Haickel, Procuradora-gcral do Estado, cópia desta Decisão, acompanhada da Proposta
de Decisão do Relator, do Relatório de Instrução Técnica e do parecei Ministerial, para conhecimento e providências;
c) determinar o arquivamento dos autos.
Presentes à sessão os Conselheiros Joio Jorge Jínkings Pavão (Presidente). Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior,
Edmar Serra Cuirim e Joaquim Washington Luiz dc Oliveira, os Conselhciros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquisedeque Nava
Neto c Osmirio Freire Guimarães c o Procurador-geral Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público dc Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luis, 11 de fevereiro de 2015.

Conselheiro Joio Jorge Jínkings Pavão
Presidente

Conseihciro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral dc Contas

PAUTA DA r SESSÃO ORDINÃRIA DO PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO
SERÃO JULGADOS NA SESSÃO PLENÁRIA DE QU/tRTA-FEIRA, 4 DE MARÇO DE 2015, ÀS 10 HORAS, OU, NÃO SE REALIZANDO, NAS

QUARTAS-FEIRAS SUBSEQUENTES, OS SEGUINTES PROCESSOS;
1 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA - PROCESSO N* 2014/2010 - CÂMARA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
Responsável: João Miranda Neto - Presidente
Ministério Público: FIávia Gonzalez Leite

Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Advogado: Annabel Gonçalves Bairos Costa - OAB/MA 8939
2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO ■ PROCESSO N' 4460/2011 - GABINETE DO PREFEITO DE AFONSO CUNHA
Responsável: José Lcanc de Pinho Borges
Ministério Público: FIávia Gonzalez Leite

Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araújo - OAB/MA 8307
Advogado: Silas Gomes Brás Júnior - GAB-MA 9837
Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB/MA 10599
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Advogado: Atnanda Carolina Pestana Gomes - OAB/MA 10.724
Advogado: Mariana Banos de Lima-OAB/MA 10.876 D»"' »
Procurador: Neylon Parga da Silva - CPF 459.983.103-49
Procurador; José de Jesus Batalha Neto-CPF 331.155.163-04 \^j
Procurador: Wanderson Tavares Mendes - CPF 013.007.593-05
3 - REPRESENTAÇÃO - PROCESSO N* 15799/2004 -GABINETE DO PREFEITO DE SENADOR LA ROCQUE
Ministério Público: FIávia Gonzalez Leite

Relator. Edmar Serra Chitrim \
Observação: Representação
4 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA - PROCESSO N* 5078/2009 - GABINETE DO PREFEITO DE
SANTAINÈS
Responsável: Raimundo Roberth Bringel Martins
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite

Relator; Edmar Serra Cutrim

Advogado: Flàvio Vinícius Araújo Costa - OAB-MA 9023
Advogado: Saulo Campos da Silva - OAB/MA 10.506
Advogado: Andréa Pereira Ferreira - OAB/MA 8.770
5 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO - PROCESSO N' 3444/2010 • GABINETE DO PREFEITO DE BREJO DE AREIAA
Responsável; Ludniila Almeida Silva Miranda • Prefeita
Ministério Público; Douglas Paulo da Silva
Relator; Edmar Serra Cutrim

Advogado; Elizaura Maria Rayol de Araújo - OAB/MA 8307
Advogado; Silas Gomes Brás Júnior - OAB-MA 9837
Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto-OAB/MA 10599
6 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA - PROCESSO N*254l/20II -GAMARA MUNICIPAL DE MARACAÇUME
Responsável; Manoel Mendes de Carvalho
Ministério Público; Flávia Gonzalez Leite

Relator: Edmar Serra Cutrim

7 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO - PROCESSO N* 3351/2007 CHEFIA DO GABINETE DE SÃO JOÃO BATISTA
Responsável; Eduardo Henrique Tavares Dominici
Relator; José de Ribamar Caldas Furtado

Advogado; Antonio Gonçalves Marques Filho - OAB/MA 6527
Advogado; Flávio Vinícius Araújo Costa - OAB-MA 9023
Observação; Embargos dc Declaração.
8 . TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS - PROCESSO N'21I8/20IO-GABINETE DO PREFEITO DE
JUNCO DO MARANHÃO
Responsável; Iltamar dc Araújo Pereira
Ministério Público; Jairo Cavalcanti Vieira

Relator José dc Ribamar Caldas Furtado

9 -TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS - PROCESSO N* 21I9/20I0-GABINETE DO PREFEITO DE
JUNCO DO MARANHÃO
Responsável: Iltamar de Araújo Pereira
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira

Relator: José dc Ribamar Caldas Funado

10 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS - PROCESSO N' 2I22/20IO - GABINETE DO PREFEITO DE
JUNCO DO MARANHÃO
Responsável: Iltamar de Araújo Pereira
Ministério Públicot Jairo Cavalcanti Vieira

Relator: José de Ribamar Caldas Furtado

11 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO • PROCESSO N* 2123/2010
GABINETE DO PREFEITO DE JUNCO DO MARANHÃO
Responsável: Iltamar de Araújo Pereira
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira

Relator José de Ribamar Caldas Furtado

12 • TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA - PROCESSO N" 2124/2010 - GABINETE DO PREFEITO
DE JUNCO DO MARANHÃO
Responsável: Iltamar de Araújo Pereira
Ministério Públicot Jairo Cavalcanti Vieira

Relator José dc Ribamar Caldas Furtado

13 • PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO - PROCESSO N* 2264/2010 - SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
Responsável: Afonso S. F. Ribeiro - Secretário de Estado; João B. R. Fernandes - Secretário Adjunto e Petlro B. de Carvalho Gest. Ativ. Meio
Ministério Público; Flávia Gonzalez Leite

Relator: José de Ribamar Caldas Furtado

Advogado: Enéas Garcia Fernandes Neto • OAB-MA 6756
Advogado: Sebastião da Costa Sampaio Noto • OAB/MA 3792
Observação; Suspenso julgumenio - Sessão 25/02/2015.
14 - REPRESENTAÇÃO - PROCESSO N* 8970/2010 - GABINETE DO PREFEITO DE PAÇO DO LUMIAR
Responsável: Glorismar Rosa Vcnancio
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: José de Ribamar Caldas Furtado

Advogado: Sérgio Eduardo dc Matos Chaves - OAB/MA 7.405
Advogado: Flávio Vinícius Araújo Costa - OAB-MA 9023
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Responsável: Walter Gonçalves Costa • Presidente
Relator Edmar Serra Cutrim

9 - DENÚNCIA - PROCESSO N" 7239/2012 - GABINETE EXECUTIVO DE BACABAL
Relator: Edmar Serra Cutrim

10 -REPRESENTAÇÃO - PROCESSO N° 12936/2013 • PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO LUÍS
Relator: Edmar Serra Cutrim

11 - PRESTAÇAO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO - PROCESSO N" 3S73/2008 • GABINETE DO PREFEITO DE BACURI
Responsável: Washington Luis de Oliveira
Relator Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Advogado: Sérgio Eduardo de Matos Chaves • OAB/MA 7,405
Advogado: Antônio Gonçalves Marques Filho • OAB/MA 6527
12 - PRESTAÇAO de CONTAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA - PROCESSO N° 2334/2010 • CÂMARA MUNICIPAL DE ARAME
Responsável; Joio Ribeiro
Ministério Público: FIávia Gonzalez Leite

Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Advogado: /vntonio Gonçalves Marques Filho - OAB/MA 6527
Procurador: Kleiton Gonçalves do Miranda CRC/TO n° 244Ü/OS
Procurador: Kaio Fellype Gonçalves da Silva CPF n" 036.092.263-58
Procurador: Anna Ellen Meneses Oliveira CRC/MA n" 010942/04

Procurador: Eanderson Tavares Mendes CRC n" 10811/0-2

Observação: Processo n° 2334/2010-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Responsável: João Ribeiro, CPF 237.573.293-68
Suspenso julgamento na sessão do dia 17/12/2014.
13 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO - PROCESSO N" 2615/2010 • GABINETE DO PREFEITO DE COELHO NETO
Responsável: Soliney de Sousa
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Advogado: Elizaura Maria Rayol de Amujo - OAB/MA 8307
Advogado: Silas Gomes Brás Júnior - OAB-MA 9837
Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB/MA 10599
Advogado: Araanda Carolina Pestana Gomes - OAB/MA 10724
14 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS - PROCESSO N' 2629/2010 - GABINETE DO PREFEITO DE
COELHO NETO

Responsável: Soliney de Sousa
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araújo - OAB/MA 8307
Advogado; Thainara Cristiny Sousa Almeida - OAB,MA 8252
Advogado: Kcno de Jesus Sodré de Souza • OAB/MA 8328
Advogado: Marconi Dias Lopes Neto - OAB/MA 6550
15 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA - PROCESSO N' 3107/2011 • CÂMARA MUNICIPAL DE SAO BENEDITO DO
RIO PRETO

Responsável: Manoel Rodrigues dos Santos Filho
Ministério Público: FIávia Gonzalez Leite

Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
16 - CONSULTA - PROCESSO N° 13165/2014 - CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMEIRA CRUZ
Responsável: Ronilson Araújo Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
17 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA - PROCESSO N" 3599/2010 • CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO
NORTE

Responsável; Joubert Sérgio Marques de Assis
Ministério Público: Paulo Henrique lAraújo dos Reis
Relator Antonio Blecaute Costa Barbosa

Advogado: Sérgio Eduanlo de Matos Chaves - OAB/MA 7.405
Advogado: Antonio Gonçalves Marques Filho - OAB/MA 6527
Advogado: Carlos Vinícius Lauandc Franco - OAB/.MA i 1508
18 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO - PROCESSO N' 3280/2007 - GABINETE DO PREFEITO DE NINA RODRIGUES
Responsável; Iara Quaresma do Vale Rodrigues
Ministério Público: FIávia Gonzalez Leite

Relator: Melquizedeque Nava Neto
Advogado: Adriano Márcio Santos Cacique de New York • OAB/MA 4874
Advogado: Vicente Diogo Soares Júnior • OAB/MA 7359
Observação: Apreciação das Contas de Governo, de Gestão e do Fundo Municipal de Saúde
19 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO - PROCESSO N» 4100/2011 - GABINETE DO PREFEITO DE TASSO FRAGOSO
Responsável: Antônio Carlos Rodrigues Vieira
Ministério Público: FIávia Gonzalez Leite

Relator Melquizedeque Nava Neto
20 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA - PROCESSO N° 4105/2011 - GABINETE DO PREFEITO DE
TASSO FRAGOSO

Responsável: Antônio Carlos Rodrigues Vieira, Maria Valdeccne Abreu Soares, Jâni Dias de Araújo, Zcnaide de Oliveira Barreira Martins
Ministério Púbiico: FIávia Gonzalez Leite

Relator: Melquizedeque Nava Neto
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Observação: Embargos dc Declaração.
Entidade: Fundo de Manutenção c Desenvolvimento da Educação Básica c de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDES) de Bacuri.
Exercício Financeiro: 2007.

Erabarganie: Washington Luís dc Oliveira, CPF n" 425.175.323-20
Embargado; Acórdão PL-TCEn" 492/2014.
17 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA - PROCESSO N» 2334/2010 - CÂMARA MUNICIPAL DE ARAME
Responsável: João Ribeiro
Ministério Público: FIávia Gonzalez Leite

Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Advogado: Antonio Gonçalves Marques Filho - OAB/MA 6527
Procurador: Kleiton Gonçalves dc Miranda CRC/TO n' 2440/OS
Procurador Kaio Fellype Gonçalves da Silva CPF n' 036.092.263-58
Procurador: Anna Elien Meneses Oliveira CRC/MA n° 010942/04

Procurador Eanderson Tavares Mendes CRC n° 10811/0-2

Observação: Processo n" 2334/2010-TCE/MA
Natureza: Prestação dc Contas Anual do Presidente da Câmara
Entidade: Câtiiara Municipal dc Arame
Responsável: João Ribeiro, CPF 237.573.293-68
Suspenso julgamento na sessão do dia 17/12/2014
18 • REPRESENTAÇÃO - PROCESSO N° 6052/2010 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE MAGALHÃES DE ALMEIDA
Responsável: Jairo Cavalcanti Vieira
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira

Relator Joaquim Washington Luiz do Oliveira
Advogado: José Teodoro do Nascimento - OAB/MA 6370
Advogado: Narciso Haidar Abdala Filho - OAB/MA 8424
Observação: Representação
Exercício Financeiro: 2009

Representante: Mini.slério Público dc Contas
Representado: Mario Jorge Silva Carneiro, CPF n° 224.629.963-20 c Oásis Perfurações c Construções Ltda. CNPJ n° 03.887.053/0001-64 .
19 - REPRESENTAÇÃO - PROCESSO N° 7671/2013 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS
Ministério Público: Fiávia Gonzalez Leite

Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Observação: Natureza: Representação
Representante: Ministério Público Estadual
Responsável: Osslan Bezerra Pinho Filho
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal dc Montes Allos/MA
Representado; Valdivino Rocha Silva, brasileiro, casado, CPF n° 762.332,433-00
Exercício Financeiro: 2013

20 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO • PROCESSO N" 12029/2002 - GQV - GERÊNCIA DE QUALIDADE DE VIDA
Responsável; João Guilherme de Abreu - Gerente
Ministério Público: Douglas Pauto da Silva
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa

Advogado: Sérgio Eduardo dc Matos Chaves - OAB/MA 7,405
Advogado: Flàvio Vinícius Araújo Costa - OAB-MA 9023
Advogado: Saulo Campos da Silva - OAB/MA 10.506
Advogado: Antônio César de Araújo Freitas • OAB/MA 4.695
Advogado: Ricardo Tadeu Bugarin Duailibc - OAB/MA 2.366
Advogado: Ciybele Almeida de Freitas - OAB/MA 10.527
Procurador: Walter Ribeiro de Vasconcelos Neto - CPF 045.278.463-88

Observação; Márcio Costa Fernandes Vazdos Santos (Gerente Adjunto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 01/01 a 25/11/2001); Francisco Daniel
Viana Bastos (Gerente Adjunto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 26/11 a 31/12/2001); Helena Maria Duailibc Ferreira (Gerente Adjunto dc Saúde),
Nelson Almada Lima (Gerente Adjunto dc Saneamento) e Célia Sodré Nogueira de Sousa (Supervisora Administraiiva-Financcira)
Solicitado vista pejo Conselheiro Joio Jorge Jitikings Pavão - Sessão 03/12/2014,
21 • PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO - PROCESSO N" 7245/2006 - GERÊNCIA METROPOLITANA
Responsável: Ricardo Jorge Murad • Gerente Regional
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa

Advogado: Marcos Alcssatidro Couiinlio Passos Lobo - OAB/MA 5166
Advogado: Kcno dc Jesus Sodré de Souza - OAB-MA 8328
Advogado: Thainara Cristiny Sousa Almeida - OAD'MA 8252
Advogado; Erík Janson Vieira Monleiro Marinho - OAB/MA 6757
Advogado; Enéas Garcia Fernandes Neto - OAB-MA 6756
Advogado: Thiago José Silveira Viana • OAB/MA 8175
Advogado: Marconi Dias Lopes Neto • OAB/MA 6550
Advogado: Diego José Fonseca Moura - OAB/MA N' 8192
22 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO - PROCESSO N° 7624/2006 - GERÊNCIA METROPOLITANA
Responsável: Ricardo Jorge Duailibc Murad - Gerente
Relator Antonio Blecaute Costa Baibosa

Advogado: Marcelo Lauande Bezetra - OAB/MA 7030
Advogado: Marcos Alessandro Coutinho Passos Lobo—OAB/MA 5166
Advogado; Erik Janson Vieira Monteiro Marinho - OAB/MA 6757
Advogado; Flávio Olímpio Neves Silva - OAB/MA 9623
Advogado: Thiago José Silveira Viana - OAB/MA 8175 ^
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obscuridade. Conhecimento. Dcsprovimento.
ACÓROAO PL-TCE N* 862/2014

Vistos, relatados c discutidos, cm grau de recurso, estes autos, que tratam da tomada de contas do Fundo Mutiicipal de Saúde de Altamita do Maranhão,
relativa ao exercício financeiro de 2010, de responsabilidade do Senhor Arnaldo Gomes de Sousa, que opôs recurso de embargos de declaração i decisão
do Tribunal de Contas do Estado, consubstanciada no Acórdão PL-TCE n° 774/2013, publicado no Diário Oficial ElcUônico do dia 04/07/2014,
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art, 172, inciso 11, da Constituição Estadual do
Maranhão e nos arts. 1°, inciso 11, 129, inciso 11, e 138 da Lei Estadiral n° 8.258, de 06 do junho de 2005 (Lei Orgânica doTCE/MA), c/c os arts. 282,
inciso II, e 288 do Regimento Interno, reunidos cm sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório c voto do Relator, cm;
d) conhecer dos embargos, por preencherem os requisitos de admissibilidade previstos no § 1° do art. 138 da Lei Estadual n" 8.258/2005;
b) negar-lhes provimento, em razão do principio da proibição da reformatio in pcjus, visto que a individualização pleiteada importaria cm sua majoração,
face o disposto no art. 67, § 3", da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, combinado com o art. 274, inciso III, do Regimento Interno do TCE/MA;
c) manter na integra o Acórdão PL-TCE n° 774/2013.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtados e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira (Relator), os Consclheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da
Silva, membro do Ministério Público üc Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribuna) de Contas do Estado do Maranhão, cm São Luis, 03 de setembro de 2014.

Conselheiro Edmar Serra Culrlm

Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo n'34l6/2011-TCE/MA

Natureza: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta (Embargos de declaração)
Exercício financeiro; 2010

Entidade; Prefeitura de Altamiru do Maranhão

Embarganie; Arnaldo Gomes de Sousa, casado, CPF n' 406.006.023-20, SSP/MA. residente na Rua São Pedro, n® 378, Centro, Altamita do
Maranhâo/MA, 65.310-000
Procuradores constituídos; Janelson Moucherek Soares do Nascimento, OAB/MA n° 6499; Andreia Saraiva Cardoso dos Reis, OAB/MA n° 5677; Pedro
Durans Braid Ribeiro, OAB/MA n° 10255

Embargado; Acórdão PL-TCE n" 773/2013, publicada no Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA do dia 04/07/2014
Relator Conselheiro Joaquim Washington Luiz dc Oliveira
Embargos de declaração opostos pelo Senhor Arnaldo Gomes de Sousa contra o Acótdâo PL-TCE n° 773/2013 referentes à tomada de contas de gestão da
Prefeitura Municipal dc Aitamira do Maranhão. Exercicio financeiro de 2010. Preliminar de nulidade da publicação do Acórdão. Rejeição. Alegação de
contradição e obscuridade. Conhecimento. Dcsprovimento.

ACÓRDÃO PL-TCE N* 861/2014

Vistos, relatados c discutidos, cm grau dc recurso, csics autos, que tratam da tomada dc contas dc gestão da Prefeitura Municipal dc Aitamira do
Maranhão, relativa ao exercicio financeiro dc 2010, de responsabilidade do Senhor Arnaldo Gomes de Sousa, que opôs embargos de declaração á decisão
do Tribunal de Contas do Estado, consubstanciada no Acórdão PL-TCE n" 773/2013, publicado no Diário Oficial Eletrônico do dia 04/07/2014,
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal dc Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso 11, da Constituição Estadual do
Maranhão e nos arts. 1°, inciso II, 129, inciso II, e 138 da Lei Estadual n" 8.258, dc 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), c/c os arts. 282,
inciso II, c 288 do Regimento Interno, reunidos cm sessão plenária ordinária, por unanimidade, noa icmios do relatório c voto do Relator, cm;
a) conhecer dos embargos, por proenchercm os requisitos de admissibilidade previstos no § l°do art. 138 da Lei Estadual n° 8.258/2005;
b) negar-lhes provimento, cm razão do principio da proibição da reformatio in pejus, visto que a individualização pleiteada importaria cm sua majoração,
face o disposto no art. 67, § ã", da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, combinado com o art. 274, inciso 111, do Regimento Interno do TCE/MA;
c) manter na integra o Acórdão PL-TCE n° 773/2013.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão, José dc Ribamar Caldas Furtado c Joaquim Washington
Luiz de Oliveira (Relator), os Consclheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Guimarães c Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da
Silva, membro do Ministério Público dc Contas,
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal dc Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de setembro dc 2014.

Conselheiro Edmar Serra Culrlm

Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador Contas

Processo n' 2866/2010-TCE/MA

Natureza: Tomada dc Contas dos Gestores dos Fundos Muiticipais (Embargos de declaração)
Exercicio linanccrio; 2009

Entidade: Fundo Municipal do Saúde (FMS) de Timon
Embargante; Raimundo Nciva Moreira Neto, brasileiro, CPF n° 397.841.343-49, residente naAv. Mirtes Leitão, n" 5733, Casa D9,Gurupi,Tcrcsina/Pl,
64.090-095; c Luiz Rodrigues dos Santos, brasileiro, CPF n° 718.498,153-72, residente na Rua José Simões Pedreira, n° 777, Bairro Santo Antônio.
Titnon/MA, 65.630-360
Procuradores constituídos: Marconi Dias Lopes, OAB/MA n" 6.550; Bruno Leonardo Silva Rodrigues, OAB/MA, n" 7.099; Eiizaura Maria Rayol dc
Araújo, OAB/MA n° 8,307; Gabriela Manins Reis, OAB/MA n" 9.758; Silas Gomes Brás Júnior, OAB/MA n" 9.837; e Antônio Geraldo dc Oliveira
Marques Pimcntcl Júnior, OAB/MA n° 5.759
Embargado; Acórdão PL-TCE n° 737/2013
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

J
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Embargos de declaração opostos pelos Senhores Raimundo Neiva Moreira Neto e Luiz Rodrigues dos Santos em face do Acórdão PL-TCEn" 737/2013,
que julgou iciegularcs as contas do Fuitdo Municipal de Saúde de Timon, referente ao exercício financeiro de 2009. Alegação de omissão e obscuridade.
Conhecimento. Provimento parcial.

ACÓRDAO PL-TCE N' 860/2014
Vistos, relatados e discutidos, em grau de recurso, estes autos, que tratam da tomada de contas anual do Fundo Municipal de Satide de Timon, relativa ao
exercício financeiro de 2009, de responsabilidade dos Senhores Raimundo Neiva Moreira Neto c Luiz Rodrigues dos Santos, que opuseram embargos de
declaração à decisão do Tribunal de Contas do Estado, consubstanciada no Acórdão PL-TCE n" 737/2013, publicado no Diáno Oficial Eletrônico do
TCE/MA • Edição n" 238/2014, de 4 de julho de 2014, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no
arL 172, inciso II, da Constituição Estadual do Maranhão c nos aits. 1', inciso II, 129, inciso IT, e 138 da Lei Estadual n° 8.2S8, de 06 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), c/c os arts. 282. inciso II, e 288 do Regimento Interno, reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator, em:

a) conhecer dos embargos, por preencherem os requisitos de admissibilidade previstos no § 1° do art. 138 da Lei Estadual n° 8.258/2005;
b) dar-lhes provimento parcial, para modificar o "preâmbulo" c os itens "bl", "b4", "b5" o "b7" do Acórdão PL-TCE n° 737/2013, que passam a
vigorar nos seguinlcs lermos;
"Vistos, relatados e discutidos estes autos, que Ualam da tomada de contas anual do Fundo Municipal de Saiide de Timon, exercício financeiro de 2009,
sob a responsabilidade dos Senhores Raimundo Neiva Moreira Neto c Luiz Rodrigues dos Santos, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com fimdamento no ari. 172, II, da Constituição Estadual e no ail. 1°, 11, da Lei n° 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos
cm sessão ordinária plenária, por unanimidade, nos termos do relatório c voto do Relator, acolhida a manifestação do Ministério Público de Contas, cm;"
"bl - ausência de procedimentos licitatórios (seção III, item 2)";
■•b4 - ausência de preço unitário na planilha de quanliutivos constante do Anexo IV do instrumento convocatório. Tomada de Preço n° 04/2009,
objetivando serviço de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças e acessórios originais (seção III, item 2.3.6)";
"bS - ausência de preço unitário na planilha de quantitativos constante do Anexo IV do instrumento convocatório, Tomada de Preço n* 09/2009,
objetivando aquisição de equipamentos de montagem da Academia do Idoso (seção 111, item 2.3.7)";
"b? - ausência de publicação na imprensa oficial dos termos aditivos dos contratos, das despesas abaixo relacionadas, não atendendo o parágrafo único do

NE DATA VALOR (RS) CREDOR OBJETO

- -

Confonnc clausula 7',a contratada receberá a
importância relativa aos procedimentos
constantes da PFO

O.B Linhares Filho &
CiaLtda

Serviços dc atendimento ambulatorial dc
especialidades e cirurgias - Clínica CETI

956 25/09/2009 51.000,00
Clinica de Imagenologia
Lida — Rad Imagem Serviços laboratoriais e ambulaioriais

955 25/09/2009 79-000,00 Melo & Lustosa Ltda
Serviços fisioterápicos, fonoaudiològicos e
de oiorrinolaringoíogista

975 25/09/2009 895.000,00 Centro de Terapia Renal
de Timon Lida

Serviços de lerapia renal e ambulaioriais de
pacientes carentes.

970 25/09/2009 895.000,00
Centro de Terapia Renal
de Timon Lida

Serviços de lerapia renal e ambulaioriais dc
pacientes carentes.

c-manter os demais Itens do Acórdão PL-TCE n° 737/2013, quo julgou irregulares as referidas contas.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), João Jorge Jinkíngs Pavão, José de Ribamar Caldas Furtados e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substituios Antônio Blecaute Cosu Barbosa e Osmário Freire Ouimaiúes e o Procurador Douglas Paulo da
Silva, membro do Minislério Público de Contas.
Publique-se c cumpra-se.
Saladas Sessões do Tribunal dc Contas do Estado do Maranhão, cm São Luís, 03 de setembro de 2014.

Conselheiro Edmar Serra Cutrím
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Lnlz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo n" 2421/2008-TCE/MA
Natureza; Tomada de Contas Anual dc Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro; 2007
Entidade: Fundo de Previdência c Assistência Municipal (FUNPREV) dc Caxias
Responsáveis; Anisio Vieira Chaves, brasileiro, casado, diretor executivo, CPF n''488.l80.203-82, residente c domiciliado na Avenida Duleiomar Castro,
Quadra 06, n° 01. CEP 65.607-780, Caxias/MA; e e José Carlos Amorim Rodrigues, diretor financeiro, brasileiro, casado. RG n° 155.160 SSP/PI, CPF n'
121.117.831-53, residente c domiciliado na Rua da Piçaneira, n'45. Bairro Itapcruzinho, CEP 65.600-530, Caxias/MA,
Procuradores constituídos nos autos: Marconi Dias Lopes Neto - OAB/MA n° 6.550; Elizaura Maria Rayo! dc Araújo- OAB/MA n° 8.307; Silas Gomes
Brás Júnior—OAB/MA n'9.837 e A. Geraldo de O. M. Pinieniel Jr. - OAB/MA n° 5.759
Ministério Público dc Contas; Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Tomada de Contas Anual dc gestão do FUNPREV de Caxias, referente ao exercício financeiro de 2007, dc responsabilidade dos Senhores Anísio Vieira
Chaves e José Carlos Amorim Rodrigues. Subsistência dc falha administrativa que não compromete o mérito das contas. Julgamento regular com
ressalvas- Aplicação dc mulla. Encaminhamento de cópia dc peças processuais â Procuradoria-Ocral do Estado, para os fins legais.

ACÓRDÃO PUTCE N" 575/2013
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à tomada dc contas anual do FUNPREV de Caxias, exercido financeiro 2007, de responsabilidade dos
Senhores Anisio Vieira Chaves, diretor executivo e José Carlos Amorim Rodrigues, diretor financeiro, os Conselheiros do Tribunal dc Contas do Estado
do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, inciso 11, c/c o art, 75 da Constituição Federal, o art. 172, inciso 11, da Constituição do
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Pavão, Josí de Ribamar Caldas Futiado c Joaquim Washinglon Luiz de Oliveira, os Conseiheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa.
Mciquizcdcque Nava Neto (Relator) e Osníário Freire Guimarães c o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público dc Contas.
Publiquc-sc e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribimal de Contas do Estado do Maranhão, em São Lufs, lOdc setembro 2014.

Conselheiro Edmar Serra Cutrlm

Presidente

Conselheiro Substituto Mciquizcdeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo n* 4375/2007-TCE

Natureza: Tomada de contas anuais de gestores da administração direta
Exercício financeiro: 2004

Entidade: Prefeitura Municipal dc São Luís
Responsáveis: Carlos Tadeu D'Aguiar Silva Palácio (cx-Prefeilo Municipal), Clodomir Ferreira Paz (ex-Sccreiário Municipal de Governo), Raimundo
Moaeir Mendes Fcitosa (ex-Secretário Municipal de Educação) e Edmundo Costa Gomes (ex-Secretário Municipal de Saúde)
Advogados constituídos: Paulo Helder Guintarães de Oliveira (OAB/MA n" 4.958), Robcrth Seguins Feitosa (OAB/MA n* 5.284), Bertoldo Klinger
Barros Rêgo Neto (OAB/MA n° 11.909) e outros
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator Conselheiro José dc Ribamar Caldas Furtado

Contas dc gestão. Decurso do tempo. Prejuízo ao exercício do direito ao contraditório e á ampla defesa. Contas iliquidáveis. Trancamento das contas.
Arquivamento do processo.

ACÓRDAO PL-TCE N*859/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam das contas anuais de gestão dos ordenadores de despesa da Prefeitura Municipal de São Luís,
Senhores Carlos Tadeu DAguiar Silva Palácio, Clodomir Ferreira Paz, Raimundo Moaeir Mendes Fcitosa e Edmimdo Costa Gomes, exercício financeiro
dc 2004, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento nos artigos 1°, II, 24 e 25 da Lei n° 82258/05 (Lei
Orgânica do TCE/MA) c no artigo 1°, II, da Decisão Normativa TCE/MA n' 06/05, reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, em considerar iliquidáveis as referidas contas e determinar, ainda, o
trancamento das contas e o arquivamento do processo.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), João Jo^e Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e Joaquim
Washington Luiz dc Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da
Silva, membro do Ministério Público dc Contas.

Publiquc-sc c cumpra-se.
Saladas Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de setembro de 2014.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo n" 2694/2008 - TCE/.\1A

Natureza: Prestação de contas dos gestores dos fundos municipais
Entidade: Instituto dc Previdência Social dos Servidores Públicos do Município dc Timon - IPMT
Exercício financeiro: 2007

Rcponsável: José Willian Lima dc Sousa, brasileiro, casado, Presisdenie do instituto, portador do CPF n° 470.980.313-72, residente e domiciliado na
Avenida Perimctral n" 2.792, Vila joio Reis, Timon/MA, CEP: 65278-000
Procuradores constituídos: Marconi Dias Lopes Neto, OAB/MA n° 6550, Thainara Cristiny Sousa Almeida, OAB/MA n" 8252, Silas Gomes Brásjúnior,
OAB/MA n" 9837, Kcno de Jesus Sodré de Souza. OAB/MA n° 8328 e Gabrieila Martins Reis, CPF n' 630.410.733-15.
Ministério Público dc Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Prestação de contas anual do IPMT dc Timon, de responsabilidade do Senhor José Willian Lima dc Sousa, Presidente. Contas do exercício financeiro de
2007. Sobrcstamento da apreciação das contas. Citação.

DECISÃO PL-TCE N.' 85/2014
Vistos, relatados c discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas do IPMT, do Municipio dc Timon, de responsabilidade do Senhor José Willian
Lima dc Sousa, referente ao exercício financeiro de 2008, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes
conferem os arts. 51, II c 172, II, da Constituição tio Estado do Maranhão, c/c o ari. 258 do Regimento Interno, em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório c voto do Relator, acolhiiio o Parecer n° 3549/2010 do Ministério Público de Contas, decidem:
a) pelo sobrcstamento da apreciação das contas do IPMT de Timon, exercício financeiro de 2007, com fundamento noart. 118, § 4°, da Lei n° 8.258/2008;
c

b) citar o Presidente do IPMT de Timon, Senhor José Willian Lima dc Sousa, diante do surgimento de novos fatos apresentados nos processos n''s:
7642/2009, 5805/2009 e 8.426/2209, que não foram contemplados no Relalório dc Informação Técnica (RIT) n" 424/2008 UTEFI-NEAUD 11.
Presentes á sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior e Joaquim Washington Luiz dc Oliveira, os Conseiheiros-Substimtos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães c o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se c cumpra-sc.
Saladas Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, cm Slo Luís, 30 dc julho de 2014.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Relator
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6 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS - PROCESSO N» 2215/2010
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA
Responsável: Maria Edila dc Queiroz Abreu
Relator: Álvaro César de Fratiça Ferreira
Advogado: Sâmara Santos Noleto - OAB/MA 12996
Observação: TC FUNDEB
Responsável: Maria Élida dc Queiroz Abreu.
7 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA - PROCESSO N"" 3303/20! I
GABINETE DO PREFEITO DE AXDCÂ
Responsável: Maria Sônia de Oliveira Campos
Ministério Público: FIávia Gonzaiez Leite

Relator: Álvaro César de França Ferreira
Observação: TC Administração Direta
Responsável: Maria Sônia do Oliveira Campos.
8 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS - PROCESSO N° 3305/2011
GABINETE DO PREFEITO DE AXIXÂ
Responsável: Maria Sônia de Oliveira Campos
Ministério Público: FIávia Gonzaiez Leite

Relator: Álvaro César dc França Ferreira
Observação: TC FMS
Responsável: Maria Sônia dc Oliveira Campos.
9 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS - PROCESSO N* 3306/2011
GABINETE DO PREFEITO DE AXDCÂ
Responsável: Maria Sônia de Oliveira Campos
Ministério Público: FIávia Gonzaiez Leite

Relator: Álvaro César de França Ferreira
Observação: TC FMAS
Responsável: Maria Sônia de Oliveira Campos.
10 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS - PROCESSO N° 3307/2011
GABINETE DO PREFEITO DE AXDCÁ
Responsável: Maria Sônia de Oliveira Campos
Ministério Público: FIávia Gonzaiez Leite

Relator Álvaro César dc França Ferreira
Observação: TC FUNDEB
Responsável: Maria Sônia dc Oliveira Campos.
11 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO - PROCESSO N° 4015/2013
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAIÁ DO SENA
Responsável: Manoel Edivan Oliveira da Costa
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira

Relator: Álvaro César dc França Ferreira
Observação: Prefeitura Municipal de Marajá do Sena • Prestação de Contas de Governo. Suspenso Julgamento na sessão dc 17/09/2014.
12 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO - PROCESSO N" 8400/2003
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRINZAL

Responsável: Agenor Almeida Filho - Prefeito
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Advogado: Antônio Geraldo de Oliveira Marques Pimcntel Júnior - OAB/MA 5759
Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araújo - OAQ/MA 8307
Advogado: Silas Gomes Brás Jtmior - OAB-MA 9837
Advogado: Bruno Leonardo Silva Rodrigues - OAB/MA 7099
Advogado: Gabricila Martins Reis - OAB/MA 9758
Advogado: Marconi Dias Lopes Neto - OAB/MA 6550
Procurador Josédc Ribamar Borges - CPF n° 137.187.97372
Observação: Suspenso Julgamento na sessão dc 15/10/2014.
13 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANTJAL DE GESTÃO - PROCESSO N» 3756/2007
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO MARANHÃO
Responsável: Cctúlio da Silva Pereira - Ordenador dc Despesa
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Raimundo Nonato do Carvalho Lago Júnior
Advogado: Antino CorrcaNolcio Júnior - OAB/MA 8130
Advogado: Joaquim Adriano dc Carvalho Adier Freitas • OAB/MA 10004
ProcuradorFrancisco Cavalcante Carvalho - CPF 002.471.093-80
PtocuradorSâmara Santos Noleto CPF 641.716123-49

Observação: Suspenso julgamento na sessão dc 29/10,'20I4.
14 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS - PROCESSO N® 2903/2009
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS
Responsável: Francisco Gercmias de Medeiros
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva .
Relator: Raimundo Nonato dc Carvalho Lago Júnior j
Advogado: AmoniaCilvancíde Rocha Rodrigues - OAB/MA 5138 V
Advogado: Amonio Carlos MunizCantanhede - OAB-MA 4812 /
Advogado: Amonio Augusto Sousa - OAB/MA 4847 , ..
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Tribunal do Con..s do Estado do Manuü.ãa Diário Ofioial Eletrônico ■ Edição n° 373/2015 São Luis, 22 do janeiro do 2015
Processo n» 11981/2013-TCE/MA
Natureza; Consulta

Entidade: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e Agricultura Familiar
Consulente: Emílio Carlos Murad - Subsecretário
Ministério Públicode Contas: Procurador Jairo Cavalcante Vieira
RELATOR: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Consulta, Ilegitimidade do consulente. NSo conhecer da consulta e arquivar.
,,, , ^ DECISÃO PL-TCE N.* 18/2014 —

t  r • referentes à consulta formulada pelo Senhor Emílio Carlos Murad. Subsecretário do Desenvolvimento Social e
oSli.- d Tnbunal de Contas do Estado do Maranhão, com ftilcro no art. 59 da Lei n» 8.258, de 06 de junho de 2005 CLei, J" de Con^ do fctado do Maranhão), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto doRelator, acolhida a rnanifestaçâo do MPC, decidem indeferir o pedido, devido o nào reconhecimento da legitimidade e do interesse processual da nane

SmStT " ^ osp™a"Í„S:
Poentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente). Raimundo Oliveira Filho (Relator). Joaquim Washington Luiz de Oliveira José de
5 va N^to o1m^P° ' r Conselheiros Substitutos AntZ Blecaute C^sta Barbosa, MeS^^SNava Neto. c Osmano Freire Guimaracs e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério Pública de Contas
Publiquc-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal dc Contas do Estado do Maranhão, cm São Luís, 26 de fevereiro dc 2014.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Conias

Processo n* 2S36/2009-TCE/M
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais (Embargos de declaração)
Exercício financcrio: 2008
Entidade: Fundo de Municipal de Saúde (FMS) de Caxias
Embargantcs: Domingos Vinícius dc Araújo Santos, CPF n» 124.499.463-49, Rua São José, s/n'. Bairro Pai Geraldo, CaxiasMA c Ismcnia Crisdna
Bezerra de Alencar, CPF n 772.150.363-91, Rua 24 de dezembro, nMgi. Bairro Seriema, Caxias/MA, 65 600 670
Procuradores constituídos: Elizaura Maria Rayol de Araújo, OAB/MA 8.307; Amanda Carolina Pestana Gomes. OAB/MA n' 10 724-Lavs de Fátima
Leite Lima, OAB/MA n° 11.263; Silas Gomes Brás Júnior. OAB/MA n»9,837 «.o ma n IU./Z4. l^aysdehâtima
Embargado: Acórdão PL-TCE n° 872/2013
Relator; Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

S'rdao° PL Santos e pela Senhora Ismênia Crisiina Bezerra de Alencar.em face doAcórdão PL-TCE n 872/2013^ que julgou irregulares as conus do Fundo Municipal de Saúde dc Caxias, referentes ao exercício financeiro de 2008
Alegação de omissão, contradição c obscuridade. Conhecimento. Não provimento.

ACÓRDÃO PL-TCE N* 611/2014Vistos, relatados c discutidos, cm grau dc recurso, estes autos, que traum dos embargos dc declaração opostos à decisão do Tribunal dc Contas do Estado
.. A.o„ao PL-TCE .• 872/20,3, poblio.do o. DiiO. OEd., E.»ô.i„ d. di. diold, ,.7.™,. à -lrt c". ".!

Fiando de Municipal de Saúde de Caxias, de responsabilidade do Senhor Domingos Vinícius de Araújo Santos e da Senhora Ismênia Cristina Bezerra de
A encar no exercCo fin^ceim de 2008, ACORDAM os Conselheiros do Tnbunal de Contas do EstÍdo do Maranhão, no uso IsL «£s Wafs
Órica rfn Ordinária cotn fun^mcnionosaris. 129, inciso 11. e 138, §§ l°.2«e3°,daLeiEsuduaIn'8.258,de06dejunhode2005(Leiçjj, " 282, mcisoll, e288, §§ 1°, 2''e 3°, do Regimento Interno, por unanimidade, nos termos do relatórioevotodo Relator,
a) conhecer dos embargos, por preencherem os requisitos de admissibilidade previstos no § 1° do art. 138 da Lei Orgânica do TCE/MA-
) negar-lhes provimento, por nao restarem presentes omissão, contradição e obscuridade, previstos no ari. 138, caput, da Lei n" 8 258/2005-
c)matiternaintegfaoAcórdãoPL-TCEn°872/20l3. pu-,uai-lin b.zob/zuuo,

Coiwelheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira. Raimundo Nonato de
Caiva ho Ugo Júnior João Jorge Jinkmgs Pavão, José dc Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) os Conselheiros
Subsmutos Antonio Blecaute CosU Barbosa e Osmáno Freire Guimarães e o Procurador-geral Douglas P^lo da Silva, memb,; do EistSpÍrde
Publiquc-sc c cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal do Contas do Estado do Maranhão, cm São Luís, 18 de junho de 2014.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Rciator

Douglas Paulo da Silva

Procurador de Contas

Processo n.* 10020- 2010-TCE
Natureza: Tomada de Contas Especial
Exercício financeiro: 2007
Entidades: Secretaria dc Estado das Cidades, Desenvolvimento Regional Sustentável c Infra-Estrutura - SECID e a Prefeitura do São Pedro dos Crentes

S/ma'"';? T "líTs^f ""501, Edificio Flord^tle São M«c^
ffo Pedra dícYntsJMA^ endereço: Avenida José Vieira Lima. s/n-. Centro, CEP 65.978-000;
Ministério Público de Contas: Procuradora FIávia Gonzalez Leite
Rciator: Conselheiro Álvaro César dc França Ferreira /

^
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Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eietfônico- Edição n" 325/2014 Sio Luis, 07 denovembro dc2014
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis \
Relator: Raimundo Nonato dc Carvalho Lago Júnior ^^
Advogado; Janelson Moucticrck Soares do Nascimento - OAB/MA 6499
Advogado: Pedro Durans Braid Ribeiro - OAB/MA 10255
Advogado: Andrca Saraiva Cardoso dos Reis - OAB/MA 5677
Advogado: Taiissa Rabelo Moraes -0ABA4A 12952
Advogado: Maria das Neves Fortes Teixeira - OAB/MA 12958
Advogado: Olivia Albino dc Alencar - OAB/MA 13097
Procurador Kaliaana dos Santos Alves - CPF n" 054.130-203-50

CAmÍôT^'^ gestores dos fundos MUNICIPAIS - PROCESSO N* 2903/2009 - PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA
Responsável: Francisco Gercmias de Medeiros
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Advogado: Antonia Gilvancidc Rocha Rodrigues - OAB/MA 5138
Advogado: Antonio Carlos Muniz Cantanhcdo - OAB-MA4812
Advogado: Antonio Augusto Sousa • OAB/MA4847
Advogado: Cristian Fábio Almeida Borralho - OAB/MA8310
Advogado: Klceia Rejanc Ferreira Chagas - OAB/MA8054
Advogado: Josivaido Oliveira Lopes - OAB/MA 5338
Advogado: Wellinglon Francisco Sousa - OAB/MA 7323
Advogado: Guilherme Antonio dc Lima Mendonça - OAB/MA 7600

Ès™ÍtO^'^ CONTAS DOS GESTORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA - PROCESSO N» 3431/2009 - PREFEITURA MUNICIPAL DE
Responsável: José Lopes Pereira - Prefeito
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Raimundo Nonato dc Carvalho Lago Júnior
Observação: Suspenso julgaincmo na sessão de 22/10/2014.

ÍreÍSÍSSiI™! ES^TRETO™'''' ADMINISTRAÇÃO INDIRETA - PROCESSO 3467/2009 - Responsável: José Lopes Pereira -prefeito
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Raimundo Nonato dc Cai^aiho Lago Júnior
Advogado: Antino Conca Nolcio Júnior - OAB/MA 8130
Procurador: Sâmara Santos Nolclo - CPF 641.716.123 - 49
Procurador Joanathas Langeni C. Everton - CPF 015.233.353-35
Procurador Gustavo Luis Pereira Macedo Costa - CPF 622.674.343-34
Observação: Suspcnsojulgamenio na sessão de 22/10,'2014

ÍIÍSmÍ" ™ MARACAÇUMÉ Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Raimundo Nonato dc Carvalho Lago Júnior
1_8^-^T0MADA DE CONTAS DOS GESTORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA - PROCESSO N» 5486/2008 - PREFEITURA MUNICIPAL DE
Responsável: Benedito Francisco da Silveira Figueiredo
Ministério Público; Paulo 1 Icnriquc Araújo dos Reis
Relator: João Jo^e Jinkings Pavão
Advogado: Elizaura Maria Rayol dc Araújo - OAB/MA8307
Advogado: Silas Gomes Brás Júnior - OAB-MA 9837
Advogado: Amanda Carolina Pestana Gomes - OAB/MA 10724
Advogado: Lays de Fátima Leite Lima - OAB/MA 11.263
\9 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO - PROCESSO N» 2386/2010 - GABINETE DO PREFEIRO DE TIMBIRAS
Responsável: Raimundo Nonato da Silva Pessoa «vcrcm.v^ uc iimbikas
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: João Jorge Jinkings Pavão
Observação; Pedido de vista pelo Ministério Público de Contas.

TIMBUlÍs^'^ CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS - PROCESSO N» 2393/2010 - GABINETE DO PREFEIRO DE
Responsável: Raimundo Nonato da Silva Pessoa - Gestor FMAS
Ministério Público; Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joio Jorge Jinkings Pavão
Observação: Pedido de visU pelo Ministério Público de Contas

"■™ "O
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: João Jorge Jinkings Pavão

ÍgarSé^O GESTORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA - PROCESSO N" 36S7/2011 - GABINETE DO PREFEITO DE Responsável: José Costa Soares Filho - Prefeito
Ministério Público: FIávia Gonznlcz Leite
Relator: João Jorge Jinkings Pavão
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Tribunal de Contas do Estado do MaranhãoDiário Oficial Eletrônico - Edição n° 331/2014SâoLuís, 17 de novembro de 2014
Processo n' 714/1997-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 1996
Entidade: Câmara Municipal de Matôcs
Responsável: Raimundo Nonato da Fonseca
Ministério Público de Contas: Procuradora FIávia Gonzaiez Leite
Relator: Conselheiro-Substituio Melquizedcquc Nava Neto i

Vi„ ACÓRDÃO PL-TCEN* 700/2014
i- y-;-";-°c- --..ip.,

Maranhão, com fulcro nos aris. 71 inciso II e 75 da Constituição Ferfemi * "n ̂°n^ ' ̂ <^9 Tribunal de Contas do Estado do
Estadual n' 8.258, dc 6 de So d 2005 (Lm ofatía 7^'- ^ Constituição do Estado e no ari. r. inciso lU, da Lei

l:~ÕS~TL"i,f"""■ "" "■ "• "■ ■»' ™MA. ™ ^ d. tap.„,M,id.d, d=
° T " » conseqüente arquivamento do processo, com base no § 1" do art. 24 da Lei Oreânica do TCFTMa

Carvalho Júnior «""joaquir wÍhlngirLurÍi" Sn^^h"" °'s M f f M Gu.rnarãeseoProcuradorDou\,asPauS^^^^^^ ^ava Neto (Relator) eOstnárioFreire Hublique-se e cumpra-sc.
Sala das Sessões do Tribunal dc Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 9 de julho de 2014.

Conselheiro Edmar Serra Cutrlm
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nova Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral dc Contas

Processo a.' 3714/2008-TCE (Republicaçao)
Natureza: Tomada de contas anual dc gestão da administração direta
Exercício financeiro: 2007
Entidade: Prefeitura Municipal de Passagem Franca

•>.. Slq.™ C»,p.,, ,/d.-, Cdn,™. CEP 65,6.0«., P„.g„

"~Lr.1òÃB7MA?r2S^^ »■ <="" «OAB/MA .• ,0.724, , L.„ d. Ministério Público dc Contas: Procuradora FIávia Gonzaiez Leite
Relator Conselheiro Álvaro César de França Fcneira

w , 1 . ACÓRDÃO PL-TCE N.° 657/2013
"t t H%r'° ■" -=

dc Modernização do TCE (FUMTEC) a ser recolhida nò aÍ. pi..í„,« ,f . estadual, sob o código da receita 307 - Fundo
irregularidades apontadas no Reinlório dc Informação Técnica (RIT) n.« 779/2009 UTaDoÍNAt^Oc'"^^'' 1) Apresentação intempestiva da prestação de contas (seção II- Item !)•
3! " ="• 5° du Instrução Normativa (IN) TCE MA 009/2005 (seção 11, item 2)-

Ui n» 10.028. dc 19 de outubro dc 2000 c no art ^ uM da LeU' 8?5l/7m5 ' 'T^' ""a ^ 2», da
Modernização do TCE (FUMTEC) a ser recoihiiti nn nn.,/4 ,tl - a ' ' "1®.®° ®"oduaj, sob o código da receita 307-Fundo de da publicação do Relatório dc Gestão Fiscal (RGF) do 1° semestre'^""^'^ ^ publicaçao oficial deste Acórdão, cm razão da não comprovação

bimestres e do RGF do I» e 2» semestres terem sido cnuegues fora do prezo (^0111 S 5 !)- Orçamentária (RREO) do 5- e 6»
v.condenaroresponsávcl,SenhorAmonioRclnaldodeSousa,aopagameniododébi'tonovalürdeR5;-72axnon/. , . a - a I
"""" ~" ™ .»■ "2, ,x, l ;r.r,-J

PáglnrfTjEU
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correspondente a 10% (dez por cento) do valor atualizado do dano caii«,in • 7 ® ̂ "«e cinco reais e sete centavos),
nosarts, r inciso XIV e 66 da Lei n° 8.258/2005 devida ao erário estadual fundameiito no art. 172, inciso IX. da Constituição EsUduai e

ao eventual ajuizainento de ação judicial; em ju gado, uma via deste Acórdão e demais documentos necessários

Lr,*;:7T:rdf„t t "■■■?'-' ..mil, quatrocentos e vinte cLo reàis) ^ «ousa, no tnontante de RS 70.425,00 (setenta
ÂcS r ±st r.z sat rr °"""°(.«»., doi, ,„ii. ddd.»... ™,.„d. „.i, c .o.»„ ,c.d, cLo dd.cdo, o '"°™""

Hcnnque Araújo dos Reis. membro do Ministério Público de ConUs Osraáno Freire Guiraaries e o Procurador Paulo
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, cm São Luís, 10 de julho de 2013.

Conselheiro Edmnr Serra Cutrlm
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araiijo dos Reis
Procurador de Contas

Processo n.* 3716/2008-TCE

ss Jz:í,t;ssT ™" ""
Entidade; Fundo Murúcipil de Saúde (FMS) de Passagem Franca

tÍcÍdíSm "«■ C».p.d. Vd-, Cc», CEP 65.689-000. P„,.pd„ F„„0MA
Relator Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

gestão do FMS de PasfagerFran»!"^'rício
V- j acórdão PL-TCE N.'624/2014 '
«ercido finareeL'X,° dcTeí^nsSiírdTdr
consubstanciada no Acórdão PL-TCE n» 658/2013 oue iuionu w,. 1 r . . • "í"® ®P°' embargos de declaração à decisão doTCEMaranhão, no uso de suas atribui Ís legais ^ «sirttSVoSn^ ^o Tribunal de Contas do Estado do2005 (Lei Orgânica do TCEMA)!enL'^.T82 ;n^^^^ II. e 138 daLein'8.258, de06 dejunhode
Relator, acordam em: ' Regimento Interno TCEA1A, por unanimidade, nos termos do relatório c voto do
1. conh«" dos Embargos de declaração, por apresentarem todos os requisitos de admissibilidade-
III r";rb!Ícar7rórdãrprícE ® procuradores constituidos;
Processo n.° 3716/2008 - TCC "o cabeçalho o nome dos procuradores constituído e habilitados nos autos, como se segue:
Natureza: Tomada de Conus dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício fi riancciror 2007
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Passagem Franca
Rccorfcniç. Aiuônío Roinaldo de SousSi Prcfcíio Mimicmal ppp r\® mi xorc «á j n
Pftssoíjcjn Franca/MA ' ' 32,586.103-04, endereço: Rua Siqueira Campos, s/n*. Centro. CEP 65.680-000,
Procuradores constituidos: Elizaura Maria Rayol de Araúío fOAB/MA n» x a™, j i- i- n
Fátima Uile Lima (OAB/MA n'11.263) (OAB/MA n 8.307), Amanda Carolma Pestana Gomes (OAB/MA n' 10.724) e Lays de
Ministério Público de Comas: Procuradora Flávia Gonzaiez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
IV. manter os itens I, II, III, IV, V. VI Vil c VIU, do Acórdão PL-TCE n» 658/2013-

.j»:™» d°S°"" "" ~ ° ™ "■ "=»' ' í™" í— «.
" """ '» do=™P«». .6.™. » ..»«

Sala das Sessões do Tribunal üc Contas do Estado do Maranhão, cm São Luis, 25 dc junho de 2014.
Conselheiro Edmar Serra Cutrlm

Presidente
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA TCE/MA N* 1033, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2014
Rauncação de disposição.

~  r—

A- ..D .-c RESOLVE:

Publiquc-sc c cumpra-sc.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em S3o Luís, 07 de novembro de 2014.

Conselheiro Edtnar Serra Cutrim
Presidente

TERMO de DOAÇÃO N.«05/2014-COLIC-TCE-MA.PROCESSO ADMINISTRATIVO N'7]35/2014, OBJETO DO TFRMn-

Luís, 13 de novembro de 2014. ConseiUirl ASSINATURA: 12/11/20.4, São

de consulta as bases de dados dos s ste^ CPF 7^ ^ ̂ dados, consistindo na disponibiiizaçâo
fornecimento de informações cadastrais fumado entre a Receita FeZl do B^íl e o TC^t^CONT^ÍNÍErS^^^^^ T
Maranhao e o Serviço Federal de Processamento de Dados(SERPRO). OBJETO DO TERMO: O Tribunal de Contas do FstaHo w h-° u

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Processo n.* 3716/2008 — TCE (Republicação)
Natureza; Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2007
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Passagem Franca
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\ A»kTribunal de ConUs do Es.ado do Maranhlo Diário Oficial Eletrônico - Edição n° 330/2014 Sâo UÜTh do n^bro de20i4

Pra^^FrínSÍA'^''^ " ̂ "2.586.103-04. endereço; Rua Siquoira Campos, s/n.", Con.ro, CEP 65,680-000,
S3ÍÍ"Lr,otB«A ■" "■ <=°™ "• '» ™' ■ ■-■>•■ "■
Ministério Público dc Contas: Procuradora FIávia Gonzaicz Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

ITcfcL'ínan«T^,'H'1nn^' ff ''' '®^P'>''"bilidade do Senhor Antônio Rcinaldo dc Sousa,exercco financeiro de 2007, Julgamento irregular das contas, Imputaçào de debito. Aplicação de multas. Encaminhamento de cópia de peças processuais
a Procuradoria Geral de Justiça, a Procuradoria Geral do Estado e à Procuradoria Geral do Município de Passagem Franca

ACÓRDÃO PL-TCEN.» 658/2013Vistos relatados e discutidos estes autos, referentes à tomada dc contas de gestão do FMS de Passagem Franca, de responsabilidade do Senhor Antônio
Remaldo de Sousa, re ativa ao exercício financeiro dc 2007, os Conselheiros do Tribunal de Cantas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que
lhes co^nf^m o an 71 II, c/c o art. 75 da Constituição Federal, o art. 172,11, da Constituição do Estado do Maranhão, o an. \'. II, da Lei n° 8 258 de 06

t  (Lei Orgimca do TCE^) e o art. 1°. II, do Regimento Interno, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatórioc voto do Relator, acolhido o Parecer n°. 2892/2012 do Ministério Público dc Contas, acordam cm:
I. julgat- irre^lares prestadas pelo Senhor Antonio Rcinaldo de Sousa nos termos do art l', inciso n, e do art. 22, incisos II da Lei n' 8.258/2005 em
razão dc pratica dc ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico, ou inftaçào à norma legal e regulamentar dc natureza contábil, financeira
orçamenlaxia c painmonjâl, conforme demonstrado nos itens seguintes; *
II. aplicar ao responsável. Senhor Antonio Rcinaldo de Sousa, a multa no valor de RJ 20.000,00 (vinte mil reais), cora fundamento no art. 172 inciso IX
da Coirnitmçao Estadu^ e nos arts. 1», mciso XIV, c 67, inciso III. da Lei n» 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 - Fundo
de Modemiaçao do TCE (FUl^EC), a ser recolhida no prazo dc quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, cm razão das seguintes
irregularidades apontadas no Rclatóno dc Informação Técnica (RIT) n.° 780/2009 UTCOQ NACOG;

(seção iThem 2)'^° ® ausência de documentos exigidos pelo an. 5° da Insmiçio Normativa (IN) TCE/MA n' 09/2005

3) concessão de bolsa dc estudo com desconto do valor referente à Previdência Social - INSS (RS 119.934 53) (seção III item 4 1 -b)-
sLldXrSadoT(TjrirLm4.S.''''' pmvidenciárias, parte doni. condenar o responsável. Senhor Antonio Rcinaldo de Sousa, ao pagamento do débito no valor de R$ 203.875,85 (duzentos c três mil oitocenlos e
selenu c «ais c orienta c cinco centavos), com acréscimos legais incidentes, fundamentado no art. 172, IX. da Constituição do Estado do Maranhão
e nos arts. 1 , XIV, e 23 tb Ui n 8.258/2005, devido ao erário municipal, a ser recolhido no prazo de quinze dias, a conur da publicação oficial deste

° t arrecadada entre o valor apurado pelo TCE (RJ 1.248.669,87) e o contabilizado pelo município (RS1.452.545,72) (scçao III, »cm l); i y \ ^
rv. aplica ao respoiisávcl. Senhor Antonio Rcinaldo dc Sousa, a mulü de RS 20.387,58 (vinte mil, trezentos e oitenta e sele reais c cinquenü e oito
centavos), corres^nd^te a 10 /. (dez por cento) do valor atualizado do dano causado ao erário, com fundamento no art. 172, IX, da Constituição Estadual
enosa^. 1 , XIV, c 66 da Lcin 8.258/2005, devida ao eráno estadual, sob o código da receita 307-Fundo de Modernização do TCE (FUMTEC) aser
recolmUâ no prazo oc quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em razão da irregularidade (seção JK. item 1);
V. dctórmmar o aumento do débito decorrente dos itens il e IV. na dau do efetivo pagamento, quando realizado após o seu vencimento com base nos
M^imos legais mcidcnies no caso de mora dos créditos tributários do Esudo do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento-
VI. enviar à Procuxadona Geral de Justiça do Estado, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via deste Acórdão e demais documentos necessários
ao eventual ajuizamento de ação judicial; ..niu»
Vn. enviar à Procuradona Gcin! do Estado, cm cinco dias após o trânsito em julgado, uma via original deste Acórdão e demais documentos necessários ao
eventual ajuizamcnto dc açao judicia) dc cobrança das multas ora aplicadas ao Senhor Antonio Rcinaldo de Sousa, no monüntc dc RS 40 387 58 (quarenta
nul trezentos e oitenta c sete reais c cinqüenta c oito centavos); 'yill. enviar à Procuradoria Geral do Município de Passagem Franca, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via original deste Acórdão e demais
documentos necessários ao eventual ajuizamento dc ação judicial de cobrança de débito ora imputado, no montante de RS 203.875,85 (duzentos c três mil
oilocentos e setenta e cinco reais e oitenta e cinco centavos), tendo como devedor o Senhor Antonio Reinaldo de Sousa

Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira (Relator), RaimundoNonato de Cmalho Lago Jumor, os Consclhciros-Substiiuios Antonio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Saladas Sessões do Tribunal dc Contas do Estado do Maranhão, em São Luis.lOde setembro de 2013.

Conselheiro Edmar Serra Cutrlm
Presidente

Conselheiro Álvaro César de Fança Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo n.* 3219/2009-TCE (Rcpubllcaçâo)
Natureza: Tomada de contas dos gestores dos fundos municipais
Exercício financeiro: 2008
Entidade: Fundo de Municipal de Saúde (FMS) de Peri-Mirim
Exercício financeiro: 2008
Responsável: José Geraldo Amorim Pereira. CPF n.' 063.808.083-53, endereço: Rua Olegário Martins, n« 200, Centro. CEP 65.245-000, Peri-MirimMA
Ministério Publico de Contas; Procuradora FIávia Gonzaicz Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França FerreiraTomada de contas anijal de gestão do FMS dc Peri-Mirim, de respoDstóilidade do Senhor José Geraldo Amorim Pereira, exercício financeiro de 2008.
u gamento imgu ar dM contas, Imputaçào dc débito. Aplicação de multas. Encaminhamento de peças processuais à Procuradoria Geral dc Justiça â

Procuradona Geral do Estado e a Procuradoria Gerai do Município de Peri-Mirim.
ACÓRDÃO PL-TCEN.* 779/2013 iVistos, reiaudos e discutidos estes autos, re ferentes á tomada de contas anual de gestão do FMS de Afonso Cunha, dc responsabilidade do Senhor Jos/
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Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Comas

Proeesso n' 3100/2011 - TCE/MA

Natureza; Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Indireta
Exercício financeiro: 2010

Entidade: Hospital Regional Adélia Matos Fonseca
Responsável: Miguel Lauande Fonseca, brasileiro, CPFn* 054.621.183-68, residente na Rua Gomes de Sousa, n'40, Centro, Itapccuru Mirim/MA 65485-
000.

Procuradores Constituídos: Silas Gomes Brás Júnior OAB/MA n" 9.837, Eiizaura Maria Rayol de Araújo OAB/MA n" 8.307, Amanda Carolina Pestana
Gomes OAB/MA n' 10.724 e Raimundo Erre Rodrigues Neto OAB/MA n" 10.599.
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Prestação de contas anual de gestão do Hopsltal Regional Adélia Matos Fonseca, de responsabilidade do Senhor Miguel Lauande Fonseca, relativa ao
exercício financeiro de 2010. Julgamento regular das contas.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA N' 707/2014
Vistos, relatados c discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anua! dc gestão do Hospital Regional Adélia Matos Fonseca, dc
responsabilidade do Senhor Miguel Lauande Fonseca, ordenador de despesas, relativa ao exercício financeiro de 2010, ACORDAM os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Eslado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e o art. 1°, inciso II, da
Lei n° 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do rclalório e voto do Relator,
acolhida a manifestação do Ministério Piiblico de Contas, em julgar regulares as referidas contas com fulcro no art, 20, parágrafo único da Lei d°
8.258/2005.

Presentes á sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato dc Carvalho Lago Júnior e
Joaquim Washington Luiz dc Oliveira (Relator), os Conselhciros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizcdeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, cm São Luís, 16 de julho dc 2014.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo n' 4277/2011-TCE/MA

Natureza; Prestação de Contas dos Gestores das Entidades da Administração Indireta
Exercício financeiro: 2010

Entidade; Instituto de Previdência c Assistência do Município (IPAM) de São Mateus do Maranhão
Responsável: Rivorcdo Barbosa Wcdy, CPF n° 059.64 [.130-87. residente na Av. Rodoviária, s/n'. Centro, São Mateus do Maranhão, 65.470-000
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzaiez Leite
Relator Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Prestação de contas do IPAM de São Mateus, relativa ao exercício financeiro de 2010, de responsabilidade do Senhor Rivorcdo Barbosa Wedy.
Julgamento regular com ressalva das contas. Aplicação de multa. Encaminhamento de cópia de peças processuais à Proctiradoria-Geral do Estado.

ACÓRDÃO PL-TCE N' 699/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas do Instituto de Previdência do Município dc Sâo Mateus do Maranhão, de
responsabilidade do Senhor Rivorcdo Barbosa Wedy, ordenador de despesas, no exercício financeiro de 2010, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso 11, da Constituição Estadual e no art. I', inciso II, da Lei n° 8.258/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), reunidos cm sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos lermos do relatório c voto do Relator, de acordo com o Parecer n'
508/2014 do Ministério Público de Contas, cm:
a - julgar regulares com ressalva as contas prestadas pelo Senhor Rivoredo Barbosa Wedy, com fundamento no art. 21 da Lei n" 8.258/2005, em razão da
não apresentação dos parcccrcs relativos ás inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, financeira, orçamenlária e patrimonial dos órgãos de
controle iniemo (art. 1'. inciso IX da Lei n' 9.717/1998) (seção 111, item 3.2 do Relatório de Informação Técnica (RJT) n' 1190/2012 UTCOG/NACOG);
b - aplicar ao responsável, Senhor Rivorcdo Barbosa Wedy, a multa de RS 2.000,00 (dois mil reais), com fundamento no art. 172, Inciso Vlll, da
Constituição Estadual e nos arts. 1", inciso XIV, c 67, inciso I, da Lei n° 8.258/2005, e o art. 274, inciso 1, do Regimento Interno do TCE/MA, devida ao
erário estadual, sob o código da receita 307 - Fundo de Modernização do TCE/MA (FUMTEC), a ser recolhida no prazo dc quinze dias, a contar da
publicação oficial deste Acórdão, em razão da irregularidade descrita na alínea "a";
c - detenninar o aumento do débito decorrente da alínea "b", na data do efetivo pagamento, se realizado após o vencimento, com base nos acréscimos
legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (art. 68 da Lei n°8.258/2005);
d-enviar àProcuradoria-Geral do Eslado, cm cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste Acórdão e demais documentos necessários ao
eventual ajuizamentt» de ação dc execução da mulu aplicada no valor de RS 2.000,00 (dois mil reais), tendo como devedor o Senhor Rivoredo Barbosa
Wedy.
Presentes à scsrâo os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Fciielra, Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior c Joaquim Washington Luiz dc Oliveira (Relator), os Conselhciros-Substitutos Mciquizcdcquc Nava Neto c Osmário Freire
Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Eslado do .Maranhão, cm São Luís, 9 dejulho de 2014.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Presidente

Conselheiro Joaquim Wasbingloo Luiz de Oliveira
Relator
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